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RESUMO 
Introdução: A transição para a parentalidade constitui uma fase da vida da família que implica 
transformações e adaptações a nível individual, conjugal e social. Tal como as mulheres, 
também os homens se confrontam com novos desafios. Esta transição constitui um importante 
foco de atenção dos enfermeiros especialistas em saúde materna e obstetrícia, que, através das 
suas intervenções, podem constituir um importante recurso facilitador, no ajustamento à 
paternidade.  
Objetivos: Pretendeu-se obter contributos para o desenvolvimento de intervenções de 
enfermagem que promovam respostas positivas e que se traduzam em ganhos para a saúde, no 
processo de transição para a paternidade. Teve como objetivo compreender como é vivenciado 
o processo de transição para a paternidade, de pais pela primeira vez, cujas companheiras 
frequentaram o curso de preparação para a parentalidade, numa comunidade de pais no Alto – 
Minho. 
Metodologia: Desenhou-se uma investigação assente no paradigma compreensivo, com uma 
abordagem exploratória, transversal e retrospetiva, com oito pais.  
O instrumento de colheita de dados utilizado foi a entrevista semiestruturada e os discursos 
foram analisados com recurso à técnica de análise de conteúdo, com codificação mista. 
Achados: De acordo com os objetivos específicos, emergiram cinco áreas temáticas: 
Experiência vivenciada na transição para a paternidade; figuras identitárias no processo de 
transição para a paternidade; fatores facilitadores da transição; constrangimentos na transição e 
recursos mobilizados no processo de transição. 
Conclusões: A participação no curso de preparação para o parto e parentalidade, as 
intervenções do enfermeiro especialista em saúde materna e obstetrícia, assim como o 
acompanhamento no pós-parto foram valorizados e sentidos como muito positivos, revelando 
serem determinantes no processo de transição para a paternidade. 
As tarefas desenvolvimentais da transição para a parentalidade, apresentadas por Colman e 
Colman (1994) e seguidas por outros autores, com a especificidade da maternidade, também 
estão presentes na transição para paternidade. 
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Os pais revelaram consciência da transição, mobilizando recursos, demonstrando envolvimento 
na experiência e desenvolvimento de competências, resultando numa capacidade eficaz de 
assumirem a nova identidade. Desta forma, a teoria das transições de Meleis deve constituir 
foco de atenção da enfermagem, pois permite -nos estruturar as intervenções e avaliar a eficácia 
da transição.  
 
Descritores: Família. Transição. Parentalidade. Cuidados de enfermagem. Paternidade. 
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ABSTRACT 
 
Introduction: The transition to parenthood is a phase of family life that involves 
transformations and adaptations at individual, marital and social level. Like women, men also 
faced with new challenges. This transition is an important focus of attention of nurse specialists 
in obstetrics and maternal health, which through its interventions can be an important resource 
in facilitating adjustment to parenthood. 
Objectives: The aim was to obtain input for the development of nursing interventions that 
promote positive responses, and that translate into health gains in the transition to parenthood. 
Aimed to understand how experienced the transition to parenthood, parents first, whose 
companions frequented the course of the preparation for parenting, in a community of parents 
of Alto - Minho. 
Methodology: The research was planned to be based on comprehensive paradigm with an 
exploratory, cross-sectional and retrospective approach, with eight parents. The data collection 
instrument used was the semi-structured interviews and speeches were analyzed using the 
technique of content analysis with mixed encoding. 
Findings: According to the specific goals five thematic areas emerged: Experience lived in the 
transition to parenthood; Identity figures in the transition to parenthood; Factors that facilitate 
transition; Constraints in transition and Resources mobilized in the transition process. 
Conclusions: Participation in the course of preparation for childbirth and parenting 
interventions of the nurse specialist in obstetrics and maternal health, as well as monitoring 
postpartum were valued and perceived as very positive, revealing determinants in the transition 
process for paternity. The developmental tasks of the transition to parenthood, presented by 
Colman & Colman (1994) and followed by other authors, with the specificity of motherhood, 
are also present in the transition to parenthood. Parents revealed consciousness of the transition 
mobilizing resources, demonstrating involvement in the experience and skills development, 
resulting in an effective capacity to assume the new identity. Thus Meleis´s transitions theory 
should be focus of attention of nursing, because it allows us to structure interventions and 
evaluate the effectiveness of the transition. 
Keywords: Family. Transition. Parenting. Nursing care. Fatherhood.
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INTRODUÇÃO 
Considerada como o pilar basilar, na estrutura da nossa sociedade, a família constitui 
um espaço de aprendizagem, de transmissão de valores educacionais e culturais. Ao longo do 
seu ciclo vital, passa por transições e crises que exigem adaptações. A transição do subsistema 
conjugal para o parental assume um papel preponderante, desafiando a família a novos papéis 
e funções. Exige a formação de novas formas de interação, a partir dos padrões estabelecidos, 
que se fundamentam sobre as características pessoais dos cônjuges e sobre a interação conjugal 
dos mesmos, implicando desenvolver competências para lidar com as mudanças 
desenvolvimentais e situacionais, que ocorrem com o nascimento da criança. 
A transição para a parentalidade é manifestamente uma fase da vida da família que 
implica um conjunto de transformações quer individuais, quer conjugais e mesmo sociais, para 
os novos pais. 
Vários são os estudos acerca desta temática, verificando-se, contudo, um maior enfoque 
na transição para maternidade e, relativamente à transição para a paternidade, os estudos 
centram-se na transição em eventos críticos, como a hospitalização da criança ou a 
prematuridade. Contudo, importa conhecer como o homem vivência a transição para a 
paternidade, pois, relativamente à adaptação paterna, as investigações são mais escassas e, 
apesar de ser aceite que o nascimento de uma criança provoca alterações na estrutura entre 
todos os membros da família, a investigação não tem dado particular relevo às experiências da 
paternidade (Boyce, Condon, Barton & Corkindale, 2007; Freitas, Coelho & Silva, 2007). 
Num período de transformações de âmbito socioeconómico e político, estas também 
incidem diretamente na dinâmica familiar, obrigando as famílias a adaptarem-se rapidamente, 
para uma melhor convivência intra e extra familiar. O pai assume, nos dias de hoje, uma 
importância equivalente ao da mãe, aparecendo como uma figura renovada, capaz de se 
envolver de forma empenhada no processo gravídico, parto e pós parto, assim como nos 
cuidados ao filho, com uma vivência da paternidade mais ativa e participada. Esta situação 
também pode ser resultado das mulheres assumirem cada vez mais protagonismo na sociedade 
e no mundo do trabalho, levando à reestruturação da dinâmica familiar e motivando o homem 
a desempenhar um novo papel, no seio familiar, laboral e social. 
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Tendo em consideração a evolução do papel do pai, ao longo dos tempos, assim como o 
investimento que se tem verificado a nível de oferta de serviços, nomeadamente, a nível dos 
Cuidados de Saúde Primários, com os cursos de preparação para o parto e parentalidade, e do 
acompanhamento da gravidez ao pós-parto, torna-se pertinente, para a enfermagem, 
compreender a vivência da transição para a paternidade, de forma a obter contributos a nível 
teórico e prático, assim como para o desenvolvimento de intervenções de enfermagem, que 
promovam respostas positivas e que se traduzam em ganhos para a saúde, em todo este 
processo. 
Neste sentido, o estudo da vivência da transição para a paternidade surge pelo facto de 
ainda não se verificar investigação relevante nesta área, assim como da pertinência de se 
perceber esta transição e o seu processo. A pertinência decorre também da consensualidade de 
outras pesquisas revelarem que se está perante uma nova geração de pais, com um novo papel 
na sociedade, mais ativo, face aos modelos observados ou vivenciados em gerações anteriores. 
É neste contexto que se desenvolve o presente estudo, partindo da inquietação: Como é 
vivenciado o processo de transição para a paternidade de pais, cujas companheiras 
frequentaram o curso de preparação para o parto e parentalidade, numa comunidade de pais 
do Alto - Minho? É objetivo geral compreender as vivências da transição para a paternidade, 
durante os três primeiros meses de vida da criança, procurando-se, especificamente, conhecer 
a experiência vivenciada na transição para a paternidade, identificar figuras identitárias, neste 
processo, assim como conhecer os fatores facilitadores e os constrangimentos sentidos, nesta 
transição, e também os recursos mobilizados para o mesmo. 
O estudo encontra-se estruturado em quatro capítulos. No primeiro faz-se uma 
abordagem acerca da família e paternidade, realidades em transformação, com referência ao 
sistema familiar, conceitos e funções. Neste capítulo, é também efetuada uma abordagem acerca 
do papel de pai, ao longo dos tempos. O segundo capítulo faz abordagem à transição, como 
foco de atenção de enfermagem, com uma análise da teoria de transição de médio alcance de 
Meleis, abordando a transição para a parentalidade e a especificidade da paternidade, tal como 
a assistência de saúde, no processo de transição. Neste âmbito, são focadas as políticas e a 
organização dos serviços de saúde, e ainda a intervenção do enfermeiro especialista em saúde 
materna e obstetrícia, na transição para a paternidade. O terceiro capítulo reporta-se ao percurso 
metodológico e o quarto capítulo, à investigação empírica, com a apresentação, interpretação, 
análise e discussão dos achados. 
Por fim, expõem-se as principais conclusões e recomendações, sustentadas nos 
resultados de investigação e na revisão bibliográfica.
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CAPÍTULO I 
FAMÍLIA E PATERNIDADE: REALIDADES EM TRANSFORMAÇÃO 
 
É aceite e consensual que a família constitui o pilar básico na estrutura da nossa 
sociedade. No presente capítulo, com base na revisão da literatura, pretendemos descrever o 
processo familiar na transição para uma nova fase da vida. Isto implica conhecer a família desde 
o seu conceito, funções, ciclo vital familiar, o papel do pai, num mundo em transformação, e 
compreender o fenómeno da transição e a complexidade da parentalidade e a especificidade da 
paternidade.  
1.1. - FAMÍLIA – DO CONCEITO ÀS FUNÇÕES 
Pensamos na família como o lugar onde naturalmente nascemos e crescemos, 
carregando, para além da carga genética, todos os valores que nela foram transmitidos. 
Constitui um grupo de referência, para o indivíduo, desde que este nasce até que morre 
(Alarcão, 2000), sendo, por isso, considerada como uma união, mais ou menos durável, 
socialmente aprovada, de um homem e uma mulher e dos seus filhos, em que existe, a nível 
horizontal, uma relação de aliança e, a nível vertical, uma relação de filiação (Bayle,2005).  
Considerada uma das instituições mais importantes da sociedade, constitui também um 
espaço privilegiado de aprendizagem de dimensões significativas da interação, em que os 
contactos corporais, a linguagem, a comunicação e as relações interpessoais, assumem um papel 
basilar entre os elementos que a compõem.  
Integra, desta forma, um espaço de vivências de relações afetivas e profundas (Alarcão, 
2000), sendo, por isso, considerada “ o pilar necessário para um bom equilíbrio, não só pessoal 
mas também social” (Bayle, 2005, p.317), assumindo a responsabilidade pela introdução e 
socialização das pessoas, com a transmissão de valores educacionais e culturais aos seus 
membros (Williams, 2002), assim como a transmissão de estilos de vida saudáveis. É neste 
sentido que a família emerge como foco de atenção dos cuidados de enfermagem, devendo ser 
entendida como unidade básica da sociedade que tem vindo a sofrer alterações, a nível da 
dinâmica relacional e estrutural.  
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As alterações sofridas, a nível da política da economia e no domínio socio cultural, 
implicam mudanças na estrutura tradicional da família, assim como, nas expectativas acerca 
dos papéis e funções a desempenhar pelas figuras parentais (Cabrera, Tamis-LeMonda, 
Bradley, Hofferth, & Lamb, 2000; Lamb, 2004; Torres, 2004), revelando fragilidades e 
potencialidades, com implicações na saúde dos seus membros, bem como na comunidade onde 
está inserida.  
Neste sentido, importa conhecer a família como unidade base. É, no entanto essencial a 
sua conceptualização, onde consigamos entender a sua complexidade, globalidade, 
reciprocidade e multidimensionalidade, através de uma abordagem onde se valorizem a sua 
história, funções e construção.  
Segundo a Classificação Internacional para a Prática de Enfermagem (Ordem 
Enfermeiros, 2006, p.115), a família é definida como uma “unidade social ou todo coletivo 
composto por pessoas ligadas através de relações de consanguinidade, afinidade, relações 
emocionais ou legais, sendo a unidade ou o todo consideradas como um sistema que é maior 
do que a soma das partes”. Tendo em consideração esta definição, a família é-nos apresentada 
como um sistema e, ao mesmo tempo, um processo de interação e de integração entre os seus 
membros. A Organização Mundial de Saúde (OMS), em 1994, coloca a tónica no eixo 
relacional, realçando a importância de ultrapassar a ideia de laços biológicos ou legais, 
valorizando a família como um grupo, cujas relações são baseadas na confiança, num apoio 
mútuo e destino comum (Ordem Enfermeiros, 2008).  
Mais do que uma definição, importa compreender que o conceito de família pode 
revestir-se de muitas formas, dependendo tanto da história individual como familiar, de 
vínculos biológicos, estatuto legal, religioso, e que as mudanças políticas, económicas, sociais 
e culturais a que assistimos fazem surgir uma diversidade de tipos de família que, dificilmente, 
se enquadram numa única definição. Segundo Wright e Leahey (2002, p.68), família é “quem 
os seus membros dizem que são”, respeitando as ideias dos indivíduos membros da família, no 
que respeita a relacionamentos significativos e a experiências de saúde e doença.  Contudo, 
independentemente do tipo de família, “todas se organizam através de uma estrutura de 
relações onde se definem papéis e funções conforme as expectativas sociais” (Relvas, 2004, 
p.14) vigentes. 
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Numa análise da evolução da família, podemos constatar que, ao longo dos tempos, 
enquanto instituição, sofre grandes alterações, em função das mudanças sociais (quer a nível 
biológico, quer da diferença sexual, assim como da função da mulher e do homem), a nível do 
simbólico e das proibições, com repercussão no interior da própria estrutura e funcionamento 
familiar (Bayle,2005), como, por exemplo: diminuição do número médio de filhos, aumento do 
número de pessoas sós, e, consequentemente, a diminuição das famílias numerosas.  
Neste âmbito, podemos realçar a importância do papel político, nomeadamente, no que 
respeita ao desenvolvimento e implementação de medidas de proteção da família, 
especificamente, à maternidade e paternidade. A forma como o Estado tem investido nesta área 
poderá constituir um estímulo ou desincentivo ao desejo dos indivíduos incluírem ter filhos nos 
seus projetos de vida (Soares, 2008).  
Portugal, à semelhança de outros países da Europa, não se alheou destas questões e, ao 
longo dos tempos, foi criando medidas legislativas que consagram a proteção da maternidade e 
da paternidade, reconhecendo o contributo indispensável das famílias para o equilíbrio social, 
coesão e desenvolvimento sustentável do país, cujo objetivo se centra no incentivo à natalidade 
e igualdade de género.   
Tendo em consideração as famílias que planeiam ter filhos, a gravidez e o nascimento 
assinalam uma das crises familiares mais marcantes, procedendo-se à transição da 
conjugalidade para a parentalidade.  
Apesar de ser considerada uma experiência comum, em que, para muitos casais, se trata 
de uma transição normativa e socialmente apoiada; para alguns, pode revelar-se difícil, devido 
a mudanças experimentadas, a nível individual, conjugal e familiar (Graça, 2010; Hernandez, 
2005). 
É através do ciclo vital que as diferentes gerações, que integram uma família, avançam 
no tempo e definem as diferentes etapas de desenvolvimento, que são marcados por eventos, 
assim como as tarefas intrínsecas a cada um dos elementos no caminho que constroem em 
conjunto. Em cada etapa do ciclo vital, ocorrem acontecimentos que levam à adaptação de cada 
um dos seus membros, o que exige, por parte destes, a necessidade de encontrarem novas 
formas de estar, que lhes permitam adaptar-se às diferentes modificações funcionais, estruturais 
e às mudanças inerentes a cada etapa. Relvas (1996, p.21) apresenta as etapas do ciclo vital da 
família, que encerram uma sequência previsível de mudanças, na organização da família, ao 
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longo do tempo: a) Formação do casal; b) família com filhos pequenos; c) família com filhos 
na escola; d) família com filhos adolescentes e e) família com filhos adultos.  
Considerando a temática em estudo, apenas será efetuada uma breve abordagem das 
duas primeiras etapas, dando especial relevo à segunda etapa do ciclo vital da família.  
A primeira etapa refere-se à formação do casal, que é considerada o início do ciclo vital 
da família nuclear. Este novo sistema surge com o casamento ou com a união voluntária entre 
dois indivíduos que decidem ter uma vida em conjunto.  
O relacionamento conjugal traduz a convivência de dois indivíduos, esperando-se que 
venham a consolidar esta relação, tornando-a estável, capaz de enfrentar as vicissitudes do 
quotidiano e as mudanças no ciclo da vida familiar (Hintz & Baginski, 2012). Com o 
casamento, surge o novo sistema e, por sua vez, a nova família, formando o sistema conjugal 
(Alarcão, 2000).  
Cada elemento do casal leva consigo um conjunto de heranças familiares próprias, assim 
como um modelo de vida, pessoal, afetivo, social e profissional, que vai ter de ser partilhado, 
confrontado e negociado com o parceiro (Alarcão, 2000). Quanto melhor for esta adaptação e 
consolidação do casal, mais facilitada fica a tarefa da ascensão às fases seguintes do ciclo vital 
da família. 
A segunda etapa é a família com filhos pequenos, em que o seu início é determinado 
pelo nascimento do primeiro filho, que Relvas (1996, p.77) considera “um marco em todo o 
processo de desenvolvimento familiar”. Constitui um dos momentos mais desafiadores e 
marcantes da vida do casal, e com um carácter ainda mais marcante, quando se trata do primeiro 
filho, assinalando uma nova fase do ciclo vital. O casal perde a sua unidade dual, precisando de 
mover-se de uma identidade de filhos para uma identidade de pais (Krob, Piccinini & Silva, 
2009), em que, com o papel parental, assume novas funções, novas tarefas e um conjunto de 
reorganizações relacionais, intra e inter familiares, em conformidade com as novas 
responsabilidades.  
Com o novo papel, os pais esperam corresponder à expectativa dos membros da família, 
dos amigos e da sociedade, no que respeita a comportamentos considerados apropriados, 
sobretudo, em relação à promoção do crescimento e desenvolvimento do filho (Alarcão, 2000, 
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Ordem Enfermeiros, 2006, Relvas, 2004). É nesta altura que os pais sobem de geração e 
assumem papéis que, até então, pertenciam aos seus pais.  
Este novo papel vai implicar, por parte dos novos pais, um conjunto de novas respostas, 
originando esforços de adaptação, com maior ou menor dificuldade, gerando novos estilos e 
padrões de vida. Mesmo sendo uma criança esperada e desejada, aciona um percurso 
irreversível, que modifica decisivamente a identidade de papéis e funções dos pais e de toda a 
família (Colman & Colman, 1994).  
A partir desta etapa, o sistema conjugal tem de confrontar a articulação espaço temporal 
das diferentes funções, protagonizadas pelos mesmos adultos. Ou seja, enquanto que, na 
primeira etapa do ciclo vital da família, os cônjuges têm que “fundamentalmente criar e 
alimentar o nós do casal e o eu de cada um deles” (Alarcão, 2000, p. 131), na segunda etapa, 
para além da manutenção destas funções, “ os adultos têm que fazer crescer os filhos, 
socializando-os e possibilitando-lhes a construção de uma identidade própria (Alarcão,2000, 
p.131).  
Conforme salientado, o nascimento de um filho, particularmente se se tratar do primeiro, 
implica grandes transformações e mudanças, tendo um grande impacto na vida pessoal e 
familiar dos indivíduos (Canavarro & Pedrosa, 2005), surgindo dúvidas e dificuldades. Brito 
(2005) acrescenta que estas mudanças fazem sentir-se precocemente, logo a partir do momento 
em que os pais chegam a casa, tornando-se as dificuldades e dúvidas mais reais, precisando da 
sua resolução num curto espaço de tempo, de forma a proporcionar os melhores cuidados ao 
filho. 
A facilidade ou dificuldade, assim como a forma como cada família vive a transição das 
diferentes etapas do ciclo vital é, em grande parte, explicada pelas componentes emocionais, 
que foram herdadas da família de origem (Wagner, 2005). As transições familiares são 
geradoras de stress, traduzindo-se em crises. De acordo com as suas características e 
previsibilidade ou não, podem ser consideradas como crises desenvolvimentais, que são 
esperadas e previsíveis e que estão associadas às diferentes etapas do seu ciclo vital, assumindo-
se como oportunidade de mudança; ou inesperadas, e que exigem, por parte do sistema familiar, 
outros mecanismos de superação (Alarcão, 2000).  
Estas crises, apesar de constituírem momentos de instabilidade, proporcionam 
crescimento, o que permite atingir estados maturacionais mais evoluídos. Desta forma, toda a 
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crise gera na família a necessidade de reorganização das inter-relações, assim como a 
descoberta de novas regras de funcionamento (Wagner, 2005). 
Com o nascimento da criança, o relacionamento entre o casal vai ser desafiado, 
principalmente nos primeiros tempos, em que a tríade pode ser afetada pela relação dual mãe-
filho, pois, já durante a gravidez, esta unidade pode sobrepor-se a outras relações, 
nomeadamente, à conjugal.  
Nos primeiros tempos, em que a criança absorve muita atenção da mãe, o pai sente-se 
muitas vezes preterido. Novos ritmos se impõem e a própria sexualidade do casal fica alterada. 
Tal como refere Relvas (1996, p.79): “O aparecimento de uma criança traz consigo um 
decréscimo na intimidade e satisfação conjugal em termos globais e específicos, como por 
exemplo a nível das relações sexuais e do tempo e atenção mutuamente disponível entre os 
membros do casal”, constituindo, portanto, um momento de crise para o casal, que se pode 
revelar como um momento de crescimento, amadurecimento e consolidação do casal ou de 
disfunção.  
Na resolução desta crise, torna-se muito importante o equilíbrio da relação conjugal com 
a parental (Alarcão,2000). 
As características da criança são outro fator que influenciam a transição, pois se for 
saudável, sossegada, alegre e simpática, torna-se mais fácil a adaptação a esta nova fase da vida, 
e com menor interferência na relação conjugal. A experiência de ter uma criança e cuidar dela 
envolve experiências pessoais, particularmente significantes para qualquer ser humano, 
constituindo um acontecimento marcante, através do qual se podem vivenciar múltiplos 
sentimentos.  
Em síntese, a gestação constitui um período de preparação para os futuros pais 
assumirem novos papéis e funções, perante a criança e a nova família. O nascimento de um 
filho envolve a adaptação, por parte dos pais e família, de forma distinta. Contudo, com um 
objetivo comum, que é o de formação de uma família, e, como tal, perspetivar o momento da 
transição para a parentalidade, de forma diferenciada. Ao longo dos tempos, fomos verificando 
modificações, neste processo de transição, particularmente, nas funções parentais. 
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1.2 – TORNAR-SE PAI – A EVOLUÇÃO AO LONGO DOS TEMPOS 
A complexidade e a abrangência com que se define a transição para a paternidade levam 
à definição de pai, com o seu papel singular relevante e imprescindível na vida dos filhos.  
Tornar-se pai é um processo que envolve múltiplas mudanças na vida do homem, quer 
a nível individual, quer no relacionamento com a companheira e família (Krob, Piccinini & 
Silva, 2009; Salmela-Aro, Nurmi, Saisto & Halmesmãki, 2000), mas que, de um modo geral, 
traz grande satisfação, sensação de amadurecimento, de crescimento e realização pessoal 
(Balancho,2012; Bee, 1997), assim como o aumento de responsabilidade (Martins 2013, 
Mendes, 2007).  
Numa perspetiva de evolução do ciclo vital da família, a transição para a paternidade 
inicia-se com o nascimento do primeiro filho, contudo, o processo de tornar-se pai tem início 
muito antes, refletindo todo um desenvolvimento prévio (Gomez, 2005).  
O papel do pai é considerado fundamental. A sua vivência sempre foi multifacetada e o 
modo como tem sido operacionalizada ou implicitamente definida tem mudado, ao longo do 
tempo, de forma significativa (Lamb, 2000; Montgomery, 2005). Antes dos anos 50, muito 
pouco foi escrito, sobre o homem e a sua masculinidade (Whitehead, 2002), e a sua autoridade 
parental não era contestada, exceto no conflito de gerações (Burguiére, 1996). 
Segundo Lamb (2000), tem-se constatado uma construção progressiva acerca do papel 
de pai, tendo em consideração os diferentes fatores com que está relacionada, como fatores 
biológicos, sociais, culturais, económicos, familiares e pessoais. Minayo (2001) inclui ainda o 
facto da responsabilidade acrescida por tal ato, podendo tomar múltiplas dimensões. De facto, 
tornar-se pai e incorporar a diversidade de alterações, que ocorrem na própria vida, é 
considerado como um dos maiores desafios, que sucedem na vida dos indivíduos, 
principalmente, quando este acontecimento surge pela primeira vez (Ladder & Damato, 1992 
citados por Nyström & Örling, 2004). 
Apesar da investigação relativamente à paternidade ser diminuta, comparativamente 
com a da maternidade, podemos verificar que nas últimas décadas foram realizados alguns 
estudos neste âmbito, porém maioritariamente associados a eventos críticos como a 
hospitalização da criança ou prematuridade (Castoldi, 2002; Gomez, 2005; Lamb, 1997; 
Mendes, 2007). Contudo, permitiram fundamentar a crescente valorização paternal. 
 10 
 
Socialmente, o conceito de paternidade é o de reconhecimento da masculinidade pelas 
suas funções, perante a reprodução, e especialmente por alcançar as funções de “chefe” de 
família, ou seja, por adquirir um novo papel no núcleo social, em geral (Garcia, 2000) e no 
núcleo familiar, em particular. Desta forma, a paternidade significa assumir responsabilidades, 
assim como as consequências das suas atitudes, reafirmando o papel de homem. 
Desde o final do século XIX, cientistas sociais, apesar de ser de forma esporádica, 
começaram a interessar-se pelo estudo empírico e pela teorização da paternidade. Porém, só 
nos últimos trinta anos se verificou um investimento no estudo empírico da paternidade (Lamb, 
2000), em que o seu conceito e a sua vivência têm sido alvo de grandes reflexões e debates 
(Balancho, 2004). Tentou-se essencialmente perceber se haveria mudanças nos 
comportamentos e atitudes do pai, relativamente ao filho, assim como na vida familiar, e 
conhecer que tipo de mudanças eram operadas (Balancho, 2012).  
A História mostra-nos que, em comunidades primitivas, o exercício do cuidar paterno 
era realizado pelos tios paternos ou outros homens da comunidade, sendo que o pai biológico 
não exercia socialmente esse cuidado (Côrrea, 2005). 
Nos humanos primitivos, o papel de pai era inexistente, de tal forma que algumas 
culturas primitivas demonstraram a inexistência de qualquer palavra, no seu vocabulário, cujo 
significado se aproxime daquilo que, na cultura ocidental, se entende por pai.  
O aparecimento do pai resultou da imposição do triângulo pai- mãe- filho, com uma 
presença forte do homem, numa relação forte existente entre mãe e filho. A alteração, que se 
seguiu, trazendo a descoberta do pai como progenitor ativo consciente e responsável, fortalece 
a relação do casal e, em consequência, transforma-se em parental (Balancho, 2012). 
Este vínculo passa a ser de educação, transmissão e de proteção, com grande significado 
na sociedade em que, “(…) reproduzir-se e educar são assumidas como funções de mãe e pai. 
Assiste-se ao nascimento da família, nas funções que ainda hoje lhe conhecemos” (Balancho, 
2012, p. 46). 
No séc. XVII, era o pai quem se responsabilizava pela educação religiosa e, em geral, 
dos filhos, assim como pela literacia, bem como pelo ensinamento de ofícios para a sua 
sobrevivência. Foi um período em que o pai era valorizado, em relação à mãe, e, em caso de 
separação, por exemplo, os filhos eram entregues ao pai (Mintz, 1998).  
No séc. XVIII, o pai aparecia com um elevado nível de estratificação, funcionando em 
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redor de formatos relacionais verticais, de Deus-homem, mestre-aprendiz, patrão-escravo, 
marido-mulher, pai-filho. Esta postura deu origem a uma revolta contra a prepotência do pai, 
surgindo defensores da supremacia do amor sobre a propriedade, criticando o modelo parental 
da altura. O pai ideal passa a ser aquele que é benfeitor e promove o sucesso e bem-estar dos 
filhos (Balancho, 2012). Contudo, no que diz respeito ao nascimento, o homem era 
integralmente posto de parte, sendo considerado como inconveniente e rejeitado. Mesmo após 
o nascimento, o pai era descrito como alheio e ausente nos cuidados que a mãe prestava à 
criança (Brazelton & Cramer, 1993). 
Até ao final do século XVIII, o modelo da família centrava-se, essencialmente na 
autoridade do marido, associada ao poder paternal, em que o pai tinha como característica 
fundamental e determinante, na paternidade, o sustento económico (Moreira & Fernandes, 
2000). Durante séculos, a principal função do pai estava baseada na sustentação da família, 
levando a que, associada à dependência económica, o mesmo adquirisse um papel de autoridade 
(Martins, 2002).  
O papel de pai manteve estas características de cariz repressivo e disciplinador, até finais 
do século XIX.  
Foi no final da segunda guerra mundial que se deu o impulso para a importância 
fundamental do papel do pai, na vida dos filhos, devido às grandes mudanças ideológicas e de 
valores, verificando-se uma nova modificação da conceptualização da paternidade, situação 
associada também ao facto das mulheres assumirem novos papéis na sociedade e no mundo do 
trabalho. Assumindo cada vez mais protagonismo tal facto leva à reestruturação das dinâmicas 
familiares, e, por sua vez, à criação de novas conceções dos papéis familiares, nomeadamente, 
o papel de pai.  
Desta forma, no séc. XX, começa a emergir a imagem de um pai ativo, envolvente e 
envolvido nos cuidados à família (Moreira & Fernandes, 2000). Os avanços das ciências, 
nomeadamente, da biologia da reprodução, levaram a novos olhares sobre as dimensões 
biológica, social e psicológica da paternidade (Balancho, 2012). 
Os estudos, nos anos oitenta e noventa, centravam-se, essencialmente, na identificação 
e caracterização de possíveis mudanças, no comportamento e atitudes do pai, relativamente à 
sua relação com os filhos e família (Balancho, 2004). 
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Segundo Lamb (1992), desde o início dos anos setenta, foram sendo criadas teorias, 
especulando e investigando, de forma progressiva, uma “nova paternidade”, em que surge uma 
nova imagem de um pai envolvido e capaz de assumir os cuidados da criança, em qualquer fase 
do desenvolvimento, e não só implicado com o sustento económico e educação dos filhos.  
Atualmente, apesar de em algumas famílias ainda permanecerem valores patriarcais, 
(Gomez, 2005), a vivência e a conceção da maternidade e paternidade levam a uma mudança 
do modelo de “autoridade paterna/patriarcal”, para um modelo de “pai cuidador”. Isto leva a 
modificações no papel parental, que se caracteriza pela existência de laços afetivos mais fortes, 
que vão promover a construção da tríade pai-mãe-bebé.  
O pai, atualmente, tem uma participação mais ativa, desde o estar presente com a 
companheira, nas consultas de saúde materna e realização de exames, participação nos cursos 
de preparação para o parto e parentalidade, ou seja, uma participação ativa na gravidez, parto e 
pós parto (Aboim, 2010; Bayle, 2006; Gomez, 2005; Ribeiro, 2005), assim como nas rotinas 
diárias da família (Teixeira, 2009), combinando com especificidades e características, 
normalmente, atribuídas ao género feminino (Cabrera, Tamis-Le Monda, Bradley, Hofferth & 
Lamb, 2000; Deutsch, 2001).  
Verifica-se, portanto, um maior envolvimento do pai, procurando a sua própria 
experiência pessoal.  
A participação do pai, ao longo do processo gravídico  puerperal, é estimulada pelos 
profissionais de saúde e sociedade, o que não se verificava no passado. Assiste-se ao emergir 
de uma nova consciencialização social, apelando aos pais para o envolvimento e vivência desta 
fase do ciclo vital da família (Barclay & Lupton, 1999; Martins, 2002). 
Neste sentido, tem-se verificado uma tendência generalizada para considerar o homem 
um elemento cada vez mais participativo e ativo, no que diz respeito às funções e 
responsabilidades inerentes à paternidade (Martins, 2002), nomeadamente nos cuidados aos 
filhos (Sutter & Bucher-Maluschke, 2008). 
Segundo Carvalho (2005), este novo homem quebra conceitos antigos do pai autoritário, 
para criar a imagem de um pai participativo, vivenciando de forma ativa a gravidez da 
companheira, dividindo com ela as alegrias e os anseios com a gestação.  
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A transição para a paternidade implica profundas mudanças, em múltiplas dimensões do 
funcionamento individual, conjugal e parental, daí que, para Figueiredo (2013), faça todo o 
sentido que o envolvimento emocional com o filho se inicie durante a gestação e fosse 
aprofundado, à medida que os pais transitam para esta nova fase da vida. 
Esta transição é uma importante tarefa desenvolvimental, determinante para a interação 
com o filho e cuidados que os pais prestam, determinando mudanças que estabelecem novas 
formas de relações entre pais e filhos, construindo a vivência e partilha de afetos, carinho, 
empatia e respeito.  
Desta forma, nos dias de hoje, o pai está mais consciente da importância do seu papel 
paternal, relativamente ao desenvolvimento e acompanhamento dos filhos, contribuindo para o 
estabelecimento de uma relação afetiva mais próxima (Martins, 2002).  
Podemos verificar também o empenho das políticas ao estabelecer mais direitos sociais 
ao pai, como a nova licença parental, que institui um conjunto de medidas de alteração do 
regime de proteção na parentalidade através do reforço dos direitos do pai e do incentivo à 
partilha da licença parental. Outro tanto acontece através de medidas e ações destinadas a 
combater as desigualdades de género, bem como a conciliação entre a vida familiar, pessoal e 
profissional, conforme é explanado no Decreto-lei 91/2009.  
Tendo em consideração o envolvimento paterno, Lamb (1992) apresentou cinco fatores 
determinantes deste envolvimento: a) Motivação; b) competências; c) autoconfiança; d) apoio, 
e e) práticas institucionais. De acordo com este autor, são fundamentais estes fatores, para a 
compreensão das variações do grau de envolvimento paterno. A motivação refere-se ao 
interesse e desejo do pai em estar e ser envolvido. Há estudos que referem que os pais gostariam 
de ter mais tempo para dedicar aos filhos, o que significa que os homens estão motivados para 
um maior envolvimento com os mesmos.  
Contudo, a motivação isolada não é suficiente para garantir um maior envolvimento. È 
necessário a presença de competências e autoconfiança. Segundo o mesmo autor, é comum 
haver homens motivados, mas que se queixam da falta de competências para cuidar do filho, o 
que lhes impede um maior envolvimento. Torna-se, desta forma, importante o seu 
envolvimento, durante a gravidez, nomeadamente, na participação dos cursos de preparação 
para a parentalidade, onde são trabalhadas as competências no âmbito do cuidar da criança, de 
forma a ser desenvolvido um sentimento de auto confiança e de capacitá-los para o desempenho 
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de tais funções. Ainda, segundo o mesmo autor, a questão- chave passa pelo desenvolvimento 
da confiança e da sensibilidade, pois as competências podem ser adquiridas posteriormente.  
Um outro fator determinante, no envolvimento paterno, é o de apoio, nomeadamente, o 
apoio da família. Neste sentido, a licença parental assume um papel fulcral, de forma a 
incentivar o envolvimento paterno.  
Nos dias de hoje, o homem quer mais de si mesmo, na relação com os filhos. Deseja 
estar presente, ser reconhecido, e tudo faz  para não ser um elemento externo à vida dos filhos 
(Balancho, 2012). Apesar da evolução significativa, ao longo dos tempos, podemos dizer que 
a sociedade ainda não valoriza, de forma desejável, as experiências dos futuros pais, como 
relevantes e de elevado significado para a família (Balancho, 2012; Cruz, 2013). O papel de pai 
ainda é muitas vezes definido como o de apoio à mulher.  
A paternidade, para além do reconhecimento da sua função biológica de quem gera um 
filho, constitui também uma construção social, podendo apresentar diversas formas e 
dimensões (Minayo, 2001). 
A nível da função fisiológica, o que acontece com a mulher, a nível hormonal, 
nomeadamente, as alterações dos níveis de estrogénio e progesterona, que decrescem 
abruptamente depois do parto, sendo responsáveis por alterações de humor, choro fácil, 
preocupação e dificuldade em pensar, assim como dificuldades em dormir, as mesmas 
mudanças hormonais foram descritas, no homem, e percebidas como desempenhando a mesma 
função de identificar e assegurar que a criança recebe os cuidados que necessita para sobreviver 
(Figueiredo, 2013), sendo associada a grande reatividade aos estímulos, assim como uma maior 
proximidade do pai com o filho. 
O resultado de estudos permite-nos constatar que, tal como na mulher, no homem, o 
processo de transição também pode gerar diferentes níveis de stress. Buist, Morse e Durkin 
(2003) concluíram que pais pela primeira vez, atingiram o pico máximo de stress, no terceiro 
trimestre da gravidez, evidenciando-se valores mais elevados nos pais mais jovens. 
Ser pai, para além permitir a continuidade geracional, concedendo à família um 
sentimento de valores morais, sociais e de imortalidade, é também uma fonte de preocupação, 
nomeadamente quando este se interroga acerca da forma como vai exercer a sua função e 
responsabilidade parental (Bayle, 2005). 
 15 
 
Neste sentido, os profissionais de saúde têm contribuído, de forma significativa, para a 
construção deste papel ativo e participativo do pai, em todo o processo de seguimento e vivência 
na gravidez, parto e pós-parto, acompanhando, neste processo de transição para a paternidade, 
e contribuindo para uma nova consciencialização paternal significativa para a família (Martins, 
2002).  
Muitas vezes, o homem receia, ou pelo menos sofre algumas dúvidas, na fase de 
adaptação ao seu novo papel. Ao tornar-se pai, tem de alterar os mais básicos parâmetros da 
sua vida, das suas atitudes e, até, dos seus valores. O pai tem de aprender os novos papéis 
sociais, relativamente ao filho(a) e aos outros (Balancho, 2004; Brazelton, 1992; Montgomery, 
2005). Nesta fase, a sua vivência baseia-se numa transformação pessoal e social, que pode ser 
de igual intensidade, relativamente à sua parceira (Colman & Colman, 1994, Montgomery, 
2005).    
Os homens são cada vez mais chamados a ocupar um novo lugar na vida familiar. Nas 
últimas três décadas, assistimos a uma rápida mutação nos homens, enquanto cônjuges, pais e 
profissionais. Cabe à sociedade, em geral e aos enfermeiros, em particular, preservar e cultivar 
este papel ativo e participativo do pai, assim como acompanhá-lo, compreendê-lo e incentivá-
lo, no seu processo de transição para a paternidade.  
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CAPÍTULO II 
TRANSIÇÕES – UM FOCO DE ATENÇÃO DA ENFERMAGEM 
 
Ao longo do ciclo vital, ocorrem mudanças que levam à aquisição de novas 
competências, responsabilidades e papéis. Relativamente às transições, os profissionais de 
saúde confrontam-se continuamente com estes processos, quer sejam normativos, quer 
idiossincráticos.  
Perceber os meandros da transição para a parentalidade e, na sua especificidade, a transição 
para a paternidade irá contribuir para justificar, enaltecer e desenvolver a atuação dos 
profissionais de saúde, nomeadamente, dos enfermeiros, com destaque para os enfermeiros 
especialistas de saúde materna e obstetrícia.  
2.1 – TRANSIÇÕES – UMA TEORIA DE MÉDIO ALCANCE EM  ENFERMAGEM      
A origem etimológica do conceito de transição provém do latim, transitióne, e expressa 
a ação ou efeito de passar de um estado, de um lugar ou de um assunto para outro (Infopédia.pt).  
Kralik, Visentin e Loon (2006) definem a transição como a alteração e adaptação a novas 
funções do indivíduo, no desenvolvimento de diferentes papéis na sociedade, não sendo 
somente um evento, mas também uma reorganização e auto redefinição do indivíduo, para 
agregar a mudança na sua vida. A mesma ideia é partilhada e corroborada por outros autores 
(Bridges, 2004; Canaval, Jamarillo, Rosero & Valencia, 2007; Meleis, et al., 2000), que 
explicam a transição como sendo a passagem de uma determinada fase da vida do indivíduo 
para outra. 
Pode ser considerada um processo de mudança, relativamente aos diferentes estádios 
desenvolvimentais, referindo-se, quer ao processo quer aos resultados da complexa interação 
entre pessoa e o ambiente. Os mesmos autores, também consideram que pode envolver mais 
que um indivíduo, que estão inseridos numa determinada situação e contexto, não sendo 
encarada apenas como um significado para a mudança, mas tendo implícito o processo 
psicológico, que envolve a adaptação, face aos diferentes eventos. 
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Na enfermagem, Meleis (2010) refere-se à transição, enquanto processo e experiência 
dos indivíduos que vivenciam a transição e em que os enfermeiros atuam como agentes 
facilitadores, de forma a promover o sentido de bem-estar.  
Harrison (2004) acrescenta que a prática destes profissionais está intimamente 
relacionada com as transições, e que, em muitos casos, são os que mais se envolvem e 
acompanham todo o processo, através da avaliação, planeamento e prestação de cuidados, que 
cada situação exige.  
Segundo KraliK, Visentin e Loon (2006), a enfermagem tem contribuído, de forma 
relevante, para a compreensão da transição, como processo relacionado com a saúde e a vida. 
Os mesmos autores reforçam a ideia de que, durante os processos de transição, o enfermeiro 
tem um papel importante e ocupa uma posição privilegiada, uma vez que desenvolve um 
contacto muito próximo com o indivíduo ou com a família, permitindo estabelecer uma relação 
terapêutica, de forma a providenciar informação e apoio, através de um processo de aquisição 
de novas competências relacionadas com a experiência de transição.  
A educação, área privilegiada da enfermagem, surge como um recurso distinto, para 
possibilitar a preparação dos indivíduos para as suas transições (Meleis, 2010).  
Os processos de adaptação aos eventos da vida constituem-se como foco de atenção da 
Enfermagem, onde se incluem processos normativos, quer do ciclo vital do indivíduo, quer da 
família, onde se insere a transição para a parentalidade (Abreu, 2008).  
De acordo com Meleis (2010), o enfermeiro possui competências para intervir com 
pessoas, que vivem processos de transições, cujo objetivo não é somente conhecer a teoria, mas, 
a partir desta, aplicar o conhecimento na prática. Assim, o enfermeiro é um profissional que 
trabalha com as pessoas antes, durante e após o processo de transição.  
As transições são acompanhadas de emoções, muitas das quais relacionadas com 
dificuldades que se apresentam ao longo do processo, que exigem respostas para que as pessoas 
possam ultrapassar momentos de instabilidade, alterações de autoestima, de desempenho de 
papéis, ansiedade e insegurança, de forma a alcançar o equilíbrio (Zagonel, 1999). 
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No caso da transição para a paternidade, o enfermeiro, particularmente o enfermeiro 
especialista em saúde materna e obstetrícia, tem um papel relevante na preparação dos pais, à 
nova fase do ciclo vital da família.  
Meleis et al. (2000) apresentam uma teoria de médio alcance explicativa dos processos 
de transição, que nos permite compreender, interpretar e sistematizar este fenómeno. Esta teoria 
compreende a natureza das transições, as condições de transição e os padrões de resposta. 
As intervenções de enfermagem podem ocorrer ao longo de todo o processo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nesta teoria, relativamente à natureza das transições, podem caracterizar-se quanto ao 
tipo, padrões e propriedades. No que se refere ao tipo, podem ser de carácter desenvolvimental, 
se está associada às mudanças que ocorrem no ciclo vital; situacional, relacionada com os 
 
Figura 1: Modelo de transições: uma teoria do médio alcance, adaptado de Meleis et al. (2000) 
  Padrões de Resposta 
Padrões  
 Únicas  
 Múltiplas  
 Sequenciais  
 Simultâneas  
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 Não 
relacionadas  
Pessoais  
 Significados  
 Crenças culturais e 
atitudes  
 Status socioecónomico  
 Preparação e 
conhecimento  
Comunidade 
Condições de transição: 
Facilitadoras e inibidoras 
Intervenções de Enfermagem 
Indicadores de Resultado  
 Mestria  
 Capacidade  
 Independência  
Indicadores de Processo  
 Sentir-se ligado  
 Interagir  
 Localizar-se e estar situado  
 Desenvolver confiança e 
adaptar-se  
Natureza das Transições  
Propriedades  
 Consciência  
 Envolvimento  
 Mudanças e 
diferenças  
 Períodos de 
transição ao longo 
da vida  
 Pontos críticos e 
eventos 
Sociedade 
Tipos  
 Desenvolvimental 
 Situacional  
 Saúde/doença  
 Organizacional  
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acontecimentos previsíveis ou não, dando origem a novos papéis e funções; de saúde ou 
doença, quando está relacionada com mudança repentina de papéis que resultam da alteração 
de saúde para doença; e organizacional, relacionada com mudanças no meio, em que o 
indivíduo está inserido, a nível social, político, económico e organizacional (Meleis et al., 
2000).  
Quanto aos padrões, as transições não são unidimensionais, discretas ou mutuamente 
exclusivas, mas podem ser únicas ou múltiplas, em que os indivíduos podem vivenciar mais do 
que uma transição ao mesmo tempo, e esta pode ocorrer de forma sequencial ou em simultâneo. 
Os autores consideram, ainda, que as transições podem ou não estar relacionadas.  
No que se refere às propriedades, estas caracterizam-se pela consciência, o 
envolvimento, a mudança e diferença, os períodos de transição, ao longo da vida, e pontos 
críticos e eventos.  
A consciência refere-se à perceção e conhecimento que o indivíduo tem da transição. 
Para a transição ocorrer, a pessoa deve estar consciente de que se encontra neste processo, pois 
isso irá contribuir para o envolvimento, procura de informação e apoio, assim como o recurso 
a modelos, preparação ativa e pró-ativa da modificação das atividades, alterando atitudes e 
comportamentos, face às novas circunstâncias, tal como o que é o esperado na transição para a 
paternidade.  
Segundo Meleis et al. (2000), o nível de consciencialização vai influenciar o nível de 
envolvimento da pessoa, dado que esta só poderá envolver-se na transição ao tomar noção da 
mudança que, por sua vez, irá influenciar o nível de compromisso. A ausência de consciência 
traduz que a pessoa pode não estar preparada para a transição.  
As transições envolvem mudança, porém, nem todas as mudanças estão relacionadas 
com transições (Meleis, 2010). As mudanças e diferenças, sendo propriedade universal da 
transição, referem-se a mudanças nos papéis, condutas, identidades, assim como nas relações 
com os outros. 
As transições são também caracterizadas por ocorrerem num espaço de tempo em que é 
possível distinguir o fim, começando desde os primeiros indícios ou sinais, perceção ou 
demonstração de mudança, passando por períodos de instabilidade, confusão e stress até a um 
eventual final, em que é novamente atingida a estabilidade (Bridges, 2004). 
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Os pontos críticos ou eventos estão relacionados com os acontecimentos identificáveis 
e que servem de referência, como gravidez, nascimento, menarca, menopausa ou morte. Meleis 
et al. (2000) referem que estes pontos são uma propriedade do processo de transição e estão 
muitas vezes associados com a consciência de mudança ou diferença ou ainda, com um maior 
envolvimento na experiência de transição. Neste sentido, o nascimento da criança é considerada 
como um evento ou ponto crítico de viragem, devendo produzir uma consciência de mudança, 
podendo refletir-se num envolvimento mais empreendedor e ativo. No pai, isto é 
particularmente evidente, uma vez que, contrariamente à mãe que inicia o processo na gravidez, 
aquele, muitas vezes, só toma consciência com o nascimento do filho (Leal, 2005; Martins 
2013).  
O processo de transição caracteriza-se pela existência de fatores facilitadores ou 
inibidores, podendo influenciar a qualidade da experiência. Estão relacionados com as 
características pessoais, os significados, crenças culturais e atitudes face à transição, assim 
como o status socioeconómico, a preparação e conhecimento dos indivíduos. Estes fatores 
podem ser de natureza pessoal, comunitária ou social, podendo ajudar ou limitar os processos 
de transição e os seus resultados (Meleis et al., 2000).  
Os padrões de resposta do processo de transição referem-se aos indicadores de processo 
e resultado. Os indicadores de processo vão avaliar a capacidade que o indivíduo desenvolveu, 
a nível da confiança, da adaptação, do desenvolvimento de competências da transição, que lhe 
permitem uma resposta com mestria, capacidade de assumir uma nova identidade, constituindo 
estes indicadores de resultado. Neste sentido, indicadores de transições bem-sucedidas 
constituem o bem-estar subjetivo, mestria no desempenho do novo papel e o conforto nas 
relações (Meleis, 2010). 
Entretanto, e de acordo com Dadam, (2001), o mais importante em qualquer tipo de 
transição é a perceção e a interpretação que o indivíduo faz da situação. Esta compreensão 
particular e individual pode influenciar a maneira como os indivíduos irão sentir, vivenciar e 
ultrapassar a transição. O culminar de uma transição saudável manifesta-se num sentido da 
perícia e conforto, na capacidade de assumir uma nova identidade, no caso do presente estudo, 
assumir a condição de pai. Importa compreender, com base na teoria das transições, a transição 
para a paternidade.  
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Ao longo da vida, o indivíduo é confrontado com processos de transição relevantes, 
sendo a transição para a parentalidade e, especificamente a paternidade, uma delas, com uma 
característica particular que é a sua irreversibilidade. 
Durante o processo de transição para a paternidade, a identidade pode estar ameaçada, 
o que implica a necessidade de reconstrução da identidade, baseada nas novas responsabilidades 
e papéis que o pai tem de desenvolver.  
A transição para a parentalidade tem mudado ao longo da história da humanidade, sendo 
influenciada por fatores individuais, económicos, familiares, sociais, culturais e biológicos 
(Balancho, 2004). 
Considerada uma das maiores mudanças, pela qual o sistema familiar passa, 
principalmente se for o primeiro filho, importa que a enfermagem conheça o processo de 
transição para a parentalidade, podendo constituir-se como facilitador nesta transição.  
 
2.2 - A TRANSIÇÃO PARA A PARENTALIDADE E A ESPECIFICIDADE DA 
PATERNIDADE 
Ao longo da vida, somos confrontados com mudanças que se revelam transições 
fundamentais, resultando em alterações a nível pessoal, familiar e mesmo social, destacando-
se a transição para a parentalidade. Este termo surge na língua portuguesa, na década de 80, e, 
conforme a psicanálise, condensa várias ideias, como o parentesco, a função paterna, a história 
das gerações anteriores e da génese da criança (Cestari, 2008).  
A transição para a parentalidade está relacionada com adaptações intra e interpessoais, 
envolvendo a mãe, o pai e a relação conjugal (Perren, vonWyl, Burgin, Simoni, & vonKlitzing, 
2005). Na perspetiva de Meleis et al. (2000), é uma transição desenvolvimental, em que é 
necessária uma definição ou redefinição dos papéis do indivíduo ou família, estando 
diretamente relacionada com as características pessoais, assim como os significados atribuídos 
ao papel parental.  
Mercer (2004) corrobora esta teoria, reforçando que a transição para a 
parentalidade/paternidade ocorre durante o desenvolvimento da vida da pessoa. 
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Como anteriormente foi referido, a transição da conjugalidade para a parentalidade e 
paternidade traduz o início de uma nova fase do ciclo vital da família, que implica alterações 
dos diferentes papéis sociais do casal, levando à redefinição de rotinas, assim como dos projetos 
de vida (Cowan & Cowan, 1995). Para Relvas e Lourenço (2001), a transição representa uma 
fase do ciclo evolutivo da família, constituindo uma fonte de stress, implicando reestruturação 
familiar e adaptação aos novos papéis. 
Apesar da gravidez ser um período de preparação para a nova fase da vida, é com o 
nascimento do filho que se vai iniciar o ajustamento do sistema conjugal ao parental.  
Deve haver equilíbrio entre os dois papéis, para se manterem no tempo, pois, pelas 
características próprias de cada uma, a conjugalidade pode ser interrompida no tempo; porém, 
a parentalidade é para toda a vida. Conforme Alarcão (2000), não há vontade pessoal que possa 
anular a parentalidade e paternidade. 
A transição para a parentalidade e paternidade implica um conjunto de ajustamentos a 
nível, individual, conjugal e social para os novos pais. Mesmo quando o bebé é desejado e 
esperado, a sua vinda aciona um processo irreversível, que modifica indubitavelmente a 
identidade, funções e papéis dos pais e de toda a família (Ball 1994; Giampino, 2000 citado 
Canavarro & Pedrosa, 2005). 
A literatura considera que a parentalidade é multideterminada, isto é, que o 
comportamento dos pais, em relação aos seus filhos, é definido por distintos fatores, 
pertencentes a diferentes níveis do ecossistema humano (Figueiredo, 2013). 
A parentalidade tem sido objeto de estudo de diversas áreas do conhecimento e o seu 
significado assemelha-se ao de parenthood ou parentalité, ou seja, qualidade parental, tendo, 
portanto, um sentido mais preciso e específico do que parentesco (Relvas,1996).  
Segundo Figueiredo (2013), a parentalidade pode ser definida como “um conjunto de 
comportamentos, emoções e cognições ou representações que os pais dirigem à criança, com 
vista à construção do contexto” (p.102). Bayle (2005) acrescenta que se trata de um processo 
maturativo, levando à reestruturação psicoafectiva de forma a responder às necessidades físicas 
e psíquicas dos filhos.  
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Segundo a Classificação Internacional para a Prática de Enfermagem (Ordem dos 
Enfermeiros, 2011, p.66), a parentalidade é definida como:  
“A ação de tomar conta com as características específicas de: assumir as 
responsabilidades de ser mãe e/ou pai; comportamentos destinados a facilitar a incorporação 
de um recém-nascido na unidade familiar; comportamentos para otimizar o crescimento e 
desenvolvimento das crianças; interiorização das expectativas dos indivíduos, famílias, amigos 
e sociedade, quanto aos comportamentos de papel parental adequados ou inadequados”. 
Nas diferentes definições, podemos constatar que a transição para a parentalidade 
implica adaptações dos seus protagonistas, envolvendo aspetos físicos e psicoafectivos, para a 
construção da nova família. 
Canavarro e Pedrosa (2005) destacam quatro abordagens de referência para a transição 
e adaptação à parentalidade. Duas centradas em dimensões relacionais e duas em dimensões de 
desenvolvimento e mudança.  
De forma esquemática, relativamente à dimensão relacional, destaca-se a teoria da 
vinculação e a transição, numa perspetiva ecológica; na dimensão de desenvolvimento e 
mudança, destaca-se uma abordagem baseada em teorias de stress e mudanças e uma 
abordagem, numa perspetiva desenvolvimentista, baseada em tarefas específicas de transição. 
A teoria da vinculação concebe a parentalidade centrada na construção da relação entre 
a figura cuidadora, aquela que oferece segurança e proteção, e a criança. É através do 
desenvolvimento da segurança e da capacidade de proteção oferecida pela figura paterna que a 
criança aprenderá a regular e a gerir as suas emoções (Soares, 2001). 
A vinculação é considerada uma necessidade humana e universal dos indivíduos 
desenvolverem ligações afetivas de proximidade ao longo da vida, com o objetivo de atingirem 
segurança, que lhes permita explorar o self, os outros e o mundo com confiança e que prevalece 
ao longo do tempo (Bowlby, 1990; Kennell & McGrath, 1991). Constitui uma ligação intensa 
que ocorre entre pai e filho, sucedendo desde as primeiras horas após o nascimento, sendo 
semelhante ao sentimento de fusão ocorrido durante a gravidez.  
Segundo Colman e Colman (1994), a vinculação é uma expressão de empatia e conexão 
com a criança, que, apesar de já poder existir na gravidez, é com o nascimento que se torna 
eficaz. As primeiras horas após o parto constituem um momento particularmente aberto e 
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intenso para ocorrer a ligação pai/mãe/criança, em que os sentimentos de descoberta, enlevo e 
afinidade fazem parte da relação complexa de amor para toda a vida, que é a base de uma 
capacidade do pai ou mãe para criar o seu filho (Idem). Genesoni e Tallandini (2009) 
acrescentam que esta ligação emocional pai/criança é determinante para a transição do pai para 
a paternidade. 
Tal como a mulher, a vinculação entre o pai e o filho é influenciada pela sua experiência 
da infância. Um desenvolvimento saudável, com resolução eficaz das diferentes fases do seu 
crescimento, como rapaz, irá permitir que agora homem/pai aceite o seu papel de educador, que 
tenha a capacidade de se identificar com a gravidez da mulher e de contribuir para a educação 
do filho, enquanto pai. Quando os pais foram incluídos nos estudos de investigação, foi 
demonstrada uma vinculação mútua pai-bebé, numa fase bastante mais precoce do que era 
admitido, verificando-se ainda durante a gravidez. Também foram demonstradas as 
consequências paternas no desenvolvimento da criança (Gomez, 2005). 
Vários são os aspetos que caracterizam a teoria da vinculação, contudo, torna-se 
particularmente importante, no âmbito deste estudo, afunilar para dois aspetos que se destacam 
na relação da figura parental/filho: a segurança e a prestação de cuidados, cuja finalidade é a 
proteção da criança. 
Para a regulação do sistema de prestação de cuidados, contribuem sinais internos e 
externos relacionados com situações percecionadas pela figura parental, como sendo 
ameaçadoras ou perigosas (Canavarro & Pedrosa, 2005). Todas as situações que sejam 
percebidas pelos pais de que a criança não está confortável ou que esteja perturbada, acionam 
este sistema na figura parental, dando origem a um conjunto de comportamentos, de forma a 
satisfazer as necessidades da criança, com o objetivo de manter ou restabelecer a proximidade.  
Segundo os mesmos autores, quando a figura parental perceciona que a criança está 
satisfeita, em segurança ou confortada, o sistema de prestação de cuidados fica apenas ativado 
num nível mínimo. A prestação de cuidados encontra-se associada e regulada por emoções de 
alegria e satisfação. Soares (2001) considera que, no processo de vinculação, existem fatores 
relacionados com a criança, como os recursos psicológicos, assim como a história prévia da 
figura parental, enquanto filho. Considera ainda que, para a construção desta relação, 
contribuem variáveis de natureza sócio contextual, como a satisfação, na relação conjugal, rede 
social de apoio, situação socioeconómica, e situação profissional.  
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Astone, Dariotis, Sonenstein, Pleck e Hynes (2009) corroboram esta ideia, considerando 
que as decisões dos homens, sobre a paternidade, estão relacionadas com as expectativas, 
experiências e decisões tomadas sobre a sua situação profissional, acrescentando que o trabalho 
afeta a capacidade psicológica dos homens para desempenharem o seu papel parental. 
O nascimento de um filho marca uma nova etapa na vida do casal, implicando uma 
reorganização familiar, com consequente aumento da responsabilidade, sendo fundamental que 
o pai compreenda que é importante para o seu filho e que o seu envolvimento, na prestação de 
cuidados, contribuirá para a vinculação entre os dois (Canavarro, 2001; Draper, 2002; 
Figueiredo, 2005; Lamb,1997; Mendes, 2002). 
A dimensão relacional contempla variáveis de natureza mais próxima, no sentido de 
ficarem mais diretamente envolvidos na relação com a criança, e de natureza mais distante, 
pertencentes aos contextos mais alargados em que esta relação se insere. A interação entre estas 
variáveis constitui a abordagem ecológica da adaptação à parentalidade, que valoriza o modelo 
pessoa-processo-contexto, reconhecendo a influência de diferentes sistemas sociais, assim 
como a sua interação, no processo de adaptação a esta transição.  
Trata-se de uma perspetiva sistémica, centrada no indivíduo, sendo a transição para a 
paternidade explicada em função dos diferentes contextos ou sistemas, em que o mesmo está 
inserido. No microssistema, estão incluídas a relação com a criança, a relação conjugal, o 
contexto e dinâmicas familiares. O exosistema inclui as influências do trabalho, família 
alargada e amigos. O macrosistema é relativo ao contexto social, cultural, económico e 
histórico, em que o individuo está inserido (Canavarro, 2001).  
Considerar a influência paralela de fatores distintos implica aceitar que o impacto de 
uma determinada fonte de influência é extremamente provável de ser contingente a outra. 
Portanto, esta abordagem acentua a importância das consequências indiretas através da 
interação de fatores mediadores e moderadores (Canavarro & Pedrosa, 2005). 
A teoria do stress considera que, tal como outros acontecimentos marcantes no ciclo 
vital, que se traduzem em mudanças do estilo de vida, a gravidez e a transição para a 
parentalidade e paternidade são geradoras de stress. As mudanças associadas a esta transição 
implicam perdas e ganhos, que estão intimamente relacionados com os significados e 
representações que cada homem e mulher têm relativamente a estes processos, exigindo, por 
parte de cada um, um conjunto de respostas comportamentais, emocionais, de forma a uma 
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adaptação o mais eficaz possível, gerando, porém, stress (Canavarro & Pedrosa 2005; Relvas 
& Lourenço, 2001). 
Apesar de se encararem as transições como uma oportunidade de desenvolvimento, os 
autores são unânimes em afirmar que a transição para a parentalidade pode ser considerada um 
momento de crise. A este propósito, Rogan, Shmied, Barclay, Everitt e Wyllie (1997), aquando 
da realização de um estudo com mães pela primeira vez, constataram que estas encaravam a 
transição como uma mudança profunda, com um forte sentimento de perda, fadiga e isolamento. 
Por sua vez, Cronin (2003) ao estudar as perceções e experiências de jovens adolescentes, mães 
pela primeira vez, verificou que estas apresentavam sinais e sintomas depressivos, pelo facto 
de se sentirem sós e terem dificuldade em deixar o bebé ao cuidado de outrem. 
A transição para a parentalidade, como qualquer período de desenvolvimento do ciclo 
de vida, caracteriza-se pela necessidade de resolver tarefas desenvolvimentais específicas e 
ascender a níveis de organização mais complexos (Canavarro & Pedrosa, 2005), a nível 
individual, conjugal e da família alargada e da sociedade.  
A nível individual, implica revisão dos papéis da infância e dos modelos de interação 
vividos entre e com os pais. A nível conjugal, implica a reorganização do modelo anterior de 
relacionamento e a preparação para a tarefa partilhada de cuidar da criança (Figueiredo, 2004). 
Na perspetiva desenvolvimental, apresentada por Colman e Colman (1994), Canavarro 
(2001), e Figueiredo (2004), a gravidez, a maternidade e a paternidade são encaradas como um 
período de desenvolvimento da vida do casal, caracterizando-se “pela necessidade de resolver 
tarefas desenvolvimentais específicas e viver uma crise própria” (Canavarro, 2001, p.37). 
Dado que esta crise está associada à mudança e ao stress, implica a necessidade de 
reorganização. No entanto, se as tarefas de desenvolvimento forem resolvidas com sucesso, 
podem permitir o acesso a níveis de desenvolvimento superiores. 
A condição de ser pai ou mãe desenvolve-se gradualmente. A gravidez é um período 
relativamente curto que inaugura um período da vida mais longo: a parentalidade. Ser pai ou 
mãe confronta o indivíduo, a nível interno na forma de ser e identidade;  a nível externo, do 
comportamento de criar (Colman & Colman, 1994). 
Colman e Colman (1994), Canavarro (2001) e Figueiredo (2000) estudaram de forma 
minuciosa as tarefas desenvolvimentais da gravidez e da transição para a parentalidade, que 
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passarão a ser abordadas de forma a relacioná-las com as tarefas desenvolvimentais do pai, 
tentando perceber se o pai vivencia da mesma forma que a mãe estas tarefas, assim como 
perceber o seu papel.  
Importa salientar que Colman e Colman (1994) apresentam duas tarefas 
desenvolvimentais da maternidade, que não são apresentadas pelos outros autores, na transição 
para a parentalidade. Contudo, dada a implicação que tem para uma transição eficaz, vão ser 
esplanadas, percebendo o papel do pai nestas tarefas específicas. 
Os estudos acerca dos pais expectantes mostram que os homens vivenciam a gravidez 
de forma própria, revelando que passam por alterações psicológicas ténues, na transição para a 
paternidade, e que, apesar desta experiência não ser desencadeada por alterações corporais e 
hormonais, a sua transformação pessoal e social pode ser tão grande quanto a da sua 
companheira.  
Tornar-se pai exige uma reorientação da vida em que os homens necessitam, também, 
dos nove meses de gestação, para os ajudar a preparar a sua nova identidade (Colman & 
Colman, 1994), pois também têm representações e tarefas de desenvolvimento a satisfazer, 
enquanto pais (Canavarro,2001). 
Aceitar a gravidez é a primeira tarefa desenvolvimental identificada por Colman e 
Colman (1994), que consiste no reconhecimento da gravidez e aceitar a sua realidade. A 
principal questão, tanto para os homens como para as mulheres, é descobrir e aceitar a gravidez. 
Só aceitando a realidade desta é que a mulher vai cuidar de si como grávida e iniciar o processo 
de maternidade adequado (Idem). A mulher é geralmente a primeira a suspeitar da gravidez e, 
normalmente, a ver confirmadas as suas suspeitas, sendo que muitas vezes o homem pode estar 
presente na realização do teste de gravidez e o conhecimento ser em simultâneo.  
Apesar de parecer uma tarefa implícita ao processo de gravidez, pode não ser realizada 
da melhor forma. Implica, independentemente de ser uma gravidez desejada e planeada, o 
reconhecimento de que a conceção aconteceu, fazendo com que inicialmente, quer a mulher 
quer o homem, consciente ou inconscientemente, possam sentir ambivalência entre o desejo e 
o receio da gravidez, assim como dos acontecimentos que podem ocorrer posteriormente 
(Canavarro, 2001; Rato, 1998). 
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Da mesma forma, podem sentir ambivalência, relativamente à aceitação do feto, em 
relação à viabilidade da gravidez, tal como em relação às mudanças que esta causa. 
Normalmente, os homens, em relação às mulheres, atrasam-se em acreditar que a gravidez é 
real. Por vezes, necessitam de uma prova mais fidedigna, como a ecografia (Canavarro, 2001; 
Colman & Colman 1994).  
Segundo Colman e Colman (1994), a forma como o pai apreende a novidade poderá 
estar relacionada com a forma como a mãe espera que ele reaja. As reações estarão relacionadas 
com a idade do pai, o facto de desejar ou não ter um filho, a situação laboral, e o sentimento 
relativamente à sua imagem social, enquanto progenitor. Podem também começar a emergir 
preocupações financeiras e habitacionais, bem como com a saúde da grávida e do feto, que 
contribuem para o sentido da responsabilidade e da ansiedade vivenciada pelo pai (Brazelton, 
1989). Bayle (2005) acrescenta que o homem pode sentir alegria ao anúncio da gravidez, mas, 
ao mesmo tempo, recear a exclusão da relação entre a mãe e o bebé. 
A gravidez é um estadio de desenvolvimento relativamente curto que inaugura um 
estadio muito mais longo – a condição de ser pai (Colman & Colman, 1994). Biehle e Mickelson 
(2011) sugerem que a perceção da gravidez com responsabilidade é importante para uma 
adequada saúde mental perinatal, assim como para a satisfação do relacionamento conjugal. 
Este processo de aceitação da gravidez, quer pela mulher, quer pelo homem, é 
fundamental para poderem progredir nas tarefas seguintes. 
A segunda tarefa, aceitar a realidade do feto, caracteriza-se por acontecimentos 
específicos, relativos ao feto, enquanto entidade concreta, como ouvir os batimentos cardíacos 
do feto, a sua visualização através da ecografia, o sentir mexer, que podem contribuir para 
transformar a capacidade da mulher e do homem, para acreditarem no feto. Alguns pais 
identificam os movimentos fetais como ponto de viragem na consciencialização ao papel 
parental (Mendes, 2007; Ribeiro, 2005), sentindo-se agradados com esta realidade. Quando não 
foi feita nenhuma ecografia ou esta não foi presenciada pelo pai, a primeira prova evidente, 
para o homem, de que a mulher tem um bebé, é efetivamente quando ele sente os movimentos 
do feto. Sentir o feto mexer é para a maioria dos homens, simultaneamente, excitante e 
inquietante (Colman & Colman, 1994). 
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A representação do bebé, progressivamente, torna-se mais realista e autónoma, 
marcando uma viragem no processo da gravidez, pois constitui um ponto de partida para a 
diferenciação mãe-feto (Canavarro, 2001). 
Nesta fase, se o pai aceitou a gravidez, a realidade do feto começa a resolver alguns dos 
problemas que possam ter surgido, no início da gravidez. 
É uma fase, em que a mulher e homem intensificam as fantasias relacionadas com o 
bebé. Começam a experimentar as primeiras tarefas de prestação de cuidados, a fantasiar 
características próprias do filho, como o aspeto físico e o temperamento (Canavarro, 2001). 
Durante a gravidez, os pais podem criar fantasias acerca do bebé e brincar com a ideia de união. 
Quer o sentido de união, quer o sentido de separação, são importantes para o ser-se pai e mãe 
(Colman & Colman, 1994). Segundo os mesmos autores, ser pai ou mãe é uma “ acomodação 
continua entre expectativas e realidades, entre projeções dos pais sobre quem eles pensam ser 
a criança e a própria natureza da criança” (1994, p.178).  
Durante este período de gravidez, o homem vai-se preparando para ser pai, e as suas 
necessidades de informação, assim como preocupações vão-se, modificando, sendo que, a 
maioria das vivências são reações normais, para assumir a paternidade. Há estudos que mostram 
que, durante a gravidez, o pai apresenta-se ansioso e preocupado, revelando sentimentos 
ambivalentes de alegria e ansiedade (Parke, 1996; Piccinini, Silva, Gonçalves & Lopes, 2004).  
As tarefas desenvolvimentais seguintes são continuidade da resolução das tarefas 
anteriores. 
Reavaliar e reestruturar a relação com os pais é a terceira tarefa que se inicia na 
gravidez, normalmente, no final do terceiro, início do quarto mês e está relacionada com a 
reavaliação da relação com os seus próprios pais. As mulheres ficam absorvidas na reavaliação 
do tipo de relacionamento que tiveram com as suas mães, pensando mais na mãe, fazendo mais 
visitas, aumentando o número de telefonemas, e sonhando com ela. Este tipo de comportamento 
acontece, quer a mulher espere, quer não (Canavarro, 2001; Colman & Colman, 1994). A mãe 
funciona, para a mulher, como principal exemplo de comportamento materno (Canavarro, 
2001). 
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Relativamente aos homens, estes envolvem-se num processo equivalente, podendo 
começar num momento posterior da gravidez. Procuram ser reconhecidos pela sociedade, pelo 
seu novo papel, e, muito frequentemente, encontram pouco apoio, para o envolvimento a um 
nível intensamente pessoal, como progenitor educador. Parte deste processo de reavaliação da 
relação com os pais tem como objetivo perceber que eles já não são responsáveis por cuidar da 
família, que esta função passou para a nova geração, emergindo o sentimento de continuidade 
geracional, e o sentimento de masculinidade, com a integração do papel paterno (Colman & 
Colman, 1994; Mendes, 2007). 
Enquanto tarefa de transição para a parentalidade e paternidade, o nascimento da criança 
implica um grande e diversificado conjunto de novos comportamentos relacionados com as 
atividades domésticas, com os cuidados a prestar, para além do confronto com situações novas 
e inesperadas, para as quais os pais ainda não têm resposta no seu reportório comportamental. 
Neste sentido, o apoio proporcionado pelos avós, quer seja de forma emocional, quer 
instrumental, se for de forma adequada e sensível, mostra-se habitualmente num fator protetor 
da transição dos novos pais para a parentalidade. Verifica-se, conforme refere Figueiredo 
(2004), uma reaproximação do casal, agora os novos pais, à sua família de origem, movimento 
que se dá no passado e no presente, reafirmando a importância dos laços familiares 
estabelecidos. 
O nascimento do filho expressa a concretização da ligação biológica entre as duas 
famílias de origem, expressando, de igual modo, a excelente competência da criança para criar 
novos papéis, funções, assim como laços de parentesco. A conjugação destes aspetos vai 
substanciar o sentimento de continuidade na família (Relvas & Lourenço, 2001). 
A criança é considerada como elemento unificador de gerações, convergindo objetivos 
e criando a possibilidade para estreitar as relações familiares. Contudo, conforme Canavarro e 
Pedrosa (2005), o apoio dos avós pode ter aspetos menos positivos, se prestados em excesso, 
pela dependência que gera, e se, este apoio for fornecido sem sensibilidade e de forma intrusiva, 
pode criar confusão de limites entre gerações, podendo resultar em mal-estar e conflito. Daí 
que “negociar novas formas de equilíbrio entre pais/avós e filhos/pais, ajustar novos contornos 
de apoio e autonomia são desafios característicos desta época” (Canavarro & Pedrosa, 2005, 
p.241), porém, necessários para o equilíbrio familiar. 
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As experiências vivenciadas pelos novos pais com a sua família de origem, durante a 
infância, mais especificamente a sua relação com os pais e a relação dos pais entre si, influencia 
de forma determinante a formação dos modelos e representações mentais na nova função de pai 
e de mãe (Belsky & Isabella, 1985; Hintz & Baginski, 2012). Perren, Vonwyl, Burgin, Simoni 
e VonKlitzing (2005) acrescentam que se as experiências vividas nas famílias de origem foram 
conflituosas, há maior probabilidade de que a transição para a parentalidade ocorra com mais 
dificuldades, revelando que a qualidade das relações conjugais nas famílias de origem está 
associada com a qualidade dos casamentos, na geração seguinte. 
Canavarro e Pedrosa (2005) corroboram a mesma ideia, considerando que a exigência 
imposta pelas novas rotinas, quer a nível prático, quer a nível emocional, reativam as memórias 
dos novos pais, enquanto filhos. Memórias que estão relacionadas com o comportamento 
parental dos seus pais, nos seus aspetos mais gratificantes, mas também mais dolorosos. A 
transição para a parentalidade pode ser uma oportunidade para a resolução ou agravamento de 
conflitos desenvolvimentais passados. 
Reavaliar e reestruturar a relação com o companheiro é a quarta tarefa 
desenvolvimental, em que o relacionamento conjugal vai ser desafiado, devido à aproximação 
de novos papéis e funções, que origina a sua integração num todo pré-existente, com a respetiva 
reestruturação, provocando ou não uma evolução na relação (Canavarro, 2001, Hintz & 
Baginski, 2012).  
Por sua vez, Menezes (2001) acrescenta que, para que haja uma reconstrução da relação 
do casal, é necessário que este abandone a sua posição infantil de indiferenciação e simbiose e 
passe a aceitar as diferenças, assumindo uma posição madura e capaz de resolver as frustrações.  
Várias questões se levantam acerca do papel do companheiro, durante o período de 
gravidez, em que as mulheres se interrogam se os seus companheiros cuidarão delas, pondo-os, 
muitas vezes, à prova, através de pedidos pretensiosos. Da mesma forma, os homens 
interrogam-se se não serão abandonados, quando a companheira estiver a cuidar da criança. 
Hintz e Baginski (2012) constataram que, em muitas queixas dos casais, aparece a sensação do 
cônjuge estar a ser posto de parte pelo outro, em troca da companhia do filho.  
Neste processo de transição, o pai-expectante pode passar por sentimentos de exclusão, 
dado que a companheira está centrada em si, podendo surgir o sentimento de ciúme e 
competição. É comum homens e mulheres sentirem-se progressivamente dependentes, durante 
o período intermédio da gravidez, pois começam a interiorizar a separação dos seus pais e que 
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o companheiro(a) não é apenas uma figura romântica, mas sim um companheiro(a) na vida, no 
qual vão constituir família (Colman & Colman, 1994).  
O casal tem de reajustar a sua relação a nível afetivo, sexual, de cooperação na partilha 
de tarefas domésticas, sendo que as mudanças necessárias estão relacionadas com a sua 
organização prévia (Canavarro, 2001; Mendes, 2007). Durtschi (2011) refere que estudos de 
Gottman e Notarius (2000) sugerem que 40% a 70% dos casais que se tornam pais, pela 
primeira vez, vivenciam uma diminuição na qualidade da relação conjugal, constituindo a 
transição para a parentalidade um desafio, mesmo com a alegria e satisfação que a função 
parental possa trazer. 
O casal necessita de criar uma nova aliança que vai para além das condições materiais, 
como a necessidade de mudar de casa ou questões financeiras. Trata-se de uma aliança 
emocional, um acordo em ser sensível, em haver diálogo e franca comunicação acerca das 
necessidades do outro, em partilhar sentimentos e experiências, em ajudar o(a) companheiro(a) 
a lidar a dois com os acontecimentos, por vezes novos, do dia a dia, como a partilha de tarefas 
diárias. É, portanto, necessário flexibilizar a aliança conjugal, para formar a aliança parental 
(Canavarro, 2001; Colman & Colman, 1994). 
Esta tarefa traduz-se pela mudança na relação conjugal, após o nascimento da criança, 
pois a presença de um novo membro na família implica a reorganização do modelo anterior de 
relacionamento do casal, tal como a sua preparação para a tarefa conjunta da parentalidade. O 
nascimento da criança obriga a reavaliar e reestruturar as interações familiares, especificamente 
no que diz respeito à relação do casal (Figueiredo, 2004). Conforme Relvas (2001, p.113),“com 
o nascimento do primeiro filho, homens e mulheres tem que desenvolver novos papéis enquanto 
pai e mãe.” Considera que, a partir desse momento, enfrentarão muitas exigências “na 
educação dos seus filhos que a todo o momento põe à prova a sua paciência, auto estima e 
criatividade na resolução de novas exigências”, (Idem, p.113) pondo à prova o relacionamento 
entre o casal, marcando um processo evolutivo do ciclo familiar.  
Vários são os autores, citados por Canavarro e Pedrosa (2005), que se referem a 
diferentes áreas de mudança, na relação do casal, como a divisão do trabalho doméstico e a 
prestação de cuidados à criança (Levy-Shiff, 1994), a centralidade do envolvimento emocional 
com o parceiro (Cowan & Cowan, 1992), o relacionamento sexual entre o casal (Osofsky, 1984) 
e o próprio comportamento de cada um dos elementos do casal, enquanto pais (Levy-Shiff, 
1994).  
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Relativamente ao interesse e iniciativa sexual no pós parto, os estudos evidenciam que 
a companheira revela-se sexualmente mais desinteressada, sendo o parceiro quem, mais 
frequentemente, toma a iniciativa do reinício da atividade sexual (Orji, Ogunlola & Fasubaa, 
2002).  
Silva e Figueiredo (2005) acrescentam que, no pós-parto, a atividade sexual torna-se 
praticamente inexistente, verificando-se, porém, a partir do segundo ou terceiro mês de 
puerpério um retorno à atividade sexual, com marcada variabilidade individual. Se alguns 
casais afirmam ter aumentado a satisfação sexual, durante o período de transição para a 
parentalidade, há também a evidência de que, após o nascimento de um filho, o casal fica com 
um relacionamento mais distante e passa a vivenciar conflitos e fragilidades, no vínculo 
conjugal (Hintz & Baginski, 2012).  
Dos fatores que contribuem para estas situações, Silva e Figueiredo (2005) referem que 
a amamentação é uma variável com impacto na qualidade da experiência sexual, sendo 
associada a uma diminuição do desejo sexual e da atividade sexual. Cunningham et al. (1993) 
acrescentam que pode dever-se aos altos níveis de prolactina, que suprimem a produção de 
estrogénios e que, por sua vez, levam a uma diminuição da lubrificação vaginal, enquanto 
resposta à estimulação sexual. Há ainda referência a fatores psicológicos, pois as mulheres que 
amamentam podem ver as suas necessidades eróticas satisfeitas. É ainda referido, como 
responsável pela diminuição do desejo sexual no pós-parto, o desgaste que a amamentação 
causa, com algumas complicações, como mastite e dor, deixando a mulher menos disponível 
física e psicologicamente para a sexualidade (Bitzer & Alder, 2000; Hyde et al. 1996). 
No que diz respeito à centralidade do envolvimento emocional com o cônjuge, é 
salientado um declínio na qualidade da relação conjugal entre o período pré-natal e o pós-parto, 
com diminuição, quer da proximidade, quer da comunicação entre o casal, assim como dos 
sentimentos amorosos, verificando-se também um aumento dos conflitos e da ambivalência, 
resultando numa diminuição da satisfação conjugal (Belsky, Spanier & Rovine, 1983; 
Belskyetal, 1989; Cox, Paley, Burchinal, & Payne, 1999; Fleming, Hackel, & Charles, 1988; 
Waldron & Routh, 1981, citados por Figueiredo, Pacheco, Costa & Magarinho, 2006). Menezes 
(2001) refere haver uma satisfação conjugal mais elevada no início do casamento, declinando 
com o nascimento do primeiro filho, voltando a crescer quando os filhos são adolescentes. 
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Conforme salienta Canavarro e Pedrosa (2005), com base em estudos qualitativos, em 
épocas de enormes mudanças e de necessidade de variados reajustamentos, o maior fator 
protetor da relação conjugal é a presença de comunicação sobre as dificuldades e necessidades 
sentidas, como a partilha de experiências, dúvidas e angústias e, muitas vezes, ansiedade, 
concomitantemente com a sensibilidade às necessidades do outro. Desta forma, surge um tempo 
de oportunidades para o casal, mas também um período de risco. As oportunidades surgem sob 
a forma do casal poder aprofundar e ascender a níveis mais gratificantes e reestruturantes da 
relação; o risco pode surgir pela dificuldade de relacionamento que se pode traduzir em 
desencontros e insatisfação do casal. 
A quinta tarefa, construir a relação com a criança enquanto pessoa separada, surge 
como um período de preparação, para o nascimento, com necessidades próprias. É um período 
em que se verifica ambivalência de sentimentos entre o desejo de ver o filho e o de prolongar a 
gravidez (Canavarro, 2001). 
Nesta fase, o grande desafio para os pais é terem a capacidade de interpretar e responder 
ao comportamento da criança e “alguns pais não querem que o bebé exista como pessoa 
separada, que insiste em ser ouvida à sua própria maneira; estão mais contentes com um feto 
que flutua satisfeito dentro do útero” (Colman & Colman, 1994, p. 184). 
Os pais têm de aceitar a realidade da criança separada e abdicar da fantasia da criança 
que esperavam. Durante a gravidez, a fusão era unicamente uma aceitação de dois organismos, 
funcionando como um. Quando a criança nasce, mãe e filho continuam fortemente interligados, 
especialmente pela amamentação. Gradualmente, separam-se e passam a interessar-se por 
atividades diferentes, acontecendo este processo de igual forma com o pai. Algumas pessoas 
são pais a partir de uma posição de fusão; outras, a partir de uma posição de distância, sendo 
que esta tarefa consiste no processo de descobrir o nível preferido de ligação de cada um e de 
o adaptar às necessidades dos outros membros da família (Colmam & Colmam, 1994). A 
progressão que se verifica, desde a aceitação da gravidez a uma consciência do feto, assim como 
a ligação ao bebé, é uma progressão de separação crescente, na medida em que a 
individualidade da criança aumenta, mas a separação para os pais ainda é relativa. 
O envolvimento emocional da mãe e pai com o bebé possui características semelhantes, 
principalmente no que se refere ao tipo de emoções relacionadas com tarefas singulares da 
transição para a parentalidade (Figueiredo, 2013).  
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Na construção da relação entre as figuras parentais e a criança, a teoria da vinculação 
surge como o enquadramento com maior relevância (Canavarro & Pedrosa, 2005). Também 
neste domínio, Colman e Colman identificam o ser pai e ser mãe como uma “acomodação 
contínua de expectativas e realidades, entre projeções dos pais sobre quem eles pensam ser a 
criança e a própria natureza da criança” (1994, p.178). 
Esta acomodação, conforme refere Canavarro e Pedrosa (2005), inicia-se para a figura 
parental, após o parto, quando são confrontados com o bebé real e o comparam ainda, que 
inconscientemente, com o bebé que idealizaram. O aspeto físico da criança, o seu carácter, 
padrões de sono e vigília, entre outras características da criança, têm de ser aceites e integrados 
na construção que vão fazendo do filho. “O projeto de criança desenvolve-se num contexto 
triangular entre mãe, o pai e a criança, levando necessariamente cada um dos pais a projetar-
se no lugar dela”(Bayle, 2005,p.324). 
A acomodação continua ao longo do desenvolvimento da criança e abarca aspetos 
relacionados com as competências relacionais e cognitivas, com traços de personalidade, gostos 
e preferências, e desempenho escolar. Apreender os aspetos mais concordantes com as 
expectativas formadas e acomodar os mais divergentes, no processo dinâmico do 
desenvolvimento, são tarefas por encerrar, ao longo da vida, para qualquer pai ou mãe 
(Canavarro & Pedrosa, 2005). 
Na construção desta relação entre pais e filhos, a parentalidade “implica integrar e 
equilibrar dimensões que parecem contrárias, como apoiar e favorecer a autonomia, estar 
junto e separado, dar continuidade e favorecer a diferença” (Canavarro & Pedrosa, 2005, 
p.243). Implica, ainda, o reorganizar das interações familiares, nomeadamente em relação à 
família alargada e com as outras crianças, se as houver (Belsky, Rovine & Fish, 1989, citado 
por Figueiredo, Pacheco, Costa & Magarinho, 2006).  
Reavaliar e reestruturar a sua própria identidade integrando a identidade parental, 
pode ser considerada como síntese das tarefas de desenvolvimento anteriores, integrando o 
novo papel – parental. Esta nova fase implica reavaliar os contributos e constrangimentos, que 
a parentalidade introduziu, e aceitar as mudanças envolvidas por esta nova fase, adaptando-se, 
de acordo com a identidade anterior (Canavarro, 2001). Por vezes, os pais têm necessidade de 
estar sozinhos, de ter momentos para avaliar o quanto mudou a nova fase da vida.  
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Algumas pessoas sentem que a condição de serem mãe ou pai é descontínua com a sua 
identidade anterior; outras sentem que não houve assim tanta mudança, sentindo-o como o 
preenchimento da vida que desejou.  
Os homens, porém, nem todos alcançam o estadio de desenvolvimento da integração de 
uma identidade de paternidade e podem ficar com a identidade do papel instrumental. Não se 
tornam pais envolvidos, e não assumem a conduta do progenitor, que educa e que está em 
harmonia com as necessidades da criança (Colman & Colman, 1994). 
São necessários, compromisso e perseverança dos pais, para manterem a tarefa de ser 
pais empenhados. Pois esta é fortemente influenciada pelo ambiente de apoio concebido por 
aqueles que dão reconhecimento. 
A parentalidade pressupõe uma reorganização da identidade pessoal, que define o seu 
lugar particular no mundo, quanto à semelhança e diferença, em relação aos outros, 
principalmente, com aqueles que foram modelos, durante a infância (Figueiredo, 2004). É um 
processo desenvolvimental multifacetado e multideterminado (Canavarro & Pedrosa, 2005). 
O nascimento da criança reflete-se, ainda, na reorganização do investimento dos pais 
nos seus papéis de filho, ou filha, marido ou mulher, amigo ou amiga e profissional, pois papéis 
e identidades não se formam num processo cumulativo, em que os novos se acrescentam aos já 
existentes (Canavarro & Pedrosa, 2005). 
Segundo os mesmos autores, a adaptação à parentalidade bem-sucedida “requer uma 
análise comparativa das motivações, mudanças, oportunidades e constrangimentos envolvidos 
no contexto específico da transição” (p.244). Esta reconstrução inicia-se, de forma antecipada, 
através da preparação de estratégias e criação de expectativas, que ocorrem durante a gravidez. 
Posteriormente, prossegue no período pós-parto, com uma análise dos diferentes tipos de 
resposta, relativos ao sucesso e à maneira de encarar as diferentes situações procedentes da 
interação com outras pessoas, em situações idênticas. 
Um futuro pai precisa de se abstrair ou de retroceder, para se reorganizar, à semelhança 
do que acontece com a mãe. O assumir do papel paterno implica um conjunto de mudanças que 
terminam com uma redefinição de papéis e uma integração maturacional (Mendes, 2007). A 
ansiedade, que existe no pai e na mãe, pode fazer com que estes voltem a ter discussões e 
sentimentos ambivalentes, que acompanharam processos de ajustamentos anteriores (Brazelton 
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& Cramer, 1993). Esta mobilização de novos e velhos sentimentos proporciona a energia 
necessária para a adaptação ao novo.   
A transição é, então, um processo complexo e dinâmico que ocorre durante um período 
alargado de tempo e no qual os profissionais de saúde assumem um papel relevante. 
2.3. – A ASSISTÊNCIA DE SAÚDE NO PROCESSO DE TRANSIÇÃO PARA A  
.PATERNIDADE 
A assistência em saúde materna tem sido objeto das políticas de saúde, sobretudo, desde 
a década de 60 do século passado. 
Se inicialmente, se centrava mais em dimensões biológicas e da mulher, 
progressivamente, tem-se orientado para uma abordagem mais holística e para a tríade. 
2.3.1. – Políticas e organização dos serviços de saúde 
O sistema de saúde nacional tem vindo a ser estudado por vários domínios do saber 
científico, com destaque para as questões relacionadas com a história constitucional, política, 
viabilidade funcional, financeira e organizacional, assim como, da sustentabilidade de recursos. 
O grande impulso para a introdução de novos conceitos para a saúde ocorre com a conferência 
de Alma-Ata, que considerou os Cuidados de Saúde Primários como a solução, para se atingir 
um nível de saúde, que permita a todos os indivíduos uma vida, económica e socialmente 
produtiva. Reconhece, para além da importância destes cuidados, a necessidade de se 
constituírem como o pilar fundamental de qualquer sistema de saúde (Teixeira, 2012). Em 
Portugal, são considerados a base do Sistema Nacional de Saúde (Lei 48/90), proporcionando 
o primeiro nível de contacto do indivíduo, famílias e comunidades com os cuidados de saúde. 
Na sequência do Programa XVII do Governo Constitucional (Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 157/2005), o Conselho de Ministros decretou a criação da Missão para os 
Cuidados de Saúde Primários (MCSP), na dependência direta do Ministro da Saúde, para levar 
a cabo o projeto global de lançamento, coordenação e acompanhamento da estratégia de 
reconfiguração dos Centros de Saúde. 
A MCSP estabeleceu, como objetivos para a Reforma dos Cuidados de Saúde Primários 
(CSP), a obtenção de mais e melhores cuidados de saúde para os cidadãos, com aumento da 
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acessibilidade, proximidade, qualidade e consequente aumento da satisfação dos utilizadores 
dos serviços.  
Em 2007, surgem as primeiras unidades de saúde familiar e, em 2008, assiste-se à 
criação dos agrupamentos de centros de saúde (Decreto-Lei n.º 28/2008). O objetivo consiste 
em dar estabilidade à organização da prestação de cuidados de saúde primários, permitindo uma 
gestão rigorosa e equilibrada e a melhoria no acesso aos cuidados de saúde.  
A estrutura organizacional dos Centros de Saúde baseia-se em Unidades Funcionais, 
nomeadamente, a Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados (UCSP), a Unidade de Saúde 
Familiar (USF), a Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC), Unidade de Saúde Pública 
(USP) e a Unidade de Recursos Assistenciais Partilhados (URAP). Em cada centro de saúde 
integrante de um Agrupamento de Centros de Saúde (ACES), funciona, pelo menos, uma USF 
e/ou UCSP e uma UCC, sendo que cada ACES tem somente uma USP e uma URAP. Cada 
unidade funcional é constituída por uma equipa multiprofissional, com autonomia organizativa 
e técnica, em intercooperação com as outras unidades funcionais do centro de saúde e do 
respetivo ACES (Decreto-Lei n.º 28/2008). 
A USF tem como responsabilidade, assegurar a prestação de cuidados, de forma 
personalizada, garantindo a acessibilidade, continuidade e globalidade dos cuidados, baseada 
na contratualização de carteiras básicas de serviços, incentivos financeiros e carteiras 
adicionais. 
A UCSP tem estrutura idêntica à prevista para USF e presta cuidados personalizados, 
garantindo a acessibilidade, a continuidade e a globalidade dos mesmos. 
No âmbito das consultas de saúde materna e planeamento familiar, a vigilância é 
assegurada pela equipa de saúde familiar. Neste âmbito, também é efetuada a todas as 
puérperas/família a visita domiciliária, após alta hospitalar. 
A UCC visa assegurar respostas integradas, articuladas, diferenciadas e de grande 
proximidade às necessidades, em cuidados de saúde e sociais da população da área geográfica 
abrangente, de forma personalizada, domiciliária e comunitária. 
Desta, salienta-se a prestação de cuidados especializados, nomeadamente, a preparação 
para parentalidade (Decreto-Lei n.º 28/2008). 
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A USP funciona como observatório de saúde da área geodemográfica do ACES, na qual 
se integra, competindo-lhe elaborar informação e planos, na área da saúde pública, procedendo 
à vigilância epidemiológica e gestão de programas de intervenção, no âmbito da prevenção, 
promoção e proteção da saúde da população. 
À URAP cabe a prestação de serviços de consultoria e assistenciais, às referidas 
unidades funcionais. 
Estas Unidades Funcionais têm como principais objetivos garantir boas práticas clínicas, 
cujas intervenções sejam dirigidas para a promoção de estilos de vida saudáveis, promoção da 
saúde e prevenção da doença (Vital & Teixeira, 2012), tendo por base a valorização da 
continuidade de cuidados, cuidados holísticos, próximos e personalizados, centrados numa 
visão positiva de saúde. 
A orientar o desempenho destas unidades funcionais, destacam-se documentos como o 
Plano Nacional de Saúde (PNS) 2012-2016 (Portugal, 2012), cujas orientações e estratégias 
visam, através do alinhamento e integração de esforços sustentados, maximizar os ganhos em 
saúde da população, cuja abordagem pelo ciclo de vida permite manter a continuidade com a 
estratégia de intervenção do PNS 2004-2012 (Portugal, 2004). 
As orientações técnicas de Vigilância Pré-Natal e Revisão de Puerpério (Portugal 1993), 
Saúde Reprodutiva e Planeamento Familiar (Portugal, 2001) e Saúde reprodutiva, doenças 
infeciosas e gravidez (Portugal,2000), assim como o Programa de Saúde Infantil e Juvenil 
(Portugal, 2013) são outros documentos estruturantes da assistência em saúde. 
Além disso, existem circulares, como a Circular Normativa nº 2/DSMIA, 2002, que 
implementa a Notícia de Nascimento e, a nível da região norte, a circular Normativa nº 
2/DSMIA, 2006. Este é um documento relevante, ao implementar a preparação para o parto 
pelo método psicoprofilático, que foi alargado, numa perspetiva de preparação para a 
parentalidade. 
O Decreto-Lei n.º 183/2008 de 4 de setembro, cria a Unidade Local de Saúde do Alto 
Minho (ULSAM E. P. E.), por integração do Centro Hospitalar do Alto Minho e do 
Agrupamento dos Centros de Saúde do Distrito de Viana do Castelo, constituído por doze 
Centros de Saúde, a maioria organizados de acordo com a nova reconfiguração dos cuidados 
de saúde primários.  
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Relativamente à prestação de cuidados, na área da saúde da mulher e criança, existe a 
Unidade Coordenadora Funcional de Saúde Materna e Neonatal e de Saúde da Criança e do 
Adolescente, Subunidade de Saúde Materna e Neonatal e Subunidade de Saúde da Criança e 
do Adolescente, cuja função pressupõe a vigilância partilhada entre os CSP e os cuidados 
hospitalares, através de protocolos e normas de vigilância Materno-fetal (Despacho nº 9872, 
2010). 
A nível das USF, relativamente à saúde da mulher, a contratualização contempla, entre 
outros, a vigilância da gravidez normal, a referenciação e articulação, no acompanhamento da 
gravidez de risco, promoção de comportamentos saudáveis, a adaptação do casal ao novo 
estadio familiar, acompanhamento à puérpera, no processo adaptativo, após a alta hospitalar, 
ao nível individual e familiar, a visita domiciliária à puérpera e a revisão do puerpério.  
As UCC têm contemplado e contratualizado, na carteira de serviços, a preparação para 
o parto e parentalidade. Ainda não há dados disponíveis acerca da abrangência e adesão a estes 
programas. Na UCC de Paredes de Coura, tem-se verificado um aumento gradual na frequência 
dos cursos de preparação para o parto e parentalidade, sendo em 2011 de 50%; em 2012 de 52% 
e em 2013 de 72%, com a frequência de, pelo menos, doze sessões. Nesta UCC, no âmbito do 
projeto da preparação para a parentalidade, também são realizadas sessões no pós-parto, de 
cariz teórico e prático, permitindo uma proximidade à nova família, verificando-se uma adesão 
de 100% das mulheres/casais que frequentaram o curso de preparação para o parto e 
parentalidade. Também é efetuado o acompanhamento, no âmbito da amamentação, cujo 
objetivo se centra na promoção do aleitamento materno.  
Com a reabertura do curso de especialização em 2004, foi possível aumentar o número 
de enfermeiros especialistas e, desta forma, mobilizar e enquadrar enfermeiros especialistas em 
saúde materna e obstetrícia, a nível dos CSP, sendo de salientar o investimento da ULSAM 
E.P.E., que dotou com, pelo menos, um enfermeiro especialista, em cada centro de saúde, 
totalizando doze, desenvolvendo intervenções especializadas junto do grupo alvo. Atualmente, 
estes profissionais encontram-se nas UCC, desenvolvendo atividades, no âmbito da preparação 
para o parto e parentalidade, com acompanhamento dos pais, na fase de gravidez, e no 
desenvolvimento de cursos de acompanhamento no pós-parto. Em algumas UCC também é 
efetuada a massagem ao recém-nascido. O acompanhamento dos casais e criança é efetuado em 
estreita articulação com as restantes Unidades Funcionais dos Centros de Saúde. 
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2.3.2. - Intervenção do enfermeiro especialista em saúde materna e 
obstetrícia na transição para a paternidade 
Os enfermeiros especialistas em saúde materna e obstetrícia assumem um papel 
relevante, na intervenção na transição para a parentalidade. De acordo com a OMS, os 
enfermeiros têm um papel fundamental, relativamente aos indivíduos e famílias, em períodos 
de doença e incapacidade crónica, períodos de stress ou de maior vulnerabilidade, 
acompanhando-os nas diferentes situações por que estão a passar.  
A enfermagem, enquanto profissão centra-se na relação interpessoal, ajudando o 
indivíduo família e comunidade a desenvolverem as suas potencialidades, de forma a 
aumentarem as capacidades, na satisfação das necessidades e na promoção de mecanismos de 
adaptação às mudanças da vida, dentro de um quadro de valores, crenças e desejos, (Guerreiro, 
2004; Lopes & Fernandes, 2005; Ordem dos enfermeiros, 2004).  
De acordo com o Regulamento do Exercício Profissional dos Enfermeiros (Decreto- Lei 
nº 161/96, alterado pelo Decreto-Lei nº 104/98), e com o regulamento nº 127/2011 são definidas 
as competências do enfermeiro especialista em Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia. 
De entre as diferentes competências específicas, e de acordo com o âmbito deste trabalho, 
realço a competência do cuidar a mulher inserida na família e comunidade, no âmbito do 
planeamento familiar, período pré-concecional, período pré-natal e pós-natal, apoiando o 
processo de transição e adaptação à parentalidade. 
Neste, como em todos os documentos que servem de apoio à prática dos cuidados de 
enfermagem, constatamos que, apesar de ser referida a transição para a parentalidade, o pai não 
é referido, como foco de atenção de enfermagem. Cabe a exceção à circular Normativa nº 
2/2006, emanada pela Administração Regional de Saúde do Norte (ARSN) que deliberou 
incluir, nos cuidados pré-natais, a preparação para o parto, destacando que deve ser garantida a 
presença do companheiro.  
Normalmente, as orientações centram-se nos cuidados ao recém-nascido e à mãe, 
durante o período de gestação, parto e puerpério, sendo raras as referências à parentalidade e 
inclusão paterna. 
Desta forma, e tendo por base as competências específicas, os enfermeiros Especialistas 
em Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia (ESMO) apresentam-se com um potencial de 
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intervenção no acompanhamento, aconselhamento e orientação dos futuros pais e família. A 
sua intervenção sustenta-se nos conhecimentos e competências desenvolvidas, ao longo da 
formação académica, da formação ao longo da vida e do desenvolvimento da função na prática 
clínica, constituindo uma comunidade profissional e científica da maior relevância no 
funcionamento do Serviço Nacional de Saúde, assim como na garantia do acesso da população 
a cuidados de saúde de qualidade. 
A atuação do enfermeiro ESMO, nos Cuidados de Saúde Primários, nomeadamente, nas 
UCC, tem por finalidade oferecer cuidados especializados à comunidade, ao indivíduo/família, 
nas diferentes fases do ciclo vital, relativamente à saúde sexual e reprodutiva, nos seus 
contextos de vida e que se consideram indispensáveis para a aquisição de competências, para  
atingir o seu projeto de saúde. 
A UCC de Paredes de Coura, desde 2011, desenvolve projetos, no âmbito da preparação 
para o parto e parentalidade, com intervenções estruturadas no primeiro, segundo e terceiro 
trimestres de gravidez, onde se inclui a visita à maternidade da ULSAM E.P.E. 
No pós-parto, é efetuado o acompanhamento das puérperas/casal e recém-nascido, 
através do curso de recuperação pós-parto e através do cantinho de amamentação. De salientar 
que estes momentos desenvolvem-se em diferentes horários, de forma a proporcionar uma 
melhor adesão dos casais.  
Este curso tem evidenciado instrumentos preciosos, no processo de transição para a 
parentalidade, preparando o casal para as alterações características desta fase do ciclo vital, 
proporcionando também interação com outras mulheres/casais, em situações idênticas, 
permitindo o desenvolvimento de redes de apoio (Couto, 2006). 
Tal como referem Hudson, Elek e Flek (2001), a participação nestes cursos permite a 
partilha de sentimentos e dificuldades experienciados, assim como o treino de competências 
parentais, sendo apresentados como estratégias eficazes, na promoção da parentalidade, ou 
ainda, como acrescentam, Darvill, Skirton e Farrand (2010), contribuem para aumentar os 
sentimentos de controlo parental, durante esta transição. 
Segundo Knauth (2001), devem ser abordados assuntos relacionados com o 
envolvimento parental, nos cuidados a prestar à criança, o estímulo da divisão de tarefas, e a 
promoção de momentos em que o casal possa vivenciar a conjugalidade. Na opinião de Ahlborg 
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e Strandmark (2001), deve incentivar -se uma boa comunicação conjugal, de forma a contribuir 
para a resolução de conflitos e para manter a satisfação conjugal. 
Devem, ainda, efetuar uma correta articulação e complementaridade com as outras 
disciplinas da saúde, num objetivo comum de alcançar um nível, se não ideal, pelo menos 
satisfatório, de saúde.  
Isto exige que o enfermeiro especialista em saúde materna e obstetrícia seja capaz de 
conjugar, na prática, a complexidade e a multidimensionalidade que diferenciam a ação 
humana, como ação refletida e sábia, aberta a novos conhecimentos e novas soluções, para uma 
humanidade em constante procura de si própria.  
É importante que se dedique atenção às políticas sociais de apoio à família, de forma a 
melhorar e promover o acesso aos cuidados de saúde e à informação que habilite a um melhor 
autocontrolo, capacitando o indivíduo/família para as tomadas de decisão e, simultaneamente, 
aumentando o seu grau de responsabilidade, no seu processo de saúde.  
No âmbito da transição para paternidade, esta pode ser facilitada pela intervenção do 
enfermeiro, nomeadamente, do enfermeiro especialista em Saúde Materna e Obstetrícia, através 
da promoção de competências, capacitando os progenitores de forma a darem uma resposta 
eficaz às exigências que se estabelecem ao longo da gravidez, parto e pós parto, minimizando 
vulnerabilidades próprias desta fase do ciclo vital.  
Neste sentido, os cursos de preparação para a parentalidade assumem uma função 
importante, sendo reconhecido o impacto do investimento, neste tipo de intervenção, no 
desenvolvimento e equilíbrio das crianças (Brazelton, 2007). No decorrer da preparação para a 
parentalidade, são desenvolvidas competências, através da promoção de uma parentalidade 
positiva, incrementando a temática da parentalidade, papéis e competências parentais, 
facilitando a incorporação desse papel e criando oportunidades privilegiadas de aprendizagem 
e de desenvolvimento de habilidades dos pais. 
A enfermagem, face à natureza da transição que o indivíduo está a passar, vai delinear 
estratégias, tendo por base os pressupostos da compreensão da transição, perante a perspetiva 
de quem a está a vivenciar. Desta forma, podemos considerar que, face ao evento da gravidez, 
parto e pós-parto, o enfermeiro é o profissional mais bem habilitado, para apoiar e acompanhar 
os pais, nesta transição, através da compreensão, conhecimento e aprofundamento do processo 
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de transição para a paternidade. Como refere Zagonel (1999), conhecendo os seus padrões, o 
enfermeiro poderá estabelecer cuidados que valorizam o Ser e que não se balizam apenas as 
funções, papéis ou tarefas. 
Desta forma, a teoria da transição para a paternidade proporciona linhas orientadoras 
mais específicas para a prática, possibilitando uma visão mais aprofundada deste processo com 
o qual as pessoas e família se confrontam. 
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CAPÍTULO III 
PERCURSO METODOLÓGICO 
A transição para a paternidade é um processo de transformação individual, conjugal e 
social, através do qual o pai define a sua identidade paterna e desenvolve competências para 
lidar com as mudanças e exigências desenvolvimentais.  
Tendo em consideração a evolução do papel do pai, ao longo dos tempos, assim como o 
investimento que se tem verificado a nível de oferta de serviços, nomeadamente, a nível dos 
CSP, com os cursos de preparação para a parentalidade e do acompanhamento ativo, desde a 
gravidez ao pós-parto, compreender a vivência da transição para a paternidade torna-se 
pertinente para a enfermagem, uma vez que estes profissionais são os principais cuidadores dos 
indivíduos e famílias, em processos de transição.  
Neste sentido, o estudo da vivência da transição para a paternidade surge pelo facto de 
ainda não se verificar uma ampla investigação nesta área, e da pertinência de se perceber esta 
transição e o seu processo. A pertinência decorre também da consensualidade de outras 
pesquisas, que revelam que se está perante uma nova geração de pais, com um novo papel na 
sociedade, mais ativo, face aos modelos observados ou vivenciados, em gerações anteriores 
(Brandão, 2009; Martins, 2013; Mendes, 2007). 
Neste sentido, com o presente estudo, procurou obter-se contributos a nível teórico, 
prático e para o desenvolvimento de intervenções de enfermagem, que promovam respostas 
positivas e que se traduzam em ganhos para a saúde, no processo de transição para a 
paternidade.  
Desta forma, a questão de partida que norteou a investigação foi: “Como é vivenciado o 
processo de transição para a paternidade de pais, cujas companheiras frequentaram o curso 
de preparação para o parto e parentalidade, numa comunidade de pais no Alto - Minho?” 
No presente capítulo, será apresentado o plano de investigação empírica, com a 
abordagem à finalidade e objetivos do estudo, assim como todo o desenho de investigação. 
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3.1 – FINALIDADE E OBJETIVOS  
Face à problemática e à questão de partida, constitui a principal finalidade do estudo: 
Contribuir para a definição de estratégias de intervenção de enfermagem, nos CSP, no âmbito 
da promoção da transição para a paternidade. 
Traçou-se como objetivo geral: 
 Compreender as vivências da transição para a paternidade, durante os três primeiros 
meses de vida da criança, de pais pela primeira vez, cuja companheira frequentou o 
curso de preparação para o parto e parentalidade. 
Para tal, definiram-se os seguintes objetivos específicos: 
 Conhecer a experiência vivenciada na transição para a paternidade.  
 Identificar figuras identitárias, no processo de transição para a paternidade. 
 Conhecer os fatores facilitadores da transição para a paternidade. 
 Conhecer os constrangimentos/dificuldades, na transição para a paternidade. 
 Conhecer os recursos mobilizados, no processo de transição para a 
paternidade. 
3.2 – TIPO DE ESTUDO 
Face aos objetivos do estudo, pretende-se compreender um fenómeno, de âmbito 
relacional, que contempla a subjetividade humana, pelo que se desenhou uma investigação 
assente no paradigma compreensivo-interpretativo que, conforme Bogdan e Biklen (1994, 
p.16), pretende aceder à “(…)compreensão dos comportamentos a partir das perspetivas do 
sujeito da investigação”. É, pois, uma abordagem que privilegia a compreensão dos 
comportamentos, a partir da perspetiva das pessoas e dos seus quadros de referência, 
aproximando-nos da essência da ação humana.  
Pretende-se conhecer as vivências da transição para a paternidade, durante os três 
primeiros meses de vida da criança, assente na compreensão absoluta e ampla do fenómeno em 
estudo, descrevendo, interpretando e apreciando o meio e o fenómeno, tal como se apresenta, 
sem procurar controlá-lo, possibilitando aceder à riqueza da experiência humana. 
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É também um estudo com uma abordagem exploratória, visto que “ (…) o objetivo é 
examinar um tema ou problema de pesquisa pouco estudado, do qual se tem dúvidas ou que 
não foi abordado antes” (Sampieri, Collado & Lucio, 2006, p. 99). É transversal, pois, de 
acordo com o mesmo autor, visa “(…) começar a conhecer uma comunidade, um contexto, um 
evento, uma situação (…) em um momento específico” (p. 228) e retrospetivo, uma vez que 
pretendemos, ao terceiro mês, aceder às vivências que ocorreram desde o nascimento. 
3.3. – POPULAÇÃO E PARTICIPANTES 
O presente estudo foi realizado num concelho do Alto Minho, que apresenta 
características rurais de localização interior, situado entre vales e bastante montanhoso. 
Compreende cerca de 138,2 Km² de superfície, distribuída por dezasseis freguesias, e com uma 
população residente de 9571 indivíduos (INE, 2011). 
A seleção deste concelho deveu-se ao facto de se verificar melhor acessibilidade e 
disponibilidade de acesso à população. 
A população do estudo, entendida por Fortin (2003, p. 202) como “(…) uma coleção de 
elementos ou sujeitos que partilham características comuns, definidas por um conjunto de 
critérios”, foi constituída por todos os pais primíparos do concelho, cujos filhos nasceram no 
período de 1 de maio a 31 de dezembro de 2013. 
A população alvo deste estudo foi constituída pelos pais que reuniam os seguintes 
critérios: 
 Pais pela primeira vez. 
 Regime de coabitação. 
 Parto de feto único. 
 Parto de termo. 
 Ausência de patologia materna e do recém – nascido. 
 Pais em que a companheira frequentou o Curso de Preparação para a 
Parentalidade. 
 Pais cujos filhos completem 3 meses no período de investigação. 
Relativamente aos participantes, e tendo em consideração as características qualitativas 
do estudo, foram selecionadas por conveniência, pois, de acordo com Sampieri (2006), permite 
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a seleção de indivíduos ou grupos que detenham uma ou mais propriedades, que interessam ao 
investigador.  
O contexto deste estudo foi o meio natural, uma vez que pretendeu aceder ao meio onde 
as pessoas estão e vivem. 
Após autorização do Conselho de Administração da ULSAM E.P.E. e parecer favorável 
da Comissão de Ética (Anexo I), foi feita a identificação dos pais que reuniam os critérios de 
inclusão, sendo um processo contínuo, pois, conforme o referido, inclui os nascimentos até 
dezembro de 2013. Os nascimentos, no referido concelho, no ano de 2013, foram de 49 
crianças, destas 25 constituíram o primeiro filho do casal. Como a investigação se iniciou em 
setembro, foram incluídos os pais cujos filhos nasceram, a partir de junho de 2013, o que 
totalizava 16 pais. Destes, foram excluídos 4 pais, 1 por se verificar patologia do recém-nascido 
e 3 por as companheiras não terem frequentado o curso de preparação para o parto e 
parentalidade. Desta forma, reuniram critérios de inclusão no estudo 12 pais. Constituíram-se 
participantes do estudo 8 pais, por se verificar saturação de informação à sétima entrevista, 
sendo efetuada a oitava para validar a saturação de achados. 
Caracterização sociodemográfica  
Os oito pais incluídos no estudo tinham idades entre os 27 e os 36 anos, com maior 
incidência nos 31 anos (3 pais). Maioritariamente, eram casados (5), e os restantes (3) viviam 
em união de facto. Relativamente à escolaridade, metade do grupo possui o 12º ano, 2 pais o 
6ºano, 1 pai o 9º ano e 1 pai ensino superior. Profissionalmente, 6 pais encontram-se 
empregados, com um contrato sem termo, sendo que 2 pais encontram-se desempregados. 
Relativamente às profissões, dos pais empregados, predominam as do sector secundário 
(operários fabris (3), construção civil (1), assistente técnico de eletricista (1)), e 1 pai 
contabilista. Dos pais desempregados (2), tinham como profissão, operário fabril e construção 
civil. Todos os participantes provêm de famílias nucleares, residentes em freguesias do 
concelho. Os alojamentos são apartamentos ou moradias de construção recente, dos quais são 
proprietários, ressalvando 2 casais que, no momento, vivem com os ascendentes maternos. 
No que se refere à assistência da gravidez, todos os casais cumpriram o esquema 
recomendado pela Direção-Geral de Saúde, verificando que todos os companheiros 
participaram na totalidade das consultas, assim como no momento da realização das ecografias 
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preconizadas. Relativamente à participação no curso de preparação para o parto e parentalidade, 
todos os pais participaram em pelo menos quatro sessões.  
Considerando os aspetos relacionados com a gravidez, trabalho de parto e características 
do recém-nascido, as gravidezes foram programadas, os partos foram todos eutócicos, com os 
recém-nascidos de termo e saudáveis. Quanto ao sexo dos recém - nascidos, 6 são do sexo 
masculino e 2 do feminino. 
A licença parental usufruída foi para 6 pais de 30 dias seguidos, continuando mais um 
período de 10 dias de férias; a licença parental partilhada foi usufruída por 1 pai, ficando 
inicialmente 30 dias e, posteriormente, ao 6º mês mais 30 dias; 1 pai, por se encontrar 
desempregado, não usufruiu de licença parental. Ressalvar que o outro pai que à data da 
realização da entrevista se encontrava desempregado, usufruiu de licença parental. 
Todos os pais foram unânimes nas razões que os levaram a optar por esta forma de 
licença parental, referindo ser um momento em que a companheira precisa de mais apoio, e ser 
o momento mais favorável para facilitar a adaptação à nova fase da vida. 
3.4. – INSTRUMENTO DE COLHEITA DE DADOS 
A opção pelo instrumento de colheita de dados teve em consideração a especificidade 
dos objetivos e o tipo de estudo, assim como características da população, tendo-se utilizado a 
entrevista semiestruturada, por ser o instrumento que melhor se enquadra na investigação 
qualitativa, pois possibilita o acesso ao contexto do comportamento das pessoas, promovendo 
um caminho para o investigador compreender os significados desse mesmo comportamento.  
Também por ser considerado o melhor instrumento de colheita de dados, quando se 
solicita a expressão de opiniões, factos ou atitudes, permitindo-nos estabelecer uma relação 
interpessoal positiva, com os entrevistados, dando-nos a garantia de que estão efetivamente a 
perceber aquilo que se lhes está a perguntar, diminuindo a hipótese de más interpretações ou 
ambiguidades, elevando assim a validade das respostas (Bogdan & Biklen, 1994; Cruz, 2013; 
Fortin, 2003). 
Neste sentido, o instrumento de colheita de dados utilizado foi a entrevista 
semiestruturada, tendo-se elaborado um guião (Apêndice I) com base nos objetivos, na revisão 
da literatura, noutros estudos similares, e na validação por peritos.  
 52 
 
A entrevista está dividida em duas partes, sendo que a primeira é relativa à 
caracterização sociodemográfica, composta por 10 questões, seguida de 8 questões relativas à 
transição, onde se pretende conhecer as vivências da paternidade, sentimentos e mudanças 
ocorridas desde o nascimento da criança, fatores facilitadores da transição, dificuldades 
vivenciadas, as figuras identitárias nesta transição e os recursos mobilizados.  
Pré-teste 
Em agosto de 2013, foram realizadas duas entrevistas como pré-teste, para verificar se 
o guião inicial dava resposta aos objetivos e se os entrevistados compreendiam as questões. 
Pretendia também verificar possíveis falhas e imprecisão, na elaboração das questões, assim 
como compreender a sua complexidade e constrangimentos do entrevistado, possibilitando ao 
investigador fazer as revisões necessárias, antes da execução do estudo (Kvale, 2011). 
Pretendeu-se ainda desenvolver a perícia, enquanto entrevistadora. 
O tempo de realização da entrevista variou entre os 20 e os 40 minutos, havendo 
referência a que a primeira pergunta era muito abrangente. Este procedimento revelou-se muito 
importante e indispensável, para o sucesso das entrevistas, permitindo realizar as reformulações 
necessárias ao instrumento de colheita de dados, nomeadamente, na primeira pergunta, 
tornando-a mais objetiva. 
A estrutura da versão final do instrumento de colheita de dados manteve-se, tendo 
somente sido tornada mais precisa a primeira questão.  
3.5. – PROCEDIMENTOS DA COLHEITA DE DADOS 
Após autorização para realização do estudo, procedeu-se à seleção e identificação dos 
pais, com critérios de inclusão. De seguida, deu-se início aos contactos, que foram facilitados, 
por haver conhecimento prévio dos pais, durante a intervenção no curso de preparação para o 
parto e parentalidade.  
Neste sentido, no primeiro contacto foram explicados o estudo e os objetivos e foram 
marcados o local e a hora da realização da entrevista, sempre escolhido pelo entrevistado, de 
forma a facilitar a sua participação.  
No momento da entrevista, não houve necessidade de apresentação, procedeu-se 
novamente à explicação de forma detalhada dos objetivos do estudo e dos procedimentos 
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relacionados com a entrevista, formalizando-se o pedido de colaboração, através do pedido de 
consentimento informado (Apêndice II) que, depois de lido, foi assinado pelo entrevistado, 
ficando com uma cópia. Foi explicada a necessidade de gravação áudio, tendo solicitado a 
autorização, garantindo anonimato e confidencialidade, assim como a destruição após 
transcrição. A cada entrevista foi atribuída a letra “E”, seguida de numeração correspondente à 
entrevista. Foi dado ao entrevistado espaço de tempo para colocar questões, que julgasse 
necessárias, de forma a tomar uma decisão mais informada. Após uma fase inicial de “quebra-
gelo”, iniciou-se a entrevista, recorrendo ao uso de gravador, conforme autorização prévia, para 
evitar perdas e distorção da informação.  
No decorrer das entrevistas, adotou-se uma postura de empatia, acolhimento, 
cordialidade e de escuta ativa, interesse e atenção pela individualidade dos testemunhos e pela 
singularidade dos sujeitos. Conforme já referido as entrevistas foram sempre realizadas em 
horas e locais mais convenientes para os participantes, de modo a que estes não se sentissem 
pressionados ou tivessem que alterar rotinas ou compromissos profissionais ou familiares.  
As entrevistas decorreram em ambiente calmo, com duração, em média, de 40 minutos, 
não se verificando interrupções.  
3.6. – PROCEDIMENTOS DE TRATAMENTO DE DADOS 
Após realização das entrevistas foi feita a transcrição na íntegra dos conteúdos 
expressos, respeitando pausas, expressões de sentimentos, como risos e dificuldade em falar 
pela emoção. Como metodologia de tratamento de dados, foi utilizada a análise de conteúdo, 
pois permite, através de um conjunto de técnicas de análise das comunicações, obter indicadores 
que permitam a dedução – inferência - de conhecimentos, relativos às condições de perceção 
das mensagens, através de procedimentos sistemáticos e objetivos da descrição do conteúdo 
das mensagens (Bardin, 2013).  
Posteriormente, procedeu-se à leitura da transcrição completa das entrevistas, para obter 
o sentido do todo e efetuar a discriminação das unidades, sendo utilizada, como unidade de 
análise, a unidade de sentido. De seguida, foram feitas a codificação e categorização, cujo 
critério foi o semântico, originando categorias temáticas. A codificação feita, segundo regras 
especÍficas, foi realizada em dois tempos à priori, para as áreas temáticas, que foram definidas, 
em função dos objetivos delineados, para o estudo, e in vivo, através de categorias e 
subcategorias que emergiram, tratando-se, portanto, de uma codificação mista. 
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Em todo este procedimento de tratamento de dados foi contemplada a regra da 
exaustividade. A validação do sistema de categorização foi efetuada com peritos, 
nomeadamente, os orientadores. 
3.7. – PROCEDIMENTOS ÉTICOS 
A investigação científica assume um carácter de grande responsabilidade ética, pelas 
características que lhe são inerentes.  
Desde a seleção do problema até à publicação dos resultados, o investigador tem de ter 
sempre presente os princípios éticos de que a investigação carece. Relativamente à investigação 
em enfermagem, estas exigências e requisitos são igualmente exigidos. Neste sentido, importa 
realçar que a investigação só teve início após conhecimento da autorização do Conselho de 
Administração da ULSAM E.P.E. e do parecer favorável da Comissão de Ética.  
Os participantes do estudo fizeram-no de livre vontade, após garantia de consentimento 
informado e esclarecido, assegurando que só participavam se assim o desejassem e se 
considerassem que a investigação estava de acordo com os seus valores e interesses. Foram 
explicados e fornecidos aos participantes os objetivos do estudo, métodos utilizados, contactos 
da investigadora, o acesso às principais conclusões do estudo, caso pretendessem, deixando 
claro que a recusa na participação não interferiria com os cuidados de saúde a receber. 
Foram assegurados aos participantes o anonimato, a privacidade e a confidencialidade 
dos dados, assim como o direito de mudar de ideias e abandonar a investigação, sem qualquer 
penalização e sem obrigatoriedade de justificarem o abandono. 
Foi esclarecido ao entrevistado que a informação recolhida seria utilizada somente para 
o estudo e destruída posteriormente. 
A humildade, isenção, persistência e rigor foram princípios que se procuraram, 
igualmente, cumprir. 
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CAPÍTULO IV 
APRESENTAÇÃO, INTREPERTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
 
Neste capítulo, são apresentados os dados obtidos da análise e interpretação das 
entrevistas efetuadas aos pais, recorrendo a frases – expressões dos entrevistados, de forma a 
enriquecer a descrição. No corpo do texto, apenas serão apresentados alguns excertos, estando 
os restantes apresentados na grelha síntese das áreas temáticas (apêndice IV). 
Pretende-se apresentar os resultados de uma forma clara, descrevendo os “achados” nas 
mensagens cujas características foram previamente categorizadas e sistematizadas, fazendo 
emergir os percursos singulares das vivências parentais dos participantes.  
A discussão dos resultados será confrontada com o conhecimento teórico e com outros 
estudos neste âmbito. 
Os entrevistados estão identificados como “E”, com respetivo número. De um formato 
inicial abstrato, foi-se encontrando uma organização e descoberta de novas categorias e 
subcategorias. A saturação ocorreu quando não se encontravam temas novos. 
A discussão, que decorre da apresentação dos resultados, pretende encontrar sentido 
teórico para os mesmos, sendo sustentada na literatura e nos estudos mobilizados, no quadro de 
referências. 
Da análise e interpretação das entrevistas, surgem cinco áreas temáticas, que como 
referido, foram previamente estabelecidas de acordo com os objetivos do estudo, respetivas 
categorias e subcategorias, conforme se apresenta de forma esquemática: 
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Quadro 1 –  Síntese das áreas temáticas  
Área temática Categoria Subcategoria 
1.Experiência vivenciada na 
transição para a paternidade. 
1.1. - Reestruturar a relação com os 
pais e familiares. 
 
1.2. - Reestruturar a relação com o 
companheiro. 
1.2.1. - Aliança emocional. 
1.2.2. - Partilha de tarefas. 
1.2.3. - Viver a conjugalidade. 
1.3.- Integrar a identidade parental. 
1.3.1. - Vida profissional. 
1.3.2. - Vida social. 
1.3.3. - Blues pós-parto. 
2.-Figuras identitárias no 
processo de transição para a 
paternidade. 
2.1. - Pais. 
2.2. - Pai. 
2.3. – Avô. 
2.4. - Sem referência. 
 
3.-Fatores facilitadores da 
transição para a paternidade. 
3.1. - Características da criança.  
 
3.2. - Apoio familiar. 
3.2.1. - Pais. 
3.2.2. - Sogros. 
3.2.3. - Pais e sogros. 
3.3. - Licença parental.  
3.4. - Gravidez planeada.  
4.-Constrangimentos na transição 
para a paternidade. 
4.1. - Características depressivas 
da mãe. 
 
4.4. - Características da criança. 
4.4.1. - Choro. 
4.4.2. - Sono. 
4.4.3. - Cólicas. 
4.5. - Período curto da Licença 
parental. 
 
5.-Recursos mobilizados no 
processo de transição.  
5.1.- Suporte social. 
 
5.1.1. - Família. 
5.1.2. - Rede não familiar de 
proximidade. 
5.1.3. - Internet. 
5.2. - Serviços de saúde. 5.2.1. - Curso de Preparação para o 
Parto e Parentalidade. 
5.2.2. - Acompanhamento no Pós- 
parto pela EESMO. 
5.2.3. - Outros profissionais de 
Saúde na consulta. 
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4.1.- EXPERIÊNCIA VIVENCIADA NA TRANSIÇÃO PARA A PATERNIDADE 
O nascimento de um filho, particularmente, se se tratar do primeiro, implica grandes 
mudanças na vida dos indivíduos, exigindo adaptação e reestruturação, nas diferentes relações, 
assim como a integração de novos papéis e funções do casal. 
A transição para a paternidade implica um conjunto de alterações e adaptações 
individuais, conjugais e sociais para os novos pais. Apesar de um filho ser desejado e esperado, 
a paternidade aciona um processo irreversível, implicando esforços de adaptação às novas 
tarefas parentais (Canavarro & Pedrosa, 2005; Moura-Ramos & Canavarro, 2007). 
Esta área temática constituiu um dos objetivos deste estudo, pois pretendíamos perceber 
como os pais experienciam esta fase, até ao terceiro mês de vida do filho, considerada, para 
muitos autores, o quarto trimestre da gravidez, com alterações a nível fisiológico, relacional, 
afetivo, social e profissional (Graça 2010; Relvas & Lourenço, 2001), implicando tarefas de 
reestruturação a diferentes níveis. 
Desta forma, identificaram-se categorias relacionadas com as tarefas desenvolvimentais 
da transição para a parentalidade, apresentadas por Colman e Colman (1994), Canavarro (2001) 
e Figueiredo (2004), nomeadamente: Reestruturar a relação com os pais e familiares; 
reestruturar a relação com a companheira e integrar a identidade parental. 
A primeira categoria, REESTRUTURAR A RELAÇÃO COM OS PAIS, em que, tal como 
acontece com a mulher, o homem depara-se a pensar na sua família, a reavaliar o tipo de 
relacionamento que tiveram, nomeadamente, com os seus progenitores, acontecendo uma 
reaproximação familiar, em que é expresso (…) parece que agora preciso de estar mais próximo 
dos meus familiarestentamos conciliar, os avós e bisavós. Vamos até casa deles, mas menos 
tempo claro, é sempre de fugida. Por vezes vamos todos mas a maior parte das vezes vou só.” 
(E1).O que denota a continuidade geracional, com a aproximação dos filhos às anteriores 
gerações, indo de encontro ao explanado no enquadramento teórico.  
Por outro lado, esta aproximação reforça os laços familiares e, tal como refere um pai,“ 
apesar de estar sempre próximo dos meus pais e convivermos, o sentimento agora é outro, e 
dou por mim a pensar nos laços que nos unem e na importância de estarmos juntos, (…) (E2); 
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Embora o privilegiado seja o contacto físico, quando este não é possível, a 
reaproximação é efetuada, através de outros meios que permitam manter o contacto. Assim, E6, 
refere que “(…) eu queria ir mais vezes a casa dos meus pais, mas como não dá telefono-lhes, 
(…). 
A aproximação à família de origem parece ser um porto de abrigo, onde os novos pais 
vão reencontrar a continuidade geracional, reforçar laços e, certamente, estabelecer 
aprendizagens. 
Podemos constatar que o pai desencadeia os mesmos sentimentos e atitudes, que foram 
percebidos pela mãe e referidas por Colman e Colman (1994). Dá por si a pensar mais no seu 
pai, a aumentar o número de visitas ou o número de telefonemas, funcionando como principal 
exemplo de comportamento paterno (Canavarro, 2001).   
Manter a proximidade entre familiares, nomeadamente, os pais é sentido como forma de 
garantir a transmissão de conhecimentos, experiência, valores e, acima de tudo suporte 
emocional, neste período de vida, o que vem de encontro ao referido por Hanson (2005), quando 
considera a manutenção das relações familiares como um importante papel para a transição para 
a parentalidade. Mendes (2007) acrescenta que o filho vem proporcionar a união de gerações, 
criando condições para consolidar as relações familiares. Roth (1996), por sua vez, considera 
que é comum verificarem-se uma maior interação e proximidade, entre as pessoas mais 
significativas, nos períodos de transição familiar.  
Neste estudo, podemos verificar que nenhum pai considerou que nesta fase houvesse 
rotura ou dificuldades no relacionamento, conforme foi verificado por Hintz e Baginski, (2012) 
que referem que a transição do subsistema conjugal para o parental acarreta muitas 
modificações, a nível individual e conjugal, provocando dificuldades no relacionamento 
familiar. Na mesma linha, um resultado do estudo de meta-análise, realizado por Nelson (2003), 
revelou que, durante a transição para a parentalidade, quem a vivencia desenvolve um processo 
de crescimento e transformação, com implicações e ruturas a diversos níveis, nomeadamente, 
nos relacionamentos com a família e com a companheira. 
Na segunda categoria, REESTRUTURAR A RELAÇÃO COM A COMPANHEIRA, são 
identificadas três subcategorias: Aliança emocional; partilha de tarefas; viver a conjugalidade. 
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Apesar de a gravidez ser um período de preparação, é com o nascimento do filho que a 
díade passa a tríade, implicando reestruturação, a nível da relação, e comunicação entre o casal, 
havendo necessidade de ser estabelecida uma aliança emocional para que, juntos, o processo 
de transição para a paternidade fique facilitado. 
Os novos pais confrontam-se com o desafio de proteger a relação conjugal, em que a 
comunicação e a partilha de sentimentos e angústias se constituem como facilitador, tal como 
refere E2:“(…) é claro que o casal é posto à prova, mas nós sempre nos entendemos bem, muito 
cúmplices, falamos sempre muito dos nossos sentimentos, e agora continua igual (…). 
Conforme Narciso (2002), o maior contributo para a manutenção da relação conjugal é 
a existência de comunicação, assim como a partilha de sentimentos, angústias e dificuldades, 
ajudando a uma aproximação e a uma melhor compreensão do casal, tal como é referido por 
vários entrevistados: “ (…) sempre nos entendemos e falamos muito, partilhamos medos 
angústias e alegrias (…)” (E2 e E7 e E8),  o que vai de encontro aos resultados de Mendes 
(2007), quando constata que os casais  referiram uma transformação no relacionamento, com 
maior união do casal, ou de Martins (2013), onde os pais referiram que, quando existe amor, 
carinho e cumplicidade, as dificuldades são mais facilmente resolvidas e não se reflete de forma 
negativa na relação do casal.  
É também um período de mudança e stress, de reestruturação, de aprendizagem e de 
expansão familiar, em que, tal como refere E3: “ (…) é uma fase nova e temos de aprender a 
viver com o filho e com a esposa, temos de estar unidos e de compreendermo-nos porque é 
stress para os dois”. 
Estes resultados são congruentes com os de Afonso (2000), Draper (2002), Lopes e 
Fernandes (2005) e Mendes (2007), ao considerarem a importância de cada casal respeitar e 
aceitar a forma de ser de cada um, e a influência que isto tem no sucesso da transição para a 
parentalidade.  
Há estudos que referem um declínio na satisfação conjugal (Canavarro 2001; Silva & 
Figueiredo, 2005) assim como um aumento de dificuldades e de conflitos (Knauth, 2001), que, 
segundo Hintz e Baginski (2012), podem ser resultado de experiências vivenciadas nas 
respetivas famílias de origem, em situações em que a tolerância à frustração não era 
desenvolvida. Tais situações também podem estar relacionadas com a gestão das tarefas e 
rotinas do casal.  
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Nos pais entrevistados, podemos constatar que a partilha de tarefas foi a estratégia 
utilizada para facilitar a transição à paternidade. Conforme refere E1: (…), dividíamos as tarefas 
para ser mais fácil, e com o bebé também fazia tudo e faço, gosto de participar e de estar 
envolvido em todos os cuidados à bebé. 
Os pais referiram que, para além das tarefas de cuidar da criança, as tarefas domésticas 
também eram divididas e partilhadas, “(…) partilhamos sempre eu e a minha esposa as tarefas 
(…), quer de cuidar da criança quer do resto, viver em casal é assim, vamos adaptando-nos” 
(E2). Outro pai como E6, acrescentou que: “(…) eu agora ajudo mais na cozinha, nas limpezas, 
cuido do bebé, e isso claro que ajuda para nos entendermos, temos de dividir as coisas não 
pode ser só para ela, até agora era diferente porque éramos só os dois (…)“, o que vem de 
encontro ao referido por Afonso (2000), quando considera que a distribuição de tarefas poderá 
contribuir para a diminuição das tensões entre o casal, pois facilita a partilha de medos, 
dificuldades, assim como apoio mútuo. Para alguns pais foi a continuidade no desempenho de 
tarefas domésticas, sendo apenas acrescentadas os cuidados ao bebé. “Sempre partilhamos as 
tarefas das limpezas, fazíamos as coisas a dois agora, claro não ia ser diferente, (…) ao nosso 
faço tudo, menos dar de comer que isso só pode ser a mãe amamentar, mas ajudo no resto” 
(E8). 
Neste estudo, estas situações de dificuldade ou declínio da relação não foram referidas 
pelos participantes. Esta situação pode estar relacionada com o facto de o casal estruturar e 
planear previamente esta transição, mobilizando recursos, como o apoio da família de origem, 
que os vai ajudar neste fase e que se reflete na relação conjugal, nomeadamente, as tarefas 
domésticas e do cuidar do bebé, que foram referidas como uma das condições essenciais, para 
o entendimento do casal, assim como uma diminuição da tensão entre ambos.  
Björnberg (1997) e Wall (2005), citados por Mendes (2007), referem que grande parte 
dos pais têm com as respetivas companheiras uma relação baseada no respeito e no esbatimento 
da tradicional segregação dos papéis de género entre os cônjuges, quando não em todas as áreas 
das tarefas domésticas, pelo menos na prestação de cuidados. Em nenhum caso, o pai 
manifestou que priorizava as tarefas domésticas, em detrimento dos cuidados ao filho, tal como 
refere Mendes (2007). A este propósito, Afonso (2000) considera que, havendo uma igualdade 
no envolvimento dos cuidados, esta influencia, de forma evidente, a adaptação à parentalidade.  
Podemos considerar a divisão de tarefas, centradas no género, obsoleta, emergindo 
assim um novo ideal de partilha parental (Cabrera, Tamis-Lemonda, Bradley, Hofferth & Lamb, 
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2000; Deutsch, 2001). Todavia e de acordo com Deutsch (2001), Monteiro, Veríssimo, Castro 
e Oliveira (2006), Monteiro, Veríssimo, Santos e Vaughn (2008), apesar desta tendência de 
igualdade de género na partilha de tarefas, identificam a existência de diferentes padrões de 
responsabilidade e participação paterna. O que se verificou foi que a organização e partilha de 
tarefas eram negociadas entre o casal ao contrário do que foi apresentado por Deutsch (2001), 
Rohner e Veneziano (2001), em que é a mulher que continua a assumir as responsabilidades 
nos cuidados, relegando o pai para segundo plano, surgindo a sua participação apenas quando 
necessário. Nesta mesma linha, Martins (2013) também constatou que os casais ainda se 
organizam de acordo com referências tradicionais, em que a mãe assume o papel principal de 
cuidado e o pai um papel periférico de provimento. Gomez (2005), Moreira e Fernandes (2000) 
salientam que mesmo que a maioria das famílias se continuem a enquadrar no modelo 
tradicional, os pais estão a tornar-se mais participativos e envolvidos nos cuidados à família.  
Progressivamente, os pais vão assumindo o seu papel de pai e encontrando o equilíbrio, 
entre o papel conjugal e parental, propriedade da natureza da transição, provocando mudanças 
no relacionamento conjugal.  
Outra das sub-categorias, emergentes dos discursos dos pais, é o casal procurar viver a 
conjugalidade: 
“ (…) temos se saber viver a dois, o nosso relacionamento  mantêm-se igual, tivemos tempo 
para nós há tempo para tudo desde que bem gerido (…)temos de estar mais próximos ajudar, 
mas sempre houve tempo para nós. Afetos carinho até acho que mais, a sexualidade, também 
é isto não é? a relação sexual foi  retomada mais tarde mas com normalidade”(E1). 
Ainda no âmbito da relação conjugal, podemos constatar que os casais procuraram viver 
a conjugalidade, com momentos para o casal. A maioria dos pais revelou que o sentido de casal 
se manteve, os momentos a dois também, reconhecendo, porém, uma redução do tempo 
disponível para o casal, mas que, gradualmente foram retomando as suas “rotinas conjugais” 
da sexualidade: 
“Em relação à companheira não houve alteração... física sim nos primeiros tempos, mas em 
termos de  disposição entre ambos é a mesma, (…) mas sempre focados na nova realidade 
(…) as nossas conversas são mais focadas para um só assunto, isso é verdade, antigamente 
falávamos mais de outros assuntos(…) mas andamos sempre com as nossas piadas. Nunca 
houve afastamento. Não notamos grande diferença não”(E2). 
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Foi revelado que a relação entre o casal se manteve estável:  
“ A nossa relação sempre esteve estável, claro que há uma adaptação, é uma nova fase e 
portanto no início estamos os dois voltados para o bebé e a seguir é que olhamos um para o 
outro, mas foi de forma tão natural que nem sequer tinha pensado nisso, ou seja naturalmente 
o casal cede de si para o filho e depois reencontra-se, mas é como digo é agora que estou a 
refletir nisso”(E3). 
Estes dados também foram encontrados nos estudos de Cunha (2005), Mendes (2007) e 
Martins (2013), acrescentando que, apesar de, com o nascimento do filho, haver uma redução 
relativamente ao tempo disponível para o casal, veio fortalecer a relação: 
“Continua igual, no início há um afastamento físico, que é normal, mas os afetos a conversa 
e carinho continua igual ou aumentado porque para além de estarmos preocupados com a 
criança também me preocupava o bem-estar da mãe. Houve um equilíbrio muito bom, 
atividade sexual surge naturalmente, até lá há outras formas de relacionamento e nesta fase 
isso não é o mais importante mas sim o carinho a compreensão e afetos. Estar presente” 
(E5). 
Relativamente a esta situação, os participantes do estudo revelaram ser uma situação 
esperada e, portanto, na base do respeito, a comunicação e a compreensão procuraram conciliar 
a conjugalidade com a parentalidade, procurando ter momentos a dois, corroborando os 
resultados de Martins (2013), Menezes e Lopes (2007). 
Em consonância com as mesmas autoras, podemos verificar que os casais conseguiram 
encontrar solução para viver a conjugalidade, ainda que de forma menos intensa do que antes 
de serem pais. Estes dados são corroborados por Price (2004), que chegou às mesmas 
conclusões acrescentando que, para além de verificar uma melhoria na satisfação conjugal, os 
casais, depois de se tornarem pais, puderam identificar situações menos positivas, no seu 
relacionamento, e desenvolveram estratégias para melhorá-las e manterem a satisfação 
conjugal.  
Relativamente à categoria REESTRUTURAR A RELAÇÃO COM A COMPANHEIRA, podemos 
considerar ser uma fase que impõe um grande desafio ao casal pois, a presença de um novo 
elemento implica e estimula a reorganização das modalidades anteriores de relacionamento e a 
preparação dos cônjuges para a tarefa conjunta da parentalidade (Mendes, 2007), podendo 
haver insatisfação conjugal, aumento de conflitos, dificuldades de comunicação, assim como 
alterações do relacionamento sexual e tradicionalização dos papéis sexuais (Graça, 2010). 
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A terceira categoria que emergiu foi a INTEGRAÇÃO DA IDENTIDADE PARENTAL. 
O nascimento de um filho tem um grande impacto na vida do casal implicando grandes 
mudanças, particularmente, se for o primeiro.  
A transição para a paternidade pressupõe uma reorganização da identidade pessoal, 
sendo encarada, por muitos pais, como a tomada de consciência da nova realidade, dos novos 
papéis e funções, assim como a consciencialização das responsabilidades acrescidas, na vida 
profissional, em que os pais relatam uma postura de sentimentos e responsabilidade diferente, 
relativamente à fase anterior de ser pai:“(…) desde que sou pai, tinha a preocupação de vir o 
mais cedo possível para casa” (E1), revelando o sentimento de chegar o mais cedo possível a 
casa, conforme refere E3:“(…) há mais vontade de vir embora,do trabalho nunca mais chega 
a hora de me vir embora, para brincar para estar com o bebé”. Os participantes referiram, por 
um lado, a vontade de chegar a casa o mais cedo possível; por outro, a motivação relacionada 
com a responsabilidade acrescida pela paternidade, corroborando os dados encontrados por 
Mendes (2007), e com o referido por Lamb (1992), em que um pai envolvido é capaz de assumir 
o papel parental na íntegra e não somente estar implicado no sustento económico e financeiro 
dos filhos: 
“Tinha um bocado este pensamento e dizia mesmo: Oh pá! Se não gostardes de mim dizei 
que eu arranco, e vou para outro lado. Agora tenho compromissos, não posso faltar ao 
trabalho às duas por três, dantes era naquela, e resmungava mais, com os engenheiros e 
assim porque era naquela se não gostardes arranjo trabalho noutro lado, e, agora tenho de 
baixar mais a bolinha” (E6). 
A postura e relacionamento com os superiores hierárquicos também foram modificadas, 
tendo por base a responsabilidade de ser pai, maiores responsabilidades financeiras e não poder 
ficar sem trabalho, com sentimento de maior obediência e cumprimento de horários, conforme 
foi referido. O suporte oferecido pelas políticas e práticas institucionais, inerentes ao próprio 
emprego influencia a motivação e autoconfiança para a integração da identidade parental 
(Lamb, Pleck, & Levine, 1985). 
O assumir a identidade parental teve implicações na vida social e de lazer. Os pais 
sentem que houve alterações, referindo que, nas primeiras semanas, o tempo era para cuidar do 
filho e da companheira, não sentindo com isso desagrado, pois era uma situação previsível e 
para o qual estavam preparados, conforme refere E1: “(…) o primeiro mês, não sei o que é vida 
social, lazer porque não dá, mas sem problema, foi porque quis, porque se quisesse sair saía,”. 
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Num estudo de Krob, Piccinini e Silva (2009), acerca da transição para a paternidade, 
aqueles verificaram que foram muitas as mudanças percebidas pelos pais, nomeadamente, por 
o bebé estar sempre em primeiro lugar, levando a que os pais abdicassem de realizar atividades 
que realizavam anteriormente: “ (…) as relações sociais diminuem (…) ficamos os dois em casa 
e acabo por não sair” (E6). Outros, porém, mantiveram as rotinas sociais, mas com alterações 
“eu ia e vou sempre ao café no fim do jantar, mas agora mais rápido porque tenho um filho 
em casa e quero estar com ele (…)”(E4). 
De salientar que, gradualmente, os pais foram retomando as suas rotinas sociais e de 
lazer, e que, no final de três meses de vida do filho, esta situação estava normalizada.   
Não obstante, até atingir esta normalidade, a integração desta identidade acarreta, no pai, 
preocupações e afazeres que desencadeiam sentimentos e ansiedade, passando por períodos de 
labilidade emocional, podendo falar-se em blues pós parto.  
Os pais têm consciência da exigência de equilíbrio emocional, para gerir esta fase do 
ciclo vital familiar, conforme nos refere E2, considerando que o facto de ter: “(…)um feitio forte  
não me deixo ir abaixo facilmente(…) senti que havia momentos que era preciso gerir muito 
bem toda a situação, e respirar fundo para não nos passarmos (…) é preciso ter uma 
personalidade forte, para não nos deixarmos ir abaixo”. 
À semelhança do que se verifica com as mães, os pais também apresentam um aumento 
da sintomatologia ansiosa. Os participantes deste estudo evidenciaram esta alteração, revelando 
estar com os “nervos à flor da pele”, principalmente nos primeiros dias de vida do filho, 
levando-nos a considerar o blues pós-parto, no pai, tal como pode acontecer à mãe. E6 referiu-
nos que: “Nos primeiros três dias andava com os nervos à flor da pele, é difícil controlar os 
sentimentos, por vezes até me agarrava a ele e chorava, é uma alegria muito grande misturada 
com tanta responsabilidade que nos primeiros dias foi difícil” (E6). 
A nível emocional, o nascimento de um filho constitui uma vivência de grande exigência 
psicológica, exigindo uma readaptação do universo familiar ao novo elemento (Lowdermilk & 
Perry, 2008). É uma transição na vida pessoal que exige respostas eficazes de forma a alcançar 
o equilíbrio (Zagonel, 1999). 
Num estudo de Matulaite-Horwood e Bieliauskaite (2005), citado por Conde e 
Figueiredo (2007), para compararem as preocupações maternas e paternas, no final da gravidez, 
 65 
 
verificaram que, quer homens, quer mulheres, apresentam o mesmo tipo de preocupações 
relativamente à preparação física e emocional, com a chegada do novo membro da família, 
parto e saúde do bebé. Apesar destas preocupações serem comuns, os autores verificaram que 
o pai centra as suas preocupações no desempenho do papel paterno, após o nascimento, 
relativamente ao apoio à companheira.  
Buist, Morse e Durkin (2003) acrescentam que esta sintomatologia ansiosa sofre um 
decréscimo no pós-parto. 
Figueiredo, Pacheco, Costa e Magarinho (2006), realçam a importância da rede de 
suporte social, assim como a qualidade das relações significativas, nesta fase de transição para 
a paternidade, em que as exigências desenvolvimentais e o stress são elevados.  
Os casais entrevistados mencionaram que a parentalidade - paternidade contribuiu para 
o seu desenvolvimento e crescimento pessoal, o que certamente ajudou a uma eficaz 
INTEGRAÇÃO DA IDENTIDADE PARENTAL, pois de acordo com a teoria de Meleis (2010), 
considerando o nascimento um ponto de viragem ou evento crítico, vai provocar uma 
consciência de mudança e de integração de novos papéis, neste caso integração da identidade 
parental. Com o nascimento do filho é que o homem toma consciência da paternidade (Leal, 
2005).  
O nascimento do primeiro filho permite à mulher e ao homem a oportunidade de 
descobrirem novos aspetos da sua personalidade e de adquirirem novas responsabilidades 
(Ribeiro, 2005). 
Cruz (2013) realça a personalidade e a história das relações com os próprios pais como 
determinantes, na forma de exercer a parentalidade. Este ponto deverá refletir-se num 
envolvimento mais ativo e empreendedor, com implicações a nível laboral, social, facto que 
podemos constatar neste estudo. 
4.2. - FIGURAS IDENTITÁRIAS NO PROCESSO DE TRANSIÇÃO PARA A 
.PATERNIDADE 
Ao longo da vida, encontramos figuras que servem de referência para determinadas 
condutas, quer pessoais, quer profissionais. A transição para a paternidade não é exceção e 
podemos verificar que os pais recorriam a pessoas de referência, que serviram de modelo, nas 
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suas vidas, e que, de alguma forma, pretendiam replicar no acompanhamento e educação dos 
seus filhos. Surgiram as seguintes categorias: Pais; avô; pai; sem referência. 
Alguns pais não isolaram a figura identitária, mas assumiram serem os PAIS, como sendo 
elementos chave de exemplo a seguir, conforme nos refere E1:“Os meus pais são exemplo” e 
E2:“ (…) os meus pais foram e são e serão sempre referência, pela dedicação empenho, 
compreensão”,  um pai hesita:“(mmm), não tinha pensado muito nisso, (…) mas os meus  pais 
são as pessoas que (pausa) penso muito na forma como me educaram e servem de exemplo 
nesta fase da minha vida (…)”(E8).  
Porém, outros pais referiram figuras identitárias isoladas como o PAI: “(…), o meu pai, 
pelas suas características considero que me deu uma educação que  penso ser boa, que também 
quero dar ao meu filho, e, portanto é referência nesta nova fase da minha vida (E7). 
Um pai considerou, como figura identitária, o AVÔ, que foi referido como figura chave 
no processo de transição e referência: 
“(…) o meu avô – sempre me acompanhou, muito carinho, retidão, uma figura sempre presente, 
amiga (emoção) sempre se preocupou comigo, muito carinho, (pausa) nos momentos mais 
difíceis lembro-me sempre dele, do seu comportamento, penso sempre como ele faria e tento 
ser como ele (…) elemento chave na minha vida (E3). 
Porém, outros pais referem SEM REFERÊNCIA, pois consideram que têm a sua forma de 
pensar, agir e modelo próprio de viver a sua parentalidade: 
“Referência não tive. O que eu quero, é dar tudo ao meu filho, ser o melhor pai possível, 
garantir-lhe tudo. Não tenho referências, ou nunca pensei nisso. Mas acho que não, sou eu, e 
pront,  com os meus objetivos para o meu filho, juntamente com a minha mulher” (E4). 
Consideram não seguir um modelo: “ (…) não tenho pessoas de referência. Quero ser 
o melhor pai possível, estar sempre presente no crescimento e poder dar-lhe o que ela precisa, 
(…) ” (E5). Estes pais não consideram ter figuras identitárias, pois o que consideram são as 
suas características e os seus modelos, na educação dos filhos.  
Contudo, no processo de transição para a paternidade, os homens identificaram um 
conjunto de figuras identitárias, sendo reportada, essencialmente, a família. Segundo Hintz e 
Baginski (2012), as experiências que os novos pais tiveram dentro das suas famílias de origem 
podem influenciar, na formação dos modelos e representações mentais da nova função de pai e 
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de mãe. À luz da teoria ecológica da adaptação à parentalidade, a influência exercida dos 
diferentes sistemas irá repercutir-se no modelo de pai a seguir ou a adotar.  
Dos estudos consultados e efetuados neste âmbito, esta questão não foi referenciada. 
Neste estudo, podemos constatar que as figuras identitárias, no processo de transição para a 
paternidade, tiveram por base o modelo referencial de paternidade vivenciado, tal como refere 
Figueiredo (2004), sendo os elementos da família de origem, nomeadamente, os pais, o pai, e 
o avô, as figuras de referência.  
Este dado remete-nos para a importância da família de origem e o impacto de como esta 
influencia o desenvolvimento dos indivíduos, considerando-se que o pai teve como referência 
o modelo familiar pré-existente, conferindo especificidades, na construção da paternidade.  
4.3.- FATORES FACILITADORES NA TRANSIÇÃO PARA A PATERNIDADE 
Conforme Meleis (2010), existem condições de transição facilitadoras neste período de 
transição. Os pais identificaram fatores facilitadores, surgindo, no processo de transição para a 
parentalidade, as categorias: Características da criança; apoio familiar; licença parental e 
gravidez planeada. 
Relativamente às CARACTERÍSTICAS DA CRIANÇA, os pais salientaram que o facto de 
ser calma: “(…) ajudou muito pois ela é come e dorme e assim é mais fácil porque podemos 
descansar (E1). É uma característica que os pais consideram relevante, para poderem manter 
as suas rotinas e estarem mais tranquilos e disponíveis, conforme refere E5: “ (…) a nossa filha, 
como é muito sossegada, continuamos a dormir quase igual e isso ajuda muito a estarmos bem-
dispostos e menos cansados”. Identificam, claramente, o comportamento calmo da criança 
como fator facilitador: “(…) acho que ser uma criança calma influencia em muito para a 
transição para a paternidade, o (…) não é uma criança propriamente, muito complicado ajuda 
a poder estar descansado” (E2). 
As características da criança ajudaram a gerir melhor as tarefas, a ficarem menos 
cansados, o que vai de encontro ao referido por Canavarro (2001) e Mercer (2004), que 
identificaram variáveis, como o comportamento da criança, temperamento e o estado de saúde, 
que podem influenciar, positiva ou negativamente, a transição para a paternidade. Estas 
variáveis são consensuais, nos estudos de Salles-Costa, Heilborn, Werneck, Faerstein e Lopes 
(2003), citados por Alonso de Bem e Wagner (2006) e Cruz (2005).  
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A outra categoria que emergiu, APOIO FAMILIAR, foi referida como fator facilitador 
sendo os pais, os sogros e pais e sogros a família mencionada. 
A proximidade e o apoio da rede familiar permitem uma melhor organização do casal. 
Os pais são referidos como agentes facilitadores, tal como refere E6:“(…), o que ajudou foi ter 
os meus pais por perto, porque (…), tinha de dar apoio à mulher e ao filho e assim ficava com 
mais tempo (…); outros participantes destacam os sogros, tal como refere E3: “(…) ter o apoio 
dos sogros ajudou-me muito, porque como eu fui trabalhar ao fim de quinze dias, chegava a 
casa e podia dedicar-me mais à minha mulher e filho”; outros participantes referem os pais e 
sogros, em simultâneo: “(…) o apoio dos pais e sogros foi facilitador, traziam-nos a comida e 
isso aliviava-nos as tarefas e a ter mais disponibilidade para estar com o nosso filho” (E8), 
assim como consideraram os contributos positivos, em termos de tempo mais disponível: 
“Sabermos que tínhamos o apoio da família, os meus pais e os pais dela, ajuda muito nesta 
fase, porque acabamos por ter mais tempo para nós e para o bebé” (E2). 
O apoio da família, nomeadamente, dos avós da criança, foi elencada pelos pais, 
realçando o grande contributo que os mesmos tiveram, ao proporcionarem as refeições e 
aliviarem nas lides domésticas, permitindo ao casal mais tempo para eles e para o filho. Tal 
como referem Canavarro e Pedrosa (2005) e Figueiredo (2004), em que o apoio prestado pelos 
avós, não sendo em excesso, proporciona-se como fator protetor de transição para a 
parentalidade. 
A LICENÇA PARENTAL, usufruída pelos pais, também foi referida como fator facilitador 
para a transição: “O tempo que ficamos em casa ajuda muito, é muito importante” (E1). Os 
pais reconhecem que: “A licença parental facilitou muito” (E6), e o facto de ser alargada foi 
um grande contributo. Conforme refere E8: “(…) a licença é excelente, se tivesse de ir 
trabalhar logo a seguir acho que ia ser um caos, não conseguia (…)”. Das alterações 
introduzidas pela revisão do Código do Trabalho, a licença parental destaca-se, por permitir 
criar condições favoráveis para facilitar a transição para a paternidade, situação referida pelos 
pais, pois, estes também necessitam deste tempo de adaptação, período crítico para a tríade, o 
que permite uma melhor passagem para a nova fase da vida do ciclo familiar.  
O facto de a gravidez ser PLANEADA também foi considerado pelos pais, como fator 
facilitador, conforme E1 referiu: “Foi uma gravidez planeada e muito desejada e isso ajuda a 
ultrapassar qualquer obstáculo”; consideram que o fato de ser: “(…) tudo programado, (…) 
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foi uma gravidez planeada e desejada, vale a pena qualquer sacrifício, já estávamos 
preparados” (E5). 
No processo de transição para a paternidade, e de acordo com Meleis (2010), os fatores 
facilitadores ou inibidores vão influenciar a qualidade da experiência da transição. Desta forma, 
os pais identificaram fatores que facilitaram este processo, nomeadamente, ser uma gravidez 
planeada, uma vez que desta forma sentiam que estavam preparados para a nova fase da vida. 
Mercer (2004) considera que o facto de se planear e desejar ser mãe ou pai é o primeiro passo 
para a preparação para a maternidade e paternidade. A autora considera, ainda, que esta fase é 
complementada com a concretização da gravidez, que parece ser vivida de forma idêntica, quer 
pelo homem, quer pela mulher.  
4.4.– CONSTRANGIMENTOS NA TRANSIÇÃO PARA A PATERNIDADE 
No processo de transição são experienciadas dificuldades, que, se forem bem resolvidas, 
podem resultar em crescimento pessoal e parental. Segundo Meleis (2010), neste processo, há 
condições inibidoras que podem restringir os processos e os seus resultados.  
Nesta área temática, são evidenciadas três categorias: Características depressivas da 
mãe; características da criança; período curto da licença parental. 
Na vivência da transição para a paternidade, algumas condições podem influenciar o 
processo desenvolvimental de transição, revelando-se constrangedoras, como as 
CARACTERÍSTICAS DEPRESSIVAS DA MÃE. Alguns pais consideraram que: “(…) o facto de a 
minha mulher não estar bem, stressada e chorosa, deixava-me preocupado, e sem saber bem o 
que fazer (…) nos primeiros tempos ela fica mais debilitada, ficando eu mais sobrecarregado” 
(E1); ou “como ela ficou com ligeira depressão, chorava e achava que não fazia nada bem, eu 
tive de gerir tudo isto, e não é fácil, não é? andamos mais preocupados” (E4). O facto da 
companheira ficar com labilidade emocional, ou com sintomatologia depressiva, dificultou o 
processo de transição. 
Estas características da mãe faziam com que o companheiro sentisse dificuldade em 
gerir a situação: “(…) eu já não sabia o que fazer, ela só chorava, ele filho chorava ela 
chorava também, e sobrecarregava-me mais a mim, tinha de lhe dar apoio (…) achava que não 
ia conseguir, e não sei porquê, (…), mas acontece, lá fiz o que pude” (E6). 
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O facto da mulher se apresentar chorosa e stressada deixava os pais preocupados e 
sobrecarregados. A situação apresentada foi referida não como sendo depressão pós-parto, mas 
como uma maior sensibilidade materna, ou seja, o blues pós-parto. 
No seio da família, o pai preocupa-se com o bem-estar conjugal. Pode ainda preocupar-
se pelo facto da instabilidade da mãe dificultar a sua disponibilidade para a prestação de 
cuidados à criança. 
Os pais revelaram um sentimento de autoconfiança, no papel parental, tendo uma 
postura de ajuda com a companheira, resultado do bom relacionamento entre ambos. O mesmo 
se observa no estudo de Matthey, Barnett, Ungerere e Waters (2000), verificando-se que a 
disposição depressiva materna e paterna, na transição para a parentalidade, está relacionada 
com a disposição pré-natal e com o relacionamento conjugal. 
As CARACTERÍSTICAS DA CRIANÇA também foram referidas como uma dificuldade, na 
adaptação a esta nova fase da vida, nomeadamente, no que se relacionava com o choro:“ (…) 
acho que há uma fase que eles só choram e ficamos sem saber o que fazer, custa a tolerar (…)” 
(E2); outro pai refere que: “ (…) o mais difícil era saber porque chorava tanto, só às vezes, 
mas quando era, deitava a casa abaixo e não era fácil”(E5). Os pais revelaram dificuldades 
em perceber o motivo do choro e identificar a necessidade associada. 
Perceber o sono também foi considerado uma dificuldade, manifestando que: “Os 
primeiros tempos foram complicados, ela vinha com os sonos trocados, de dia uma santa mas 
à noite quando eu precisava de dormir era quando ela queria festa (…)”(E1), ou que: “(…) 
tinha sonos muito curtos, de dia e de noite” (E8). 
As cólicas foram outra das situações que os pais revelaram como uma dificuldade: “(…) 
as cólicas é o mais difícil de suportar, eles sofrem muito e nós também, agora está melhor, foi 
um alívio”(E2). Os pais foram confrontados com uma realidade que, apesar de,  acharem que 
estavam preparados, constituiu uma dificuldade, principalmente, na forma de prevenção, 
conforme refere E8: “Nas aulas falamos sobre as cólicas como prevenir e tratar, mas na 
prática elas aparecem sempre e são uma dor de cabeça”. 
Relativamente às características da criança, salientam-se os aspetos relacionados com o 
choro, sono e cólicas, situações que desencadearam preocupação e dificuldade em 
compreender e acalmar a criança.  
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Os pais preocupam-se com o máximo bem-estar da criança, o que, numa situação destas, 
que provoca algum mal-estar à criança, desencadeia nos pais uma preocupação relevante. 
O PERÍODO CURTO DA LICENÇA PARENTAL, apesar de ser referido como fator facilitador 
na transição para paternidade, alguns pais referem-se a este como fator constrangedor, por 
considerarem ter sido um período curto, conforme relata E3: “ (…) se fosse mais tempo inicial 
facilitava mas eu ao fim dos quinze dias tive de ir trabalhar e custou”; manifestam dificuldade 
na separação: “ (…) foi pena não poder estar mais tempo com o meu filho e com a minha mulher 
(…)”(E7). 
A Licença parental assume dois valores para o pai: Se, por um lado, funciona como fator 
facilitador, na medida em que permite aos pais estarem por mais tempo próximos do filho e da 
companheira, proporcionando apoio e cuidados aos dois; por outro lado, funciona como fator 
constrangedor, na medida em que foi considerada ser um período curto. 
A legislação da licença parental tem vindo a sofrer alterações positivas, ao longo dos 
anos; contudo, tendo em consideração as condições e estabilidade laborais, esta nem sempre é 
usufruída, conforme a legislação prevê, levando os pais a optar por aquela em que se reflete o 
menor prejuízo a nível económico. O atual Decreto de Lei nº 91/2009 institui um conjunto de 
medidas de proteção da parentalidade, especialmente, com alterações no regime, de forma a 
minimizar as desigualdades de género, promovendo a igualdade entre homens e mulheres, 
assim como a conciliação entre a vida pessoal, familiar e profissional. Nesta lógica, a licença 
de paternidade é um dos meios adotados para incentivar o envolvimento paterno, muitas vezes, 
coartado, conforme o que foi referido.  
Balancho (2012) corrobora este pensamento, considerando que o pai, que se envolve, 
manifesta ansiedade e preocupação pela sua reduzida disponibilidade para ser pai, na qualidade 
e quantidade desejada, pois, mesmo com a atual lei, são poucos os pais que têm espaço nos seus 
empregos para usufruir dos seus direitos.  
4.5 – RECURSOS MOBILIZADOS NO PROCESSO DE TRANSIÇÃO PARA A 
PATERNIDADE 
As transições requerem aprendizagem, assimilação de conhecimento e, 
necessariamente, alteração do comportamento e mudança, face ao novo contexto de vida. 
Porém, a apropriação desta aprendizagem prende-se com as necessidades e capacidades de cada 
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pai, daí que cada um mobiliza recursos que considera mais úteis e necessários. Dentro desta 
temática, podemos verificar que os pais mobilizaram, simultaneamente, diferentes recursos, de 
forma a se sentirem melhor preparados para a transição para a paternidade, surgindo duas 
categorias: Suporte social; serviços de saúde. 
No SUPORTE SOCIAL, como recurso mobilizado na transição para a paternidade, surge a 
família com um papel importante, tal como referem alguns pais:“(…) os sogros foram uma 
mais valia e eles ajudaram muito (E1); e especificando,“ (…) a minha irmã (…)” (E7). 
A aproximação à família surge como necessidade afetiva e de ajuda nas tarefas 
domésticas. Contudo, os pais também recorreram à rede não familiar de proximidade com as 
suas experiências e conselhos, nomeadamente, dos amigos e internet, conforme refere E1: “ 
(…) saber das experiências dos meus amigos, para eu comparar com as minhas”; a partilha de 
experiências e dúvidas também foi referida: “ (…) partilho dúvidas com os colegas e amigos, 
dúvidas sem grande relevância, o teu já mexe a mão(…), ajuda” (E2), aspetos considerados 
relevantes, no processo da paternidade. 
Pesquisar na internet também foi referido como um recurso utilizado pelos pais: “A 
internet é ótima, até mesmo para comprar as coisas para o bebé (…)” (E2). Os motivos eram 
diversos, desde poder fazer compras até conhecerem experiências de outros pais, conforme 
refere E6: “(…) a internet ajuda para conhecermos experiências dos outros casais e também 
tirarmos dúvidas” e mesmo como primeiro socorro, nos momentos de maior dúvida: “ (…) 
algum stress vamos logo à net (…)” (E7). 
A transição para a paternidade, segundo a teoria de Meleis (2010), para ser efetuada, 
requer conhecimento da necessidade de transição e mobilização de conhecimentos ou recursos, 
de modo a que a transição decorra da forma mais eficaz e em tempo útil, conferindo um 
sentimento de satisfação. 
Neste âmbito, os pais mobilizaram recursos relacionados com o suporte emocional e 
instrumental, também referido por Meleis (2010), como a família, constituindo-se como um 
grande suporte e apoio a nível dos cuidados ao filho, das tarefas domésticas, assim como a nível 
de conhecimento e apoio psicológico. Tal como refere Cruz (2005), para que seja desenvolvida 
plenamente, a parentalidade mobiliza diferentes recursos, nomeadamente, a família e 
comunidade. Os amigos foram referidos como recurso, na medida da partilha de experiências, 
dúvidas e conhecimentos, funcionando como fator catalisador e tranquilizador para os pais que 
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estavam a experienciar a paternidade. A este propósito, Canavarro e Pedrosa (2005), Martins 
(2013), referem que, para além da família, os pais procuram suporte e apoio através, da 
interação com outras pessoas, em situação idêntica. 
Os pais utilizavam os meios, como a internet para tentarem solucionar dúvidas que 
surgiam. Vários estudos mostram este tipo de utilização, como o de  Kunjappy-Cliftos (2007) 
citado por Hanson et al. (2009); Svensson, Barclay & Cook (2006). Com a informação ao 
alcance de um clique, e porque os pais necessitam de respostas imediatas, a Web tem-se vindo 
a revelar um recurso bastante utilizado. 
Tal como é defendido por Glabe, Bean & Vira (2005), Lu (2006), Martins (2013) e 
Relvas (2004), o suporte social desempenha um papel decisivo na adaptação e transição para a 
paternidade, proporcionando benefícios em termos de saúde mental e satisfação conjugal dos 
progenitores; também podemos constatar este facto, neste estudo, sendo evidente a influência 
do sistema pessoa-processo-contexto, circunscrito no modelo ecológico da transição para a 
parentalidade. 
Os SERVIÇOS DE SAÚDE, na vertente dos diferentes programas e projetos, também foram 
referidos, como recursos mobilizados. A destacar o curso de preparação para o parto e 
parentalidade: 
“A preparação para o parto foi sem dúvida uma mais valia,(…) parece que ficamos a saber 
tudo o que nos vai acontecer, depois é um bocadinho diferente mas temos recursos para resolver 
a situação e sabemos que temos a enfermeira sempre disponível”(E2). 
 
A preparação para o parto e parentalidade transmite segurança aos pais e capacita-os 
para os novos papéis que vão desempenhar: “Irmos sempre às aulas de preparação para o 
parto foi uma grande ajuda, foi-nos transmitido muitos conhecimentos, mas acima de tudo 
confiança, para mim e pra minha mulher foi excelente” (E3). 
Os pais reconhecem a importância destas sessões, até mesmo durante a gravidez: 
“O grande contributo foram as aulas de preparação para o parto, é que ajuda durante a 
gravidez que já começa a haver aquele nervosismo e dá-nos confiança e conhecimentos para o 
parto e para o que vem a seguir, esta acho que foi a melhor ajuda que nós tivemos (…)” (E8). 
A maioria dos pais considerou que os conhecimentos adquiridos, durante o curso de 
preparação para o parto e parentalidade, capacitaram-nos e foram essenciais para a adaptação à 
nova fase da vida. Constata-se a importância do papel dos enfermeiros, nomeadamente, do 
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enfermeiro especialista, em saúde materna e obstetrícia, no acompanhamento dos casais, neste 
momento de transição das suas vidas. Brazelton e Cramer (1993), Genesoni e Tallandini, 
(2009), Mazzieri e Hoga (2006) partilham desta opinião, salientando a importância da 
frequência no curso de preparação para o parto e parentalidade, como forma de preparação para 
a nova fase da vida. Couto (2006) acrescenta que o envolvimento no processo de preparação 
para a parentalidade leva a uma melhor assunção do papel parental, assim como melhor 
integração e interação da criança com os pais. 
Sendo a parentalidade considerada um processo que vai sendo construído ao longo do 
tempo, no período pós-parto, os pais estão a desenvolver as competências parentais inerentes a 
este processo de transição. Deste modo, o acompanhamento no pós parto pela EESMO 
também foi considerado um recurso para a transição para a paternidade, referindo que: “(…) 
sabermos que a seguir ao parto continuamos a ter um momento para nós onde podemos tirar 
dúvidas, resolver os problemas da amamentação. É ótimo” (E2), salientando o 
acompanhamento e disponibilidade, conforme refere E4: “A preparação é excelente, mas o que 
vale é que a seguir temos a enfermeira EESMO sempre disponível e no pós parto o 
acompanhamento que faz ajuda-nos a resolver as coisas, mas acima de tudo tranquiliza-nos”. 
Tal como no estudo de Neves (2013), os pais valorizaram e reconheceram o 
acompanhamento no pós-parto, como momentos de aconselhamento, partilha, destacando a 
disponibilidade: “Todas as ajudas foram ótimas mas o acompanhamento e disponibilidade da 
enfermeira a seguir ao parto com as aulas, atender sempre o telefone, isso sim é que foi a 
verdadeira ajuda (…)”(E8). 
Os pais também salientam a importância do curso de recuperação pós-parto, que decorre 
semanalmente, promovendo a saúde da mulher, a nível físico, e, do casal, a nível emocional e 
psicológico, facilitando o desenvolvimento de competências necessárias para o desempenho do 
novo papel, assim como promovendo a partilha de experiências entre os diferentes casais. 
Tal como é apresentado na recomendação N.º 1/2014 da Ordem dos Enfermeiros, cabe 
aos EESMO implementar e elaborar os cursos de recuperação pós-parto. 
Os pais salientam a importância da frequência no curso de preparação para o parto e 
parentalidade, como forma de aquisição de conhecimentos, é valorizada a disponibilidade da 
EESMO, nas diferentes fases, mas sobretudo no pós-parto que consideraram uma mais-valia, 
em termos de conforto psicológico e emocional, assim como aquisição de confiança. 
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Os pais também referiram o acompanhamento pelos profissionais de saúde, 
nomeadamente, enfermeiro e médico de família, como muito importantes neste processo de 
transição para a parentalidade. Graça (2010) e Martins (2013) também verificaram que os 
profissionais de saúde constituem um dos recursos mobilizados, orientando os cuidados para 
bem-estar da mulher, criança e família.  
Os enfermeiros assumem um papel significativo na promoção e acompanhamento do 
papel do pai. Lopes e Fernandes (2005) referem que a intervenção do enfermeiro passa por 
encorajar a participação do pai e incentivar a mãe a envolver o companheiro nos cuidados a 
prestar ao filho. Neste sentido, surge a sub-categoria outros profissionais de saúde na 
consulta, em que os pais referem o acompanhamento efetuado por estes profissionais ao longo 
do período gravídico-puerperal: “A saúde sempre apoiou e incentivou a participar nas 
consultas do recém-nascido, que no início a gente fica mais para traz, mas envolveram-me 
sempre, e ajudou muito (E1). 
As orientações do Programa Nacional de Saúde Infantil e Juvenil (Portugal, 2013) são 
explícitas, quanto às funções e contributo dos profissionais de saúde, nomeadamente, dos 
enfermeiros, a nível das diferentes faixas etárias que são abrangidas por este programa. E2 
salienta que: “(…) os médicos e os enfermeiros, quer nas consultas de gravidez, quer agora da 
criança, sempre foram uma mais-valia no esclarecimento e acompanhamento.” 
A relação estabelecida com os profissionais de saúde permite um acompanhamento 
eficaz, bem como encontrar recursos e estratégias de coping, que permitam satisfazer as 
necessidades, ultrapassar dificuldades e acompanhar na realização do projeto de transição para 
a parentalidade. 
Os participantes referiram que os profissionais de saúde os envolveram nos momentos 
das consultas e, em alguns casos, na realização de ecografias. Tal como Bayle (2006), podemos 
verificar que, nos dias de hoje, o pai prepara de forma diferente a sua paternidade, tendo um 
papel mais ativo desde a gestação, o que lhe permite uma preparação mais eficaz para o 
desempenho do papel parental, passando de um modelo de pai “autoritário” para um modelo de 
pai “cuidador”. A mesma ideia é sustentada por Teixeira (2009), acrescentando que o emergir 
desta paternidade promove a construção da tríade, pai mãe e bebé.  
Ainda relativamente ao acompanhamento dos profissionais de saúde, Martins (2013) 
acrescenta que a orientação antecipatória e as intervenções efetuadas para facilitarem a 
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adaptação dos pais à nova fase da vida podem beneficiar os membros individuais da família e 
a interação familiar, contribuindo para um aumento da autoeficácia, assim como da satisfação 
parental. 
Tal como a transição para a maternidade, o processo de transição para a paternidade, 
exige a presença de competências, autoconfiança, motivação e apoio profissional. Os novos 
pais confrontam-se com tarefas que envolvem mudança e stress, bem como a reestruturação a 
diferentes níveis. De igual modo, também se verifica no homem, as tarefas desenvolvimentais 
da transição para a parentalidade.  
Este processo de transição fica facilitado quando a gravidez foi planeada, existe apoio 
familiar e a licença parental pode ser usufruída na totalidade, e, de forma contínua. As 
características da criança, como o ser calma, dormir bem, também constituem fatores 
facilitadores nesta transição. 
O facto de os novos pais terem um modelo de referência, ajudou-os a perceberem o 
género de pai que gostariam de ser. 
Este processo é mais facilitado quando os novos pais tem acesso a uma rede de apoio de 
proximidade, quer seja formal ou informal; quando mobilizam recursos, como a família, 
internet ou os serviços de saúde, nomeadamente, a frequência nos cursos de preparação para o 
parto e parentalidade. 
De acordo com a teoria das transições de Meleis, a consciência e empenhamento são 
fatores que facilitam esta transição e em que os profissionais de saúde se constituem como um 
importante recurso de suplementação, centrando-se na relação de ajuda, de forma a capacitarem 
os novos pais a desenvolverem competências, para aumentarem as suas capacidades, de forma 
a facilitar a adaptação à nova fase da vida. 
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CONCLUSÕES 
A investigação constitui um importante instrumento para o crescimento da profissão. 
Por isso, é dever do enfermeiro especialista a formação contínua, a investigação e uma prática 
clínica de qualidade, que permitam identificar e compreender os problemas, para que seja capaz 
de desenvolver dinâmicas de intervenção mais ajustadas. A investigação deve estabelecer uma 
base científica, para guiar a prática dos cuidados. 
O enfermeiro especialista em saúde materna e obstetrícia tem, efetivamente, uma grande 
panóplia de possibilidades de intervenção com autonomia e responsabilidade junto da mulher, 
homem, família e comunidade, ao longo de todo o ciclo vital, aos três níveis de prevenção, na 
área da saúde sexual reprodutiva e ginecológica.  
Deve ainda, como perito, operar mudanças, adotando uma postura pró-ativa que lhe 
permita avaliar necessidades e possibilidades de intervenção, com visão estratégica, em função 
de realidades contextuais articuladas com as políticas de saúde vigentes, e que se traduzam em 
ganhos em saúde. 
Foi com base neste espírito que se desenvolveu esta investigação, com o objetivo de 
compreender as vivências da transição para a paternidade, durante os três primeiros meses de 
vida da criança, de forma a poder contribuir para a definição de estratégias de intervenção de 
enfermagem nos Cuidados de Saúde Primários, neste âmbito. 
Considerando os nossos objetivos, face a este percurso investigativo, produziram-se 
algumas conclusões que se passam a apresentar:  
 As tarefas desenvolvimentais da transição para a parentalidade, apresentadas por 
Colman e Colman (1994) e seguidas por outros autores, com a especificidade da maternidade, 
também estão presentes na transição para paternidade, pelo que os profissionais de saúde devem 
ter presente estas premissas, de forma a integrá-las nas suas intervenções.  
 Ser pai implica reestruturação, nomeadamente, do domínio relacional, exigindo-lhe 
equilíbrio entre as vivências anteriores e as vivências desta nova fase da vida. 
 Foi evidente o cultivar a vivência da conjugalidade, no processo de transição para a 
parentalidade, tendo por base o respeito e a comunicação. Aspeto que deve também estar 
presente no acompanhamento dos casais, nomeadamente na educação para a saúde. 
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 A vida social e o lazer foram manifestamente comprometidos, porém, não foram 
sentidas como nefastas no processo de transição para a paternidade, revelando mecanismos de 
resolução eficazes, sendo uma temática que não pode passar sem ser abordada, nomeadamente, 
na preparação para o parto e parentalidade. 
 O suporte social, nomeadamente, a família e os amigos, foram significativos no 
desempenho do papel parental, de tal forma que cabe também aos enfermeiros o dever de 
elencar estas possibilidades. 
 A identidade paternal tem por base figuras identitárias, que funcionam como 
referências, no processo de transição para a paternidade. 
 A licença parental é um fator essencial no processo de transição. Contudo, a mesma, 
se não for utilizada na totalidade, revela-se como fator constrangedor. Cabe mais uma vez aos 
profissionais de saúde mobilizarem saberes de forma a informar, esclarecer e encaminhar, se 
necessário, de forma a que o pai possa usufruir, em pleno, da licença parental, sem represálias 
laborais. 
 A conciliação entre a vida profissional e familiar foi um desafio, exigindo ao pai um 
conjunto de estratégias de forma a conseguir dar resposta eficaz nos dois contextos. 
 Na transição para a paternidade é mobilizado um conjunto de recursos facilmente 
identificáveis pelos pais. 
 O curso de preparação para o parto e parentalidade, assim como o acompanhamento 
no pós-parto pela enfermeira especialista, em saúde materna e obstetrícia, foram destacados nos 
recursos mobilizados. 
 As intervenções do enfermeiro especialista, em saúde materna e obstetrícia foram, 
valorizadas e sentidas como muito positivas e determinantes no processo de transição para a 
paternidade. 
 A preparação para o parto e parentalidade, a nível de conhecimento e habilidades, 
capacita os indivíduos para a transição. É facilitadora na experiência da transição. 
 Os pais revelaram consciência da transição, mobilizando recursos, demonstrando 
envolvimento na experiência e desenvolvimento de competências da transição, resultando 
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numa capacidade eficaz de assumir a nova identidade. Desta forma, a teoria das transições de 
Meleis deve constituir foco de atenção da enfermagem, pois permite estruturar as intervenções 
e avaliar a eficácia da transição.  
Neste contexto, a teoria das transições constituiu um importante subsídio para o estudo. 
Com base nos resultados, o nascimento foi considerado como um evento ou ponto crítico de 
viragem para os pais, despertando a consciência da mudança e transição. Uma vez que se pode 
contextualizar a transição para a paternidade como de natureza desenvolvimental, em que os 
pais revelaram propriedades de consciência e envolvimento, como sendo fundamentais. 
Neste processo de transição, os pais consideraram a existência de fatores facilitadores e 
inibidores, quer a nível pessoal, quer familiar e social. 
É de indicar, como padrões de resposta, os indicadores de processo, como o 
desenvolvimento de confiança e adaptações, através da mobilização de recursos, que foram de 
encontro aos indicadores de resultado, como a mestria apreendida. Salienta-se aqui o papel 
preponderante do enfermeiro especialista de saúde materna e obstetrícia.   
Limitações e sugestões 
A investigação desempenha um papel relevante para estabelecer uma base científica para 
a prática dos cuidados. O presente estudo, de natureza qualitativa, permitiu ter a perceção e 
conhecer a realidade do ponto de vista de quem vivencia a transição para a paternidade. 
Considera-se que outra forma de investigação não seria tão rica de informação. 
Não se procuraram obter conclusões e resultados generalizáveis, contudo, através da 
análise e interpretação dos achados, pretendeu-se refletir sobre as vivências dos pais que, pela 
primeira vez, estavam a experienciar a transição para a paternidade, assim como conhecer o 
contributo do enfermeiro, ao longo deste processo.  
O facto da população alvo ser apenas composta por pais, cujas companheiras 
frequentaram o curso de preparação para o parto e parentalidade, não nos permite saber se os 
pais, cujas companheiras não frequentaram o curso, teriam as mesmas vivências, pelo que a 
título de sugestão, seria pertinente alargar o estudo a esta população de pais. 
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Na mesma linha de pensamento, reconhecendo que os resultados obtidos, neste estudo, 
não podem ser generalizados, na medida em que se desenvolveu num contexto específico, e em 
momento muito particular, sugeria a continuidade do mesmo, com maior abrangência. 
A nível dos contributos para o desempenho dos profissionais de saúde, seria importante 
conhecer as vivências na transição para a parentalidade nas gravidezes seguintes. 
Os enfermeiros devem promover e envolver os pais na vigilância da gravidez, 
considerando-os parceiros igualitários no planeamento e prestação de cuidados. 
Sendo a preparação para o parto e parentalidade um curso de preparação para facilitar a 
transição para a parentalidade, todos os casais grávidos devem ser referênciados em tempo útil 
para a enfermeira especialista em saúde materna e obstetrícia. 
Os cursos de preparação para o parto  e parentalidade deverão ter momentos próprios 
para o pai, de forma a ir de encontro às suas necessidade e dificuldades, capacitando-o para as 
novas competências, e não ter apenas o papel de apoio da mulher. 
O EESMO deve estar sensível às necessidades individuais do pai, dando espaço para 
escolhas informadas, incentivando a sua auto-confiança, enfatizando o empoderamento e 
afirmando as suas competências pessoais. 
O cuidado holístico do EESMO deve atender, à compreensão do homem nas suas 
diversas dimensões: social, laboral, cultural, espiritual, emocional e fisiológica.  
Considera-se que este estudo permitiu compreender as dinâmicas deste processo 
transicional; constituiu um ponto de reflexão e chegou a algumas conclusões que deverão ser 
partilhadas com os profissionais de saúde do contexto. 
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APÊNDICE I 
Guião de entrevista 
 
 
 
 
 
  
 
 
Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
Escola Superior de Saúde 
I Curso de Mestrado em Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia 
ESTUDO - TRANSIÇÃO PARA A PATERNIDADE. QUE VIVÊNCIAS? 
OBJETIVO GERAL - Compreender as vivências da transição para a paternidade durante os 
três primeiros meses de vida da criança. 
Tendo como objetivos específicos: 
 Conhecer a experiencia vivenciada na transição para a paternidade. 
 Identificar figuras identitárias no processo de transição par a paternidade. 
 Conhecer os constrangimentos/dificuldades na transição para a paternidade. 
 Conhecer os fatores facilitadores da transição para a paternidade. 
 Conhecer os recursos mobilizados no processo de transição para a paternidade. 
 
GUIÃO DE ENTREVISTA 
1 – Caracterização socio demográfica: 
a. Idade. 
b. Estado Civil. 
c. Escolaridade. 
d. Profissão. 
e. Empregado? Tipo de contrato?  
f. Acompanhamento da companheira durante as consultas e ecografias. Sim/não? 
Porquê? 
a. Em quantas consultas acompanhou a companheira? 
b. Em quantas ecografias acompanhou a companheira? 
g. Se a companheira frequentou sessões de Preparação para a Parentalidade. 
Acompanhou? Porquê? Quantas sessões? 
h. Licença parental – tempo usufruído. Que idade tinha o bebé. Porque utilizou a licença 
nesse momento? 
 
  
 
 
2 – Questões 
1. Como tem sido vivenciada esta fase da sua vida, desde o nascimento da criança? 
 Com a criança. Porquê e como se caracteriza. 
 Com a companheira. Porquê e como se caracteriza. 
 Com a família. Porquê e como se caracteriza. 
 No trabalho. Porquê e como se caracteriza. 
 Nas relações sociais (amigos e conhecidos). Porquê e como se caracteriza. 
 No lazer. Porquê e como se caracteriza. 
 
2. Descreva-me o seu relacionamento com a sua companheira. 
 
3. Que mudanças têm ocorrido na sua vida desde o nascimento da criança?  
 Com a Companheira, (nas atividades de vida diária, nos afetos, na 
sexualidade, nos tempos livres). Porquê e como se caracteriza.  
Comparar entre como eram antes do bebé nascer e o momento atual. 
 Com a Família. Porquê e como se caracteriza.  
Comparar entre como eram antes do bebé nascer e o momento atual. 
 No Trabalho; porquê e como se caracteriza. Comparar entre como eram 
antes do bebé nascer e o momento atual. 
 Nas relações Sociais. Porquê e como se caracteriza. Comparar entre como 
eram antes do bebé nascer e o momento atual. 
 Nas relações de Lazer. Porquê e como se caracteriza. Comparar entre como 
eram antes do bebé nascer e o momento atual. 
 
4. Descreva-me os sentimentos porque tem passado desde o nascimento do bebé. 
 
5. Descreva-me as pessoas de referência que contribuem para ser o pai que é. 
Porquê? Que características tinham/tem essas pessoas. 
 
  
 
Há 
mais 
alguma coisa que queira acrescentar que eu não tenha perguntado? 
Obrigada. 
Elisabete Gama
6. O que tem dificultado a transição para a paternidade, desde o nascimento da 
criança? (descrever as dificuldades, como se caracterizam e as razões das 
dificuldades) 
 Características da criança. 
 Características da mãe (companheira). 
 Licença parental/trabalho. 
 “Rotinas” sociais/ amigos. 
 Família. 
 Trabalho. 
 
7. O que facilitou a transição para a paternidade desde o nascimento da criança? 
(descrever o que facilitou, como se caracteriza e as razões porque facilitou) 
 Características da criança. 
 Características da mãe (companheira). 
 Família. 
 Amigos/relações sociais. 
 Preparação prévia/Formação adquirida. 
 Licença parental/trabalho. 
 Apoio da saúde neste período. 
 
8. Que meios/recursos mobilizou no processo de transição para a paternidade? 
(descrever quais foram, como e quando os utilizou e porquê) 
 Apoio da família. 
 Apoio dos amigos. 
 Profissionais de saúde. 
 Internet/fóruns. 
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APÊNDICE II 
Declaração de consentimento informado 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
TRANSIÇÃO PARA A PATERNIDADE. QUE VIVÊNCIAS? 
 
Identificação – Elisabete Bernardina Barbosa e Gama, enfermeira especialista em Saúde 
Materna e Obstetrícia, na Unidade de Cuidados na Comunidade de Paredes de Coura, 
encontrando-se a frequentar o Curso de Mestrado em Enfermagem de Saúde Materna e 
Obstetrícia, da Escola Superior de Saúde de Viana do Castelo, encontra-se a realizar o trabalho 
de campo da tese de mestrado, para o qual solicita a sua colaboração. 
Com o presente estudo pretende-se compreender as vivências da transição para a paternidade 
durante os três primeiros meses de vida da criança, procurando conhecer a experiência 
vivenciada na transição para a paternidade; assim como constrangimentos, fatores facilitadores 
e recursos mobilizados no processo de transição para a paternidade. 
Caso pretenda contactar o investigador, pode fazê-lo através do número – 251 780 624, ou 
através do email elisabetegama@sapo.pt . 
Elisabete Bernardina Barbosa e Gama 
DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 
(Para o participante) 
 
Eu, abaixo assinado (nome completo),________________________________________ 
______________________________, compreendi a explicação que me foi fornecida acerca da 
realização do estudo sobre as vivências da transição para a paternidade durante os três 
primeiros meses de vida da criança, tendo efetuado as perguntas que considerei necessárias 
para o meu completo esclarecimento. 
- Informaram-me de que a entrevista seria gravada e permito que assim seja. 
- Aceito que as minhas vivências sejam incorporadas nos resultados do estudo e possam ser 
publicadas ou apresentadas pela equipe de investigação para fins académicos sendo 
salvaguardado o anonimato. 
- Compreendo que sou livre de desistir do estudo a qualquer momento e que este documento 
será conservado de forma segura pela equipe de investigação e destruído no fim do estudo. 
  
 
Consinto, participar no presente estudo. 
Assinatura __________________________________________________________________ 
Data ____/____/____ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 
(Para o investigador) 
 
Eu, abaixo assinado (nome completo),________________________________________ 
_______________________________, compreendi a explicação que me foi fornecida acerca 
da realização do estudo sobre as vivências da transição para a paternidade durante os três 
primeiros meses de vida da criança, tendo efetuado as perguntas que considerei necessárias 
para o meu completo esclarecimento. 
- Informaram-me de que a entrevista seria gravada e permito que assim seja. 
- Aceito que as minhas vivências sejam incorporadas nos resultados do estudo e possam ser 
publicadas ou apresentadas pela equipe de investigação para fins académicos sendo 
salvaguardado o anonimato. 
- Compreendo que sou livre de desistir do estudo a qualquer momento e que este documento 
será conservado de forma segura pela equipe de investigação e destruído no fim do estudo. 
Consinto, participar no presente estudo. 
Assinatura __________________________________________________________________ 
Data ____/____/____
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APÊNDICE III 
Exemplo de entrevista transcrita 
 
 
 
  
 
ENTREVISTA 
(E6) 
 
Investigadora - Antes de iniciar propriamente a entrevista gostava de o conhecer melhor, 
relativamente à sua idade, estado civil, escolaridade e profissão. 
Entrevistado - Sem problema. Tenho 34 anos, tenho o 12º ano e sou Assistente Técnico. 
(mmm), estado civil, é União de facto. 
Investigadora - Encontra-se empregado?  
Entrevistado - Sim  
Investigadora - Que tipo de contrato tem? 
Entrevistado - Sem termo 
Investigadora - Relativamente às consultas de Saúde Materna e ecografias, esteve presente? 
Porquê? 
Entrevistado - Sim estive sempre presente em todas as consultas e ecografias, porque sentia o 
dever de acompanhar, gostar de saber de estar informado. 
Investigadora - Frequentou sessões de Preparação para a Parentalidade? Quantas e porquê?   
Entrevistado - Sim participei em quase todas as sessões do curso de preparação para o parto, 
porque eram muito interessantes, ajuda a sentirmo-nos mais confiantes e a estarmos mais 
informados. 
Investigadora - Usufruiu de licença parental? Quanto tempo? 
Entrevistado - 20 dias e a seguir mais 17 dias de férias depois fui trabalhar e no final quando 
a mãe for trabalhar vou ficar mais 30dias. 
Investigadora - Porque utilizou a licença nesse momento? 
Entrevistado - É a altura ideal para todos, mãe, bebé e para o pai, porque os primeiros dias 
andamos todos meios atarantados e é fundamental estarmos em casa para nos adaptarmos à 
nova vida. 
Investigadora - Agora gostava de saber como tem sido vivenciada esta fase da sua vida, desde 
o nascimento da criança? 
Entrevistado - Tem sido mais com a criança e com a família e menos com os amigos, dantes 
saía sempre aos fins-de-semana e agora não saio. Acho que me adaptei bem já estava a algum 
tempo à espera de ter um filho por isso acho que me adaptei bem sempre com apoio dos 
amigos da família dos pais. Tem sido uma vivência excelente. 
 
  
 
Investigadora – Fale-me desta vivência relativamente à sua companheira e à criança. 
Entrevistado - Com a companheira, tudo mudou, tiramos sempre um bocadinho de tempo para 
nós. Mas acabamos por estar menos tempo juntos, ou estamos juntos mas com a criança. 
Também dantes treinávamos juntos agora não.  
Eu até deixei de treinar, mas agora que comecei a trabalhar também comecei a treinar mas ela 
não. Eu treinava todos os dias agora só treino duas vezes por semana para estar mais perto dela 
e da criança, mas acho que nos estamos a orientar bem.  
Ela por vezes queixa-se que eu lhe devia dar mais um bocado de atenção, mas é porque comecei 
a trabalhar e a treinar ao mesmo tempo e como até agora estávamos sempre juntos, (pausa), 
faço também outras coisas, vou ajudar nas vindimas e ela queixa-se que “não tens um fim de 
semana só par nós dois”. Temos de nos adaptar a vida não pode parar, ela não, parou, e é só 
para a criança, acho que é erro da parte dela não é pôr a criança de lado é conciliar, mas ela tem 
tido mais dificuldade. Temos de conciliar as coisas. Temos de continuar a ter amigos as 
vindimas e essas coisas. Tem de se continuar a fazer, já passeamos com ele, ainda este domingo 
saímos. O tempo a sós reduziu drasticamente, ele está sempre presente. 
Com a criança tem sido uma experiencia única, nem sei descrever. Muda tudo, vivemos em 
função da criança, mas com muito prazer. 
Investigadora – E com a família? 
Entrevistado - Com a família não houve mudanças, apesar que se nota que estão sempre 
presentes e disponíveis para ajudar. O meu irmão por exemplo está sempre disponível até para 
ir às consultas, só que aí não, não, eu é que sou o pai, além do dever é o prazer que tenho. Posso 
dizer que me sinto vaidoso. É uma etapa nova na nossa vida, projetamo-nos no nosso filho.  
Agora que estou a trabalhar noto que eu queria ir mais vezes à casa dos meus pais, mas como 
não dá telefono-lhes, mas dá sempre para ir. 
Investigadora - E a sua vivência no trabalho agora que é pai? Nota diferenças?  
Entrevistado - No trabalho, tinha um bocado este pensamento e dizia mesmo, oh pá! se não 
gostardes de mim dizei que eu arranco, e vou para outro lado, agora tenho compromissos, não 
posso faltar ao trabalho às duas por três, dantes era naquela, e resmungava mais, com os 
engenheiros e assim porque era naquela se não gostardes arranjo trabalho noutro lado e agora 
tenho de baixar mais a bolinha. 
Investigadora - Fale-me também de como tem vivenciado esta fase no que diz respeito às 
relações sociais e lazer. 
Entrevistado – ahaha, as relações sociais diminuem, mas mesmo assim uma vez por mês ainda 
consigo ir dar uns passeios, a volta de jipe com os meus colegas, fui ao festival sozinho sem 
  
eles. Ela nunca quer ir a lado nenhum, por vezes digo-lhe para deixarmos o rapaz em algum 
lado, mas ela não quer e por vezes então eu também não saio e ficamos os dois em casa e acabo 
por não sair, e, então a alternativa é ligar aos colegas e convida-los a vir a nossa casa, é o que 
tem acontecido mais.  
Lazer, lazer tenho mantido, para mim lazer é desporto, treino duas vezes por semana não as 
cinco como fazia dantes, defesa pessoal, halterofilismo. 
Investigadora - Descreva-me os sentimentos porque tem passado desde o nascimento do bebé. 
Entrevistado – Ui, tem sido muitos, nos primeiros três dias andava com os nervos á flor da 
pele, é difícil controlar os sentimentos, por vezes até me agarrava a ele e chorava, é uma alegria 
muito grande misturada com tanta responsabilidade que nos primeiros dias foi difícil. Agora 
não. É muita alegria de ser pai, medo também, dantes arriscava, muito mesmo, quando saía nos 
passeios de jipe agora não já não arrisco, tenho medo de me aleijar e depois é muito complicado. 
Mesmo nos incêndios, eu sou bombeiro desde 96, e como se diz, perdi um bocado a coragem, 
não acho que perdi a coragem, mas o facto é que sou mais cauteloso, a realidade é outra não 
posso deixar a minha mulher sozinha e a minha criança. 
Investigadora - Descreva-me as pessoas de referência que contribuem para ser o pai que é. 
Porquê? Que características tinham/têm essas pessoas. 
Entrevistado - Os meus pais honestos impecáveis e deram-me um boa educação, acho eu, pelo 
menos considero que sim, são pessoas de referência para mim, para tudo! E se eu fizer como 
eles fizeram comigo, será muito bom. 
Investigadora - O que tem dificultado a transição para a paternidade, desde o nascimento da 
criança?  
Entrevistado - Controlar o sono. Apesar que dantes quando não trabalhava, acordava sempre 
quando ele acordava, e depois repunha o sono. Agora, o que me acontece é que ele acorda, a 
minha mulher dá-lhe de mamar e eu nem me apercebo, de manhã acho que ele dormiu toda a 
noite e não foi bem assim. Sinto-me culpado por não ter ajudado mas como ele acorda mama e 
volta a dormir, não é tão problemático e a minha mulher se for necessário também me acorda. 
A mãe também influenciou, ele chorava e ela chorava também, sobrecarregava-me mais a mim, 
tinha de dar apoio a ela. 
Investigadora - O que facilitou a transição para a paternidade desde o nascimento da criança?  
Entrevistado - A licença parental facilitou muito até porque, com a mãe nesta situação era 
difícil eu ir trabalhar. 
As características da criança facilitou porque é muito sossegada, a família também ajudou 
muito, mas o que ajudou foi ter os meus pais por perto porque no início íamos sempre comer a 
  
 
casa dos meus pais, para não estarmos com o stress das comidas, tinha de dar apoio à mulher e 
ao filho e assim ficava com mais tempo para os dois. As rotinas domésticas foram divididas 
entre mim e ela, eu agora ajudo mais na cozinha, nas limpezas, cuido do bebé, e isso claro que 
ajuda para nos entendermos, temos de dividir as coisas não pode ser só para ela, até agora era 
diferente porque eramos só os dois, agora há que gerir o tempo e isso facilita. 
Os amigos também apoiaram e tiveram um papel importante. 
Investigadora - Que meios/recursos mobilizou neste processo de transição para a paternidade?  
Entrevistado - Nós tivemos muita preparação porque tivemos muitas consultas. Sou bombeiro 
que também ajuda, depois os livros também ajudaram. 
Viemos sempre às aulas de preparação para o parto que ajudaram muito. 
Os profissionais de saúde sempre disponíveis, tiravam sempre as dúvidas. 
Investigadora - Para terminar gostaria de acrescentar algo que eu não tenha perguntado? 
Entrevistado - Outro dia perguntaram-me como é ser pai, eu só respondi  - Faz um e depois 
vez. É difícil expressar o que sentimos ao ser pai, só vivenciando. Porque são muitas fases, e 
ser pai vai-se crescendo e aprendendo, é desde a gravidez parto e depois todo o crescimento, 
são vivências únicas. 
Completa a vida de um homem e casal namorávamos á doze anos, já havia um vazio. 
Investigadora - Muito obrigada pela colaboração.
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Matrizes de redução de enunciados 
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, 
te
m
o
s 
d
e 
es
ta
r 
u
n
id
o
s 
e 
d
e 
co
m
p
re
en
d
er
m
o
-n
o
s,
 
p
o
rq
u
e,
 é
 s
tr
es
s 
p
a
ra
 o
 d
o
is
”
 (
E
3
);
 
“
(…
) 
se
m
p
re
 n
o
s 
en
te
n
d
em
o
s 
e 
fa
la
m
o
s 
m
u
it
o
, 
p
a
rt
il
h
a
m
o
s 
m
ed
o
s 
a
n
g
u
st
ia
s 
e 
a
le
g
ri
a
s(
…
) 
(E
2
);
 
“
(…
),
 a
 n
o
ss
a
 r
el
a
çã
o
 m
a
n
te
ve
-s
e 
b
o
a
, 
m
a
s 
h
á
 m
u
d
a
n
ça
s,
 m
a
s 
se
m
p
re
 n
o
s 
en
te
n
d
em
o
s 
b
em
, 
p
a
rt
il
h
a
m
o
s 
o
s 
n
o
ss
o
s 
se
n
ti
m
en
to
s,
 
m
ed
o
s 
e 
a
n
g
ú
st
ia
s,
 p
o
r 
q
u
e 
p
a
ss
a
m
o
s,
 é
 u
m
a
 n
o
va
 a
d
a
p
ta
çã
o
”
( 
E
7
);
 
“
(…
) 
fa
la
m
o
s 
m
u
it
o
 e
n
tr
e 
n
ó
s,
 p
a
rt
il
h
a
m
o
s 
a
s 
n
o
ss
a
s 
a
le
g
ri
a
s,
 m
ed
o
s,
 é
 u
m
a
 f
a
se
 n
o
va
 e
 a
p
re
n
d
e-
se
 a
 v
iv
er
 a
 t
rê
s”
 
(E
8
).
  
 
 
  
 
 
C
A
T
E
G
O
R
IA
S
 
            
  
  
 (
co
n
t.
) 
R
ee
st
ru
tu
ra
r 
a
 
re
la
çã
o
 c
o
m
 o
 
co
m
p
a
n
h
ei
ro
 
                
S
U
B
 -
C
A
T
E
G
O
R
IA
S
 
    
 
P
a
r
ti
lh
a
 d
e 
ta
re
fa
s 
 
 
E
N
U
N
C
IA
D
O
S
 
“
(…
),
 d
iv
id
ia
-m
o
s 
a
s 
ta
re
fa
s 
p
a
ra
 s
er
 m
a
is
 f
á
ci
l,
 e
 c
o
m
 o
 b
eb
é 
ta
m
b
ém
 f
a
zi
a
 t
u
d
o
 e
 f
a
ço
, 
g
o
st
o
 d
e 
p
a
rt
ic
ip
a
r 
e 
d
e 
es
ta
r 
en
vo
lv
id
o
 
em
 t
o
d
o
s 
o
s 
cu
id
a
d
o
s 
à
 b
eb
é”
 (
E
1
);
  
“
(…
) 
P
a
rt
il
h
a
m
o
s 
se
m
p
re
 e
u
 e
 a
 m
in
h
a
 e
sp
o
sa
 a
s 
ta
re
fa
s 
(…
),
 q
u
er
 d
e 
cu
id
a
r 
d
a
 c
ri
a
n
ça
 q
u
er
 d
o
 r
es
to
, 
vi
ve
r 
em
 c
a
sa
l 
é 
a
ss
im
, 
va
m
o
s 
a
d
a
p
ta
n
d
o
-n
o
s”
 (
E
2
);
 
“
(…
) 
o
rg
a
n
iz
a
m
o
-n
o
s 
m
u
it
o
 b
em
, 
u
m
 f
a
z 
u
m
a
 c
o
is
a
 o
 o
u
tr
o
 o
u
tr
a
s,
 e
n
te
n
d
em
o
-n
o
s,
 e
m
 r
el
a
çã
o
 a
o
 b
eb
é 
é 
n
a
 m
es
m
a
, 
fa
ço
 t
u
d
o
, 
d
a
r 
b
a
n
h
o
 s
o
zi
n
h
o
 é
 q
u
e 
n
ã
o
 g
o
st
o
(…
) 
(E
3
);
 
“
 (
…
) 
eu
 a
g
o
ra
 a
ju
d
o
 m
a
is
 n
a
 c
o
zi
n
h
a
, n
a
s 
li
m
p
ez
a
s,
 c
u
id
o
 d
o
 b
eb
é,
 e
 i
ss
o
 c
la
ro
 q
u
e 
a
ju
d
a
 p
a
ra
 n
o
s 
en
te
n
d
er
m
o
s,
 t
em
o
s 
d
e 
d
iv
id
ir
 
a
s 
co
is
a
s 
n
ã
o
 p
o
d
e 
se
r 
só
 p
a
ra
 e
la
, 
a
té
 a
g
o
ra
 e
ra
 d
if
er
en
te
 p
o
rq
u
e 
ér
a
m
o
s 
só
 o
s 
d
o
is
(…
)“
 (
E
6
);
  
 “
(…
) 
se
m
p
re
 p
a
rt
il
h
a
m
o
s 
a
s 
ta
re
fa
s 
d
a
s 
li
m
p
ez
a
s,
 f
a
zí
a
m
o
s 
a
s 
co
is
a
s 
a
 d
o
is
 a
g
o
ra
 c
la
ro
 q
u
e 
n
ã
o
 i
a
 s
er
 d
if
er
en
te
, 
(…
) 
a
o
 n
o
ss
o
 f
a
ço
 t
u
d
o
, 
m
en
o
s 
d
a
r 
d
e 
co
m
er
 q
u
e 
is
so
 s
ó
 p
o
d
e 
se
r 
a
 m
ã
e,
 m
a
s 
a
ju
d
o
 n
o
 r
es
to
”
 (
E
8
).
 
 
  
 
V
iv
er
 a
 
co
n
ju
g
a
li
d
a
d
e 
  
  
“
(…
)t
em
o
s 
se
 s
a
b
er
 v
iv
er
 a
 d
o
is
, 
o
 n
o
ss
o
 r
el
a
ci
o
n
a
m
en
to
 e
 m
a
n
tê
m
-s
e 
ig
u
a
l,
 t
iv
em
o
s 
te
m
p
o
 p
a
ra
 n
ó
s 
h
á
 t
em
p
o
 p
a
ra
 t
u
d
o
 d
es
d
e 
q
u
e 
b
em
 g
er
id
o
 (
…
)t
em
o
s 
d
e 
es
ta
r 
m
a
is
 p
ró
xi
m
o
s 
a
ju
d
a
r,
 m
a
s 
se
m
p
re
 h
o
u
ve
 t
em
p
o
 p
a
ra
 n
ó
s,
 a
fe
to
s 
ca
ri
n
h
o
 a
té
 a
ch
o
 q
u
e 
m
a
is
 ,
 
a
 s
ex
u
a
li
d
a
d
e,
 t
a
m
b
ém
 é
 i
st
o
 n
ã
o
 é
?
 a
 r
el
a
çã
o
 s
ex
u
a
l 
fo
i 
 r
et
o
m
a
d
a
 m
a
is
 t
a
rd
e 
m
a
s 
co
m
 n
o
rm
a
li
d
a
d
e”
.(
E
1
);
 
“
E
m
 r
el
a
çã
o
 à
 c
o
m
p
a
n
h
ei
ra
 n
ã
o
 h
o
u
ve
 a
lt
er
a
çã
o
. 
F
ís
ic
a
 s
im
 n
o
s 
p
ri
m
ei
ro
s 
te
m
p
o
s,
 m
a
s 
em
 t
er
m
o
s 
d
e 
d
is
p
o
si
çã
o
 e
n
tr
e 
a
m
b
o
s 
é 
a
 m
es
m
a
, 
(…
) 
m
a
s 
se
m
p
re
 f
o
ca
d
o
s 
n
a
 n
o
va
 r
ea
li
d
a
d
e.
(…
) 
a
s 
n
o
ss
a
s 
co
n
ve
rs
a
s 
sã
o
 m
a
is
 f
o
ca
d
a
s 
p
a
ra
 u
m
 s
ó
 a
ss
u
n
to
, 
is
so
 é
 
ve
rd
a
d
e,
 
a
n
ti
g
a
m
en
te
 f
a
lá
va
m
o
s 
m
a
is
 
d
e 
o
u
tr
o
s 
a
ss
u
n
to
s.
(…
) 
m
a
s 
a
n
d
a
m
o
s 
se
m
p
re
 
co
m
 
a
s 
n
o
ss
a
s 
p
ia
d
a
s.
 
N
u
n
ca
 
h
o
u
ve
 
a
fa
st
a
m
en
to
. 
N
ã
o
 n
o
ta
m
o
s 
g
ra
n
d
e 
d
if
er
en
ça
 n
ã
o
”
(E
2
);
 
“
(…
) 
a
 n
o
ss
a
 r
el
a
çã
o
 s
em
p
re
 e
st
ev
e 
es
tá
ve
l,
 c
la
ro
 q
u
e 
h
á
 u
m
a
 a
d
a
p
ta
çã
o
, 
é 
u
m
a
 n
o
va
 f
a
se
, 
e,
 p
o
rt
a
n
to
, 
n
o
 i
n
íc
io
 e
st
a
m
o
s 
o
s 
d
o
is
 
vo
lt
a
d
o
s 
p
a
ra
 o
 b
eb
é 
e 
a
 s
eg
u
ir
 é
 q
u
e 
o
lh
a
m
o
s 
u
m
 p
a
ra
 o
 o
u
tr
o
, 
m
a
s 
fo
i 
d
e 
fo
rm
a
 t
ã
o
 n
a
tu
ra
l 
q
u
e 
n
em
 s
eq
u
er
 t
in
h
a
 p
en
sa
d
o
 n
is
so
, 
o
u
 s
ej
a
 n
a
tu
ra
lm
en
te
 o
 c
a
sa
l 
ce
d
e 
d
e 
si
 p
a
ra
 o
 f
il
h
o
 e
 d
ep
o
is
 r
ee
n
co
n
tr
a
-s
e,
 m
a
s 
é 
co
m
o
 d
ig
o
 é
 a
g
o
ra
 q
u
e 
es
to
u
 a
 r
ef
le
ti
r 
n
is
so
. 
(E
3
);
 
  
 
 
C
A
T
E
G
O
R
IA
S
 
      
(c
o
n
t.
) 
R
ee
st
ru
tu
ra
r 
a
 
re
la
çã
o
 c
o
m
 o
 
co
m
p
a
n
h
ei
ro
 
 
S
U
B
 -
C
A
T
E
G
O
R
IA
S
 
  
   
(c
o
n
t.
) 
V
iv
er
 a
 
co
n
ju
g
a
li
d
a
d
e 
 
E
N
U
N
C
IA
D
O
S
 
 
“
(…
) 
a
 c
o
m
p
a
n
h
ei
ra
 t
em
 s
id
o
 u
m
 r
el
a
ci
o
n
a
m
en
to
 b
o
m
 e
 a
g
ra
d
á
ve
l.
 P
a
rt
il
h
a
m
o
s 
o
s 
n
o
ss
o
s 
m
ed
o
s 
a
le
g
ri
a
s 
(…
) 
é 
m
u
it
o
 b
o
m
, 
se
m
p
re
 n
o
s 
d
em
o
s 
b
em
, 
te
m
o
s 
a
s 
n
o
ss
a
s 
ro
ti
n
a
s,
 c
o
m
p
re
en
d
em
o
-n
o
s 
e 
re
sp
ei
ta
m
o
-n
o
s.
 O
 f
a
ct
o
 d
e 
el
a
 t
er
 s
o
fr
id
o
 m
a
is
 u
m
 b
o
ca
d
o
 
n
ã
o
 i
n
te
rf
er
iu
 n
a
 n
o
ss
a
 r
el
a
çã
o
. 
G
ra
d
u
a
lm
en
te
 t
u
d
o
 v
o
lt
o
u
 a
 s
er
 c
o
m
o
 e
ra
 a
n
te
s,
 e
 t
em
o
s 
te
m
p
o
 p
a
ra
 n
ó
s,
 p
o
rq
u
e 
o
 b
eb
e 
é 
m
u
it
o
 
so
ss
eg
a
d
o
. 
S
em
p
re
 h
o
u
ve
 c
a
ri
n
h
o
 e
 a
fe
to
”
. 
(E
4
);
 
“
C
o
n
ti
n
u
a
 i
g
u
a
l,
 n
o
 i
n
ic
io
 h
á
 u
m
 a
fa
st
a
m
en
to
 f
ís
ic
o
, 
q
u
e 
é 
n
o
rm
a
l,
 m
a
s 
o
s 
a
fe
to
s 
a
 c
o
n
ve
rs
a
 e
 c
a
ri
n
h
o
 c
o
n
ti
n
u
a
 i
g
u
a
l 
o
u
 a
u
m
en
ta
d
o
 
p
o
rq
u
e 
p
a
ra
 a
lé
m
 d
e 
es
ta
rm
o
s 
p
re
o
cu
p
a
d
o
s 
co
m
 a
 c
ri
a
n
ça
 t
a
m
b
ém
 m
e 
p
re
o
cu
p
a
va
 o
 b
em
-e
st
a
r 
d
a
 m
ã
e.
 H
o
u
ve
 u
m
 e
q
u
il
íb
ri
o
 m
u
it
o
 
b
o
m
, 
a
ti
vi
d
a
d
e 
se
xu
a
l 
su
rg
e 
n
a
tu
ra
lm
en
te
, 
a
té
 l
á
 h
á
 o
u
tr
a
s 
fo
rm
a
s 
d
e 
re
la
ci
o
n
a
m
en
to
 e
 n
es
ta
 f
a
se
 i
ss
o
 n
ã
o
 é
 o
 m
a
is
 i
m
p
o
rt
a
n
te
 m
a
s 
si
m
 o
 c
a
ri
n
h
o
 a
 c
o
m
p
re
en
sã
o
 e
 a
fe
to
s,
 e
st
a
r 
p
re
se
n
te
”
 (
E
5
);
 
“
(…
) 
ti
ra
m
o
s 
se
m
p
re
 u
m
 b
o
ca
d
in
h
o
 d
e 
te
m
p
o
 p
a
ra
 n
ó
s.
 M
a
s 
a
ca
b
a
m
o
s 
p
o
r 
es
ta
r 
m
en
o
s 
te
m
p
o
 j
u
n
to
s,
 o
u
 e
st
a
m
o
s 
ju
n
to
s,
 m
a
s 
co
m
 
a
 c
ri
a
n
ça
. 
T
a
m
b
ém
 d
a
n
te
s 
tr
ei
n
á
va
m
o
s 
ju
n
to
s 
a
g
o
ra
 n
ã
o
, 
o
 t
em
p
o
 a
 s
ó
s 
re
d
u
zi
u
 d
ra
st
ic
a
m
en
te
, 
el
e 
es
tá
 s
em
p
re
 p
re
se
n
te
”
 (
E
6
);
 
“
(…
) 
en
tr
e 
n
ó
s 
n
ã
o
 h
o
u
ve
 m
o
d
if
ic
a
çõ
es
, 
 o
 r
el
a
ci
o
n
a
m
en
to
 n
ã
o
 h
o
u
ve
 m
u
d
a
n
ça
s,
 h
o
u
ve
 a
fa
st
a
m
en
to
 n
a
tu
ra
l 
n
o
 i
n
íc
io
 m
a
s 
a
g
o
ra
 
co
n
se
g
u
im
o
s 
te
r 
se
m
p
re
 o
s 
n
o
ss
o
s 
m
o
m
en
to
s”
 (
E
7
);
 
“
(…
) 
es
ta
m
o
s 
m
a
is
 p
ró
xi
m
o
s,
 a
té
 p
a
re
ce
 q
u
e 
n
o
s 
en
te
n
d
em
o
s 
m
el
h
o
r(
…
) 
n
u
n
ca
 n
o
s 
es
q
u
ec
em
o
s 
u
m
 d
o
 o
u
tr
o
, 
e 
ti
ve
m
o
s 
se
m
p
re
 u
m
 
b
o
ca
d
in
h
o
 p
a
ra
 n
ó
s(
…
),
 a
co
n
te
ce
u
 t
u
d
o
[r
el
aç
ão
 s
ex
u
al
] 
g
ra
d
u
a
lm
en
te
 e
 n
o
rm
a
lm
en
te
”
 (
E
8
).
 
 
   
In
te
g
ra
r 
a
 
id
en
ti
d
a
d
e 
p
a
re
n
ta
l 
  
 
   
V
id
a
 
p
ro
fi
ss
io
n
a
l 
   
 
“
(…
) 
d
es
d
e 
q
u
e 
so
u
 p
a
i,
 t
in
h
a
 a
 p
re
o
cu
p
a
çã
o
 d
e 
vi
r 
o
 m
a
is
 c
ed
o
 p
o
ss
ív
el
 p
a
ra
 c
a
sa
”
 (
E
1
);
 
“
(…
) 
a
g
o
ra
 t
en
to
 c
h
eg
a
r 
m
a
is
 c
ed
o
 a
 c
a
sa
, 
vi
r 
m
en
o
s 
ve
ze
s 
a
q
u
i 
a
o
 e
sc
ri
tó
ri
o
 (
…
)(
E
2
);
 
“
(…
)h
á
 m
a
is
 v
o
n
ta
d
e 
d
e 
vi
r 
em
b
o
ra
,
tr
ab
al
h
o
n
u
n
ca
 m
a
is
 c
h
eg
a
 a
 h
o
ra
 d
e 
m
e 
vi
r 
em
b
o
ra
, 
p
a
ra
 b
ri
n
ca
r 
p
a
ra
 e
st
a
r 
co
m
 o
 b
eb
é”
  
(E
3
);
 
“
(…
) 
n
o
 t
ra
b
a
lh
o
 é
 a
 v
o
n
ta
d
e 
d
e 
vi
r 
o
 m
a
is
 c
ed
o
 p
o
ss
ív
el
 p
a
ra
 c
a
sa
. 
D
a
n
te
s 
p
o
r 
ve
ze
s 
a
n
te
s 
d
e 
ch
eg
a
r 
a
 c
a
sa
 a
in
d
a
 p
a
ra
va
 n
o
 c
a
fé
, 
a
g
o
ra
 p
ri
m
ei
ro
 v
o
u
 a
 c
a
sa
 e
 d
ep
o
is
 é
 q
u
e 
vo
u
 a
o
 c
a
fé
”
 (
E
4
);
 
 
  
 
 
C
A
T
E
G
O
R
IA
S
 
 
S
U
B
 -
C
A
T
E
G
O
R
IA
S
 
 
E
N
U
N
C
IA
D
O
S
 
 
“
(…
)t
in
h
a
 u
m
 b
o
ca
d
o
 e
st
e 
p
en
sa
m
en
to
 e
 d
iz
ia
 m
es
m
o
. 
O
h
 p
á
! 
se
 n
ã
o
 g
o
st
a
rd
es
 d
e 
m
im
 d
iz
ei
 q
u
e 
eu
 a
rr
a
n
co
, 
e 
vo
u
 p
a
ra
 o
u
tr
o
 l
a
d
o
 
a
g
o
ra
 t
en
h
o
 c
o
m
p
ro
m
is
so
s,
 n
ã
o
 p
o
ss
o
 f
a
lt
a
r 
a
o
 t
ra
b
a
lh
o
 à
s 
d
u
a
s 
p
o
r 
tr
ês
, 
d
a
n
te
s 
er
a
 n
a
q
u
el
a
, 
e 
re
sm
u
n
g
a
va
 m
a
is
, 
co
m
 o
s 
en
g
en
h
ei
ro
s 
e 
a
ss
im
 p
o
rq
u
e 
er
a
 n
a
q
u
el
a
 s
e 
n
ã
o
 g
o
st
a
rd
es
 a
rr
a
n
jo
 t
ra
b
a
lh
o
 n
o
u
tr
o
 l
a
d
o
 e
 a
g
o
ra
 t
en
h
o
 d
e 
b
a
ix
a
r 
m
a
is
 a
 b
o
li
n
h
a
”
 
(E
6
);
  
“
(…
) 
n
o
 t
ra
b
a
lh
o
 n
o
to
 m
a
is
 m
o
ti
va
çã
o
 p
o
rq
u
e 
se
 h
a
vi
a
 d
ia
s 
q
u
e 
n
ã
o
 m
e 
a
p
et
ec
ia
 i
r 
tr
a
b
a
lh
a
r 
a
té
 n
ã
o
 i
a
, 
a
g
o
ra
 t
en
h
o
 d
e 
ir
, 
m
a
io
r 
re
sp
o
n
sa
b
il
id
a
d
e”
. 
(E
7
).
 
(c
o
n
t.
) 
In
te
g
ra
r 
a
 
id
en
ti
d
a
d
e 
p
a
re
n
ta
l 
 
 
V
id
a
 s
o
ci
a
l 
 
“
(…
) 
o
 p
ri
m
ei
ro
 m
ês
, 
n
ã
o
 s
ei
 o
 q
u
e 
é 
vi
d
a
 s
o
ci
a
l,
 l
a
ze
r 
p
o
rq
u
e 
n
ã
o
 d
á
, 
m
a
s 
se
m
 p
ro
b
le
m
a
, 
fo
i 
p
o
rq
u
e 
q
u
is
, 
p
o
rq
u
e 
se
 q
u
is
es
se
 s
a
ir
 
sa
ía
”
 (
E
1
);
 
“
(…
) 
a
g
o
ra
 h
á
 m
en
o
s 
te
m
p
o
 p
a
ra
 e
st
a
r 
co
m
 o
s 
a
m
ig
o
s 
(…
) 
(E
3
);
  
“
(…
) 
eu
 i
a
 e
 v
o
u
 s
em
p
re
 a
o
 c
a
fé
 n
o
 f
im
 d
o
 j
a
n
ta
r,
 m
a
s 
a
g
o
ra
 m
a
is
 r
á
p
id
o
 p
o
rq
u
e 
te
n
h
o
 o
 f
il
h
o
 e
m
 c
a
sa
 e
 q
u
er
o
 e
st
a
r 
co
m
 e
le
 (
…
) 
(E
4
);
  
“
(…
) 
a
s 
re
la
çõ
es
 s
o
ci
a
is
 d
im
in
u
em
 (
…
) 
fi
ca
m
o
s 
o
s 
d
o
is
 e
m
 c
a
sa
 e
 a
ca
b
o
 p
o
r 
n
ã
o
 s
a
ir
 (
E
6
).
 
 
  B
lu
es
 p
ó
s 
p
a
rt
o
 
 
“
(…
) 
p
o
rq
u
e 
te
n
h
o
 u
m
 f
ei
ti
o
 f
o
rt
e 
 n
ã
o
 m
e 
d
ei
xo
 i
r 
a
b
a
ix
o
 f
a
ci
lm
en
te
 (
…
) 
se
n
ti
 q
u
e 
h
a
vi
a
 m
o
m
en
to
s 
q
u
e 
er
a
 p
re
ci
so
 g
er
ir
 m
u
it
o
 b
em
 
to
d
a
 a
 s
it
u
a
çã
o
, 
e 
re
sp
ir
a
r 
fu
n
d
o
, 
p
a
ra
 n
ã
o
 n
o
s 
p
a
ss
a
rm
o
s 
(…
) 
é 
p
re
ci
so
 t
er
 u
m
a
 p
er
so
n
a
li
d
a
d
e 
fo
rt
e,
 p
a
ra
 n
ã
o
 n
o
s 
d
ei
xa
rm
o
s 
ir
 
a
b
a
ix
o
 (
E
2
);
 
“
(…
) 
n
o
s 
p
ri
m
ei
ro
s 
tr
ês
 d
ia
s 
a
n
d
a
va
 c
o
m
 o
s 
n
er
vo
s 
à
 f
lo
r 
d
a
 p
el
e,
 é
 d
if
íc
il
 c
o
n
tr
o
la
r 
o
s 
se
n
ti
m
en
to
s,
 p
o
r 
ve
ze
s 
a
té
 m
e 
a
g
a
rr
a
va
 a
 e
le
 
e 
ch
o
ra
va
, 
é 
u
m
a
 a
le
g
ri
a
 m
u
it
o
 g
ra
n
d
e 
m
is
tu
ra
d
a
 c
o
m
 t
a
n
ta
 r
es
p
o
n
sa
b
il
id
a
d
e 
q
u
e
 n
o
s 
p
ri
m
ei
ro
s 
d
ia
s 
fo
i 
d
if
íc
il
 (
E
6
);
 
“
(…
),
eu
 a
ch
o
 q
u
e 
g
er
i 
b
em
 a
 s
it
u
a
çã
o
, 
p
o
rq
u
e 
el
a
 
co
m
p
an
h
ei
ra
 
fo
i-
se
 m
u
it
o
 a
b
a
ix
o
, 
m
a
s 
a
n
d
a
va
 n
o
 l
im
it
e,
 e
n
tã
o
 q
u
a
n
d
o
 o
 b
eb
é 
ch
o
ra
va
 m
u
it
o
(…
)”
(E
8
).
 
 
  
  
Á
R
E
A
 T
E
M
Á
T
IC
A
 –
 F
IG
U
R
A
S
 I
D
E
N
T
IT
Á
R
IA
S
 N
O
 P
R
O
C
E
S
S
O
 D
E
 T
R
A
N
S
IÇ
Ã
O
 P
A
R
A
 A
 P
A
T
E
R
N
ID
A
D
E
 
 
C
A
T
E
G
O
R
IA
S
 
E
N
U
N
C
IA
D
O
S
 
   
P
a
is
 
“
O
s 
m
eu
s 
p
a
is
 s
ã
o
 e
xe
m
p
lo
”
 (
E
1
);
 
“
O
s 
m
eu
s 
p
a
is
 f
o
ra
m
 e
 s
ã
o
 e
 s
er
ã
o
, 
se
m
p
re
 r
ef
er
en
ci
a
, 
p
el
a
 d
ed
ic
a
çã
o
 e
m
p
en
h
o
, 
co
m
p
re
en
sã
o
”
 (
E
2
);
  
“
O
s 
m
eu
s 
p
a
is
 h
o
n
es
to
s 
im
p
ec
á
ve
is
 e
 d
er
a
m
-m
e 
u
m
 b
o
a
 e
d
u
ca
çã
o
, 
a
ch
o
 e
u
, 
p
el
o
 m
en
o
s 
co
n
si
d
er
o
 q
u
e 
si
m
, 
sã
o
 p
es
so
a
s 
d
e 
re
fe
rê
n
ci
a
 p
a
ra
 
m
im
 p
a
ra
 t
u
d
o
! 
E
 s
e 
eu
 f
iz
er
 c
o
m
o
 e
le
s 
fi
ze
ra
m
 c
o
m
ig
o
, 
se
rá
 m
u
it
o
 b
o
m
”
 (
E
6
);
  
“
(m
m
m
),
 n
ã
o
 t
in
h
a
 p
en
sa
d
o
 m
u
it
o
 n
is
so
, 
(…
) 
m
a
s 
o
s 
m
eu
s 
o
s 
m
eu
s 
p
a
is
 s
ã
o
 a
s 
p
es
so
a
s 
q
u
e 
(p
au
sa
) 
p
en
so
 m
u
it
o
 n
a
 f
o
rm
a
 c
o
m
o
 m
e 
ed
u
ca
ra
m
 
e 
se
rv
em
 d
e 
ex
em
p
lo
 n
es
ta
 f
a
se
 d
a
 m
in
h
a
 v
id
a
 (
…
)”
 (
E
8
).
 
 
P
a
i 
“
 (
…
),
 o
 m
eu
 p
a
i,
 p
el
a
s 
su
a
s 
ca
ra
ct
er
ís
ti
ca
s 
co
n
si
d
er
o
 q
u
e 
m
e 
d
eu
 u
m
a
 e
d
u
ca
çã
o
 q
u
e 
 p
en
so
 s
er
 b
o
a
, 
q
u
e 
ta
m
b
ém
 q
u
er
o
 d
a
r 
a
o
 m
eu
 f
il
h
o
, 
e 
p
o
rt
a
n
to
 é
 r
ef
er
ên
ci
a
 n
es
ta
 n
o
va
 f
a
se
 d
a
 m
in
h
a
 v
id
a
”
 (
E
7
).
 
 
 
A
v
ô
 
“
(…
) 
o
 m
eu
 a
vô
 –
 s
em
p
re
 m
e 
a
co
m
p
a
n
h
o
u
, 
m
u
it
o
 c
a
ri
n
h
o
, 
re
ti
d
ã
o
, 
u
m
a
 f
ig
u
ra
 s
em
p
re
 p
re
se
n
te
, 
a
m
ig
a
 (
em
o
çã
o
) 
se
m
p
re
 s
e 
p
re
o
cu
p
o
u
 
co
m
ig
o
, 
m
u
it
o
 c
a
ri
n
h
o
, 
(p
au
sa
) 
n
o
s 
m
o
m
en
to
s 
m
a
is
 d
if
íc
ei
s 
le
m
b
ro
-m
e 
se
m
p
re
 d
el
e 
d
o
 s
eu
 c
o
m
p
o
rt
a
m
en
to
, 
p
en
so
 s
em
p
re
 c
o
m
o
 e
le
 f
a
ri
a
 e
 
te
n
to
 s
er
 c
o
m
o
 e
le
 (
…
) 
el
em
en
to
 c
h
a
ve
 n
a
 m
in
h
a
 v
id
a
!”
 (
E
3
).
 
 
N
ã
o
 h
á
 f
ig
u
ra
 
id
en
ti
tá
ri
a
 
“
R
ef
er
ên
ci
a
, 
n
ã
o
 t
iv
e,
 o
 q
u
e 
eu
 q
u
er
o
 é
 d
a
r 
tu
d
o
 a
o
 m
eu
 f
il
h
o
 s
er
 o
 m
el
h
o
r 
p
a
i 
p
o
ss
ív
el
 g
a
ra
n
ti
r-
lh
e 
tu
d
o
. 
N
ã
o
 t
en
h
o
 r
ef
er
ên
ci
a
s,
 o
u
 n
u
n
ca
 
p
en
se
i 
n
is
so
. 
M
a
s 
a
ch
o
 q
u
e 
n
ã
o
, 
so
u
 e
u
, 
e 
p
ro
n
to
 c
o
m
 o
s 
m
eu
s 
o
b
je
ti
vo
s 
p
a
ra
 o
 m
eu
 f
il
h
o
, 
ju
n
ta
m
en
te
 c
o
m
 a
 m
in
h
a
 m
u
lh
er
”
 (
E
4
);
 
“
N
ã
o
 t
en
h
o
 p
es
so
a
s 
d
e 
re
fe
rê
n
ci
a
. 
Q
u
er
o
 s
er
 o
 m
el
h
o
r 
p
a
i 
p
o
ss
ív
el
 e
st
a
r 
se
m
p
re
 p
re
se
n
te
 n
o
 c
re
sc
im
en
to
 e
 p
o
d
er
 d
a
r-
lh
e 
o
 q
u
e 
el
a
 p
re
ci
sa
, 
(…
)”
 (
E
5
).
 
 
 
  
 
Á
R
E
A
 T
E
M
Á
T
IC
A
 –
 F
A
T
O
R
E
S
 F
A
C
IL
IT
A
D
O
R
E
S
 N
A
 T
R
A
N
S
IÇ
Ã
O
 P
A
R
A
 A
 P
A
T
E
R
N
ID
A
D
E
 
C
A
T
E
G
O
R
IA
S
 
S
U
B
-
C
A
T
E
G
O
R
IA
S
 
E
N
U
N
C
IA
D
O
S
 
   C
a
ra
ct
er
ís
ti
ca
s 
d
a
 
cr
ia
n
ça
 
 
 “
(…
) 
a
ju
d
o
u
 m
u
it
o
, 
p
o
is
 e
la
, 
é 
co
m
e 
e 
d
o
rm
e 
e 
a
ss
im
 é
 m
a
is
 f
á
ci
l 
p
o
rq
u
e 
p
o
d
em
o
s 
d
es
ca
n
sa
r 
(E
1
);
  
“
(…
) 
a
ch
o
 q
u
e 
se
r 
u
m
a
 c
ri
a
n
ça
 c
a
lm
a
 i
n
fl
u
en
ci
a
 e
m
 m
u
it
o
 p
a
ra
 a
 t
ra
n
si
çã
o
 p
a
ra
 a
 p
a
te
rn
id
a
d
e,
 (
…
) 
n
ã
o
 é
 u
m
a
 
cr
ia
n
ça
 p
ro
p
ri
a
m
en
te
, 
m
u
it
o
 c
o
m
p
li
ca
d
o
 a
ju
d
a
 a
 p
o
d
er
 e
st
a
r 
d
es
ca
n
sa
d
o
”
( 
E
2
);
  
“
(…
) 
a
 n
o
ss
a
 f
il
h
a
, 
co
m
o
 é
 m
u
it
o
 s
o
ss
eg
a
d
a
, 
co
n
ti
n
u
a
m
o
s 
a
 d
o
rm
ir
 q
u
a
se
 i
g
u
a
l 
e 
is
so
 a
ju
d
a
 m
u
it
o
 a
 e
st
a
rm
o
s 
b
em
 
d
is
p
o
st
o
s 
e 
m
en
o
s 
ca
n
sa
d
o
s”
 (
E
5
).
  
 
       
A
p
o
io
 f
a
m
il
ia
r
 
 
   
P
a
is
 e
 s
o
g
ro
s 
  
 “
(…
) 
sa
b
er
m
o
s 
q
u
e 
tí
n
h
a
m
o
s 
o
 a
p
o
io
 d
a
 f
a
m
íl
ia
, o
s 
m
eu
s 
p
a
is
 e
 o
s 
p
a
is
 d
el
a
, a
ju
d
a
 m
u
it
o
 n
es
ta
 f
a
se
, p
o
rq
u
e 
a
ca
b
a
m
o
s 
p
o
r 
te
r 
m
a
is
 t
em
p
o
 p
a
ra
 n
ó
s 
e 
p
a
ra
 o
 b
eb
é”
 (
E
2
);
  
“
(…
) 
o
 a
p
o
io
 d
o
s 
p
a
is
 e
 s
o
g
ro
s 
fo
i 
fa
ci
li
ta
d
o
r,
 t
ra
zi
a
m
-n
o
s 
a
 c
o
m
id
a
, 
e 
 i
ss
o
 a
li
vi
a
va
 n
a
s 
ta
re
fa
s 
e 
a
 t
er
 m
a
is
 
d
is
p
o
n
ib
il
id
a
d
e 
p
a
ra
 o
 n
o
ss
o
 f
il
h
o
”
 (
E
8
).
 
 
P
a
is
 
 
 “
(…
),
 o
 q
u
e 
a
ju
d
o
u
 f
o
i 
te
r 
o
s 
m
eu
s 
p
a
is
 p
o
r 
p
er
to
, 
p
o
rq
u
e 
(…
),
 t
in
h
a
 d
e 
d
a
r 
a
p
o
io
 à
 m
u
lh
er
 e
 a
o
 f
il
h
o
 e
 a
ss
im
 f
ic
a
va
 
co
m
 m
a
is
 t
em
p
o
(…
)”
(E
6
).
 
   
S
o
g
ro
s 
  
 “
(…
) 
te
r 
a
p
o
io
 n
es
ta
 f
a
se
 é
 m
u
it
o
 i
m
p
o
rt
a
n
te
, 
co
m
o
 e
st
a
m
o
s 
em
 c
a
sa
 d
o
s 
m
eu
s 
so
g
ro
s,
 i
ss
o
 f
o
i 
u
m
a
 m
a
is
 v
a
li
a
, 
a
ju
d
o
u
-n
o
s 
m
u
it
o
”
(E
1
);
 
“
(…
) 
te
r 
o
 a
p
o
io
 d
o
s 
so
g
ro
s 
a
ju
d
o
u
-m
e 
m
u
it
o
, 
p
o
rq
u
e 
co
m
o
 e
u
 f
u
i 
tr
a
b
a
lh
a
r 
a
o
 f
im
 d
e 
q
u
in
ze
 d
ia
s,
 c
h
eg
a
va
 a
 c
a
sa
 e
 
p
o
d
ia
 d
ed
ic
a
r-
m
e 
m
a
is
 à
 m
in
h
a
 m
u
lh
er
 e
 f
il
h
o
”
 (
E
3
);
 
“
(…
),
 o
s 
m
eu
s 
so
g
ro
s 
sã
o
 i
n
ca
n
sá
ve
is
 (
…
),
 c
o
la
b
o
ra
m
 m
u
it
o
 c
o
n
n
o
sc
o
”
(E
4
).
  
 
  
 
C
A
T
E
G
O
R
IA
S
 
S
U
B
 –
C
A
T
E
G
O
R
IA
S
  
E
N
U
N
C
IA
D
O
S
 
 
L
ic
en
ça
 p
a
re
n
ta
l 
 
 “
(…
) 
o
 t
em
p
o
 q
u
e 
fi
ca
m
o
s 
em
 c
a
sa
 a
ju
d
a
 m
u
it
o
, 
é 
m
u
it
o
 i
m
p
o
rt
a
n
te
 (
E
1
);
 
“
(…
) 
A
 l
ic
en
ça
 p
a
re
n
ta
l 
fa
ci
li
to
u
 m
u
it
o
”
(E
6
);
 
“
(…
) 
a
 l
ic
en
ça
 é
 e
xc
el
en
te
, s
e 
ti
ve
ss
e 
d
e 
ir
 t
ra
b
a
lh
a
r 
lo
g
o
 a
 s
eg
u
ir
 a
ch
o
 q
u
e 
ia
 s
er
 u
m
 c
a
o
s,
 n
ã
o
 c
o
n
se
g
u
ia
(…
)”
 (
E
8
).
  
 
G
ra
v
id
ez
 
p
la
n
ea
d
a
 
 
 “
F
o
i 
u
m
a
 g
ra
vi
d
ez
 p
la
n
ea
d
a
 e
 m
u
it
o
 d
es
ej
a
d
a
 e
 i
ss
o
 a
ju
d
a
 a
 u
lt
ra
p
a
ss
a
r 
q
u
a
lq
u
er
 o
b
st
á
cu
lo
”
 (
E
1
);
 
“
(…
) 
fo
i 
tu
d
o
 p
ro
g
ra
m
a
d
o
, (
…
) 
fo
i 
u
m
a
 g
ra
vi
d
ez
 p
la
n
ea
d
a
 e
 d
es
ej
a
d
a
, 
va
le
 a
 p
en
a
 q
u
a
lq
u
er
 s
a
cr
if
íc
io
, 
já
 e
st
á
va
m
o
s 
p
re
p
a
ra
d
o
s”
 (
E
5
).
 
           
  
 
Á
R
E
A
 T
E
M
Á
T
IC
A
 –
 C
O
N
S
T
R
A
N
G
IM
E
N
T
O
S
 N
A
 T
R
A
N
S
IÇ
Ã
O
 P
A
R
A
 A
 P
A
T
E
R
N
ID
A
D
E
 
C
A
T
E
G
O
R
IA
S
 
S
U
B
-
C
A
T
E
G
O
R
IA
S
 
E
N
U
N
C
IA
D
O
S
 
    
C
a
ra
ct
er
ís
ti
ca
s 
 
d
ep
re
ss
iv
a
s 
d
a
 
m
ã
e
 
  
 
“
(…
) 
o
 f
a
ct
o
 d
e 
a
 m
in
h
a
 m
u
lh
er
 n
ã
o
 e
st
a
r 
b
em
, 
st
re
ss
a
d
a
 e
 c
h
o
ro
sa
, 
d
ei
xa
va
-m
e 
p
re
o
cu
p
a
d
o
, 
e 
se
m
 s
a
b
er
 b
em
 o
 q
u
e 
fa
ze
r 
(…
) 
n
o
s 
p
ri
m
ei
ro
s 
te
m
p
o
s 
el
a
 e
st
a
va
 m
a
is
 d
eb
il
it
a
d
a
, 
fi
ca
n
d
o
 e
u
 m
a
is
 s
o
b
re
ca
rr
eg
a
d
o
”
 (
E
1
);
  
“
(…
) 
co
m
o
 e
la
 f
ic
o
u
 c
o
m
 l
ig
ei
ra
 d
ep
re
ss
ã
o
, 
ch
o
ra
va
 e
 a
ch
a
va
 q
u
e 
n
ã
o
 f
a
zi
a
 n
a
d
a
 b
em
, 
eu
 t
iv
e 
d
e 
g
er
ir
 t
u
d
o
 i
st
o
, 
e 
n
ã
o
 é
 
fá
ci
l,
 n
ã
o
 é
?
, 
a
n
d
a
m
o
s 
m
a
is
 p
re
o
cu
p
a
d
o
s”
 (
E
4
);
  
“
(…
) 
eu
 j
á
 n
ã
o
 s
a
b
ia
 o
 q
u
e 
fa
ze
r,
 e
la
 s
ó
 c
h
o
ra
va
, 
el
e
 
fi
lh
o
,
 c
h
o
ra
va
 e
la
 c
h
o
ra
va
 t
a
m
b
ém
, 
e 
so
b
re
ca
rr
eg
a
va
-m
e 
m
a
is
 a
 
m
im
, 
ti
n
h
a
 d
e 
lh
e 
d
a
r 
a
p
o
io
 (
…
) 
a
ch
a
va
 q
u
e 
n
ã
o
 i
a
 c
o
n
se
g
u
ir
, e
 n
ã
o
 s
ei
 p
o
rq
u
ê,
(…
),
 m
a
s 
a
co
n
te
ce
, l
á
 f
iz
 o
 q
u
e 
p
u
d
e”
(E
6
);
  
“
(…
) 
h
o
u
ve
 u
m
a
 f
a
se
 q
u
e 
n
ã
o
 e
st
a
va
 b
em
, 
p
o
rq
u
e 
a
 m
ã
e 
n
ã
o
 e
st
a
va
 b
em
, 
n
ã
o
 g
o
st
a
va
 d
e 
a
 v
er
 m
a
l,
 i
ss
o
 f
o
i 
o
 q
u
e 
cu
st
o
u
 
m
a
is
, 
d
e 
re
st
o
 f
a
zi
a
-s
e 
tu
d
o
”
 (
E
8
).
 
    C
a
ra
ct
er
ís
ti
ca
s 
d
a
 c
ri
a
n
ça
 
  
C
h
o
ro
 
“
(…
) 
a
ch
o
 q
u
e 
h
á
 u
m
a
 f
a
se
 q
u
e 
el
es
 s
ó
 c
h
o
ra
m
 e
 f
ic
a
m
o
s 
se
m
 s
a
b
er
 o
 q
u
e 
fa
ze
r,
 c
u
st
a
 a
 t
o
le
ra
r 
(…
)”
 (
E
2
);
  
“
(…
) 
 o
 m
a
is
 d
if
íc
il
 e
ra
 s
a
b
er
 p
o
rq
u
e 
ch
o
ra
va
 t
a
n
to
, 
só
 à
s 
ve
ze
s,
 m
a
s 
q
u
a
n
d
o
 e
ra
, 
d
ei
ta
va
 a
 c
a
sa
 a
b
a
ix
o
 e
 n
ã
o
 e
ra
 f
á
ci
l”
 
(E
5
).
  
 
S
o
n
o
 
“
(…
) 
o
s 
p
ri
m
ei
ro
s 
te
m
p
o
s 
fo
ra
m
 c
o
m
p
li
ca
d
o
s 
el
a
 v
in
h
a
 c
o
m
 o
s 
so
n
o
s 
tr
o
ca
d
o
s,
 d
e 
d
ia
 u
m
a
 s
a
n
ta
 m
a
s 
à
 n
o
it
e 
q
u
a
n
d
o
 
eu
 p
re
ci
sa
va
 d
e 
d
o
rm
ir
 e
ra
 q
u
a
n
d
o
 e
la
 q
u
er
ia
 f
es
ta
 (
…
)”
 (
E
1
);
 
“
(…
) 
ti
n
h
a
 s
o
n
o
s 
m
u
it
o
 c
u
rt
o
s,
 d
e 
d
ia
 e
 d
e 
n
o
it
e”
 (
E
8
).
 
  
C
ó
li
ca
s 
“
(…
),
 a
ch
o
 q
u
e 
er
a
m
 c
ó
li
ca
s,
(…
)”
 (
E
1
);
  
“
(…
) 
a
s 
có
li
ca
s 
é 
o
 m
a
is
 d
if
íc
il
 d
e 
su
p
o
rt
a
r,
 e
le
s 
so
fr
em
 m
u
it
o
 e
 n
ó
s 
ta
m
b
ém
, 
a
g
o
ra
 e
st
á
 m
el
h
o
r 
fo
i 
u
m
 a
lí
vi
o
”
(E
2
);
  
“
(…
) 
el
a
 n
ã
o
 c
h
o
ra
va
 m
u
it
o
, 
e 
q
u
a
n
d
o
 c
h
o
ra
va
 ,
 e
ra
 ,
 a
ch
o
 q
u
e 
er
a
m
 c
ó
li
ca
s,
(…
)”
 (
 E
5
);
“
 (
…
) 
n
a
s 
a
u
la
s 
fa
la
m
o
s 
so
b
re
 
a
s 
có
li
ca
s 
co
m
o
 p
re
ve
n
ir
 e
 t
ra
ta
r,
 m
a
s 
n
a
 p
rá
ti
ca
 e
la
s 
a
p
a
re
ce
m
 s
em
p
re
 e
 s
ã
o
 u
m
a
 d
o
r 
d
e 
ca
b
eç
a
”
 (
E
8
) 
P
e
rí
o
d
o
 c
u
rt
o
 
d
a
 l
ic
en
ça
 
p
a
re
n
ta
l 
 
 “
(…
)s
e 
fo
ss
e 
m
a
is
 t
em
p
o
 i
n
ic
ia
l 
fa
ci
li
ta
va
 m
a
s 
eu
 a
o
 f
im
 d
o
s 
1
5
 d
ia
s 
ti
ve
 d
e 
ir
 t
ra
b
a
lh
a
r 
cu
st
o
u
”
 (
E
3
);
  
“
(…
) 
fo
i 
p
en
a
 n
ã
o
 p
o
d
er
 e
st
a
r 
m
a
is
 t
em
p
o
 c
o
m
 o
 m
eu
 f
il
h
o
 e
 c
o
m
 a
 m
in
h
a
 m
u
lh
er
(…
)”
 (
E
7
);
 
  
 
Á
R
E
A
 T
E
M
Á
T
IC
A
 –
 R
E
C
U
R
S
O
S
 M
O
B
IL
IZ
A
D
O
S
 N
A
 T
R
A
N
S
IÇ
Ã
O
 P
A
R
A
 A
 P
A
T
E
R
N
ID
A
D
E
 
 
C
A
T
E
G
O
R
IA
S
 
S
U
B
-
C
A
T
E
G
O
R
IA
S
 
E
N
U
N
C
IA
D
O
S
 
    
 
 
S
u
p
o
rt
e 
so
ci
a
l 
  
     
 
 
F
a
m
íl
ia
 
 
“
(…
)o
s 
so
g
ro
s 
fo
ra
m
 u
m
a
 m
a
is
 v
a
li
a
 e
 e
le
s 
a
ju
d
a
ra
m
 m
u
it
o
 (
E
1
);
  
“
(…
)o
s 
m
eu
s 
p
a
is
 e
 o
s 
p
a
is
 d
el
a
, 
fo
ra
m
 u
m
a
 m
a
is
 v
a
li
a
 n
es
ta
 f
a
se
, 
 p
el
a
 a
ju
d
a
 n
a
s 
ta
re
fa
s 
e 
p
el
a
 e
xp
er
iê
n
ci
a
, 
o
 m
eu
 
cu
n
h
a
d
o
 q
u
e 
é 
en
fe
rm
ei
ro
 (
d
a
s 
cr
ia
n
ça
s)
, 
ta
m
b
ém
 f
o
i 
o
 n
o
ss
o
 s
o
co
rr
o
 a
p
es
a
r 
d
e 
n
ã
o
 e
st
a
r 
cá
”
 (
E
2
);
 
“
(…
) 
o
s 
m
eu
s 
p
a
is
 e
 p
a
is
 d
el
a
, 
a
 c
u
n
h
a
d
a
, 
sã
o
 r
ec
u
rs
o
s 
ex
ce
le
n
te
s 
n
es
ta
 f
a
se
 q
u
e 
a
 g
en
te
 a
n
d
a
 m
ei
a
 a
ta
ra
n
ta
d
a
”
 (
E
3
);
  
 
“
(…
) 
a
 f
a
m
íl
ia
, 
o
s 
m
eu
s 
so
g
ro
s 
é 
q
u
e 
a
ju
d
a
ra
m
 m
a
is
, 
o
 m
eu
 i
rm
ã
o
 t
a
m
b
ém
 (
…
)”
 (
E
4
);
 
“
(…
) 
o
 a
p
o
io
 d
o
s 
p
a
is
 d
el
a
, 
co
m
o
 e
st
a
m
o
s 
e
m
 c
a
sa
 d
el
es
, 
fo
i 
u
m
a
 a
ju
d
a
 p
re
ci
o
sa
, 
a
s 
ir
m
ã
s 
d
el
a
 t
a
m
b
ém
 i
a
m
 
a
p
a
re
ce
n
d
o
 e
 a
ju
d
a
va
m
-n
o
s 
a
 r
es
o
lv
er
 a
s 
co
is
a
s”
 (
E
5
);
 
“
(…
)o
s 
m
eu
s 
p
a
is
 a
ju
d
a
ra
m
 m
u
it
o
, 
fo
i 
m
u
it
o
 b
o
m
 c
o
n
ta
r 
se
m
p
re
 c
o
m
 a
 d
is
p
o
n
ib
il
id
a
d
e 
e 
a
ju
d
a
 d
el
es
 (
E
6
);
  
“
(…
)a
 m
in
h
a
 i
rm
ã
 (
…
),
o
s 
p
a
is
 d
el
a
, 
a
 m
in
h
a
 m
ã
e 
ta
m
b
ém
, 
ta
m
b
ém
 n
o
s 
a
ju
d
o
u
”
 (
E
7
);
 
“
(…
) 
q
u
er
 o
s 
m
eu
s 
p
a
is
 q
u
er
 o
s 
d
el
a
 e
st
a
va
m
 s
em
p
re
 d
is
p
o
n
ív
ei
s 
e 
a
ju
d
a
ra
m
-n
o
s 
m
u
it
o
, 
é 
m
u
it
o
 i
m
p
o
rt
a
n
te
 n
es
ta
 
fa
se
”
 (
E
8
).
 
 
   
 
 
R
ed
e 
n
ã
o
 
fa
m
il
ia
r 
d
e 
p
ro
x
im
id
a
d
e
 
 
“
(…
) 
sa
b
er
 d
a
s 
ex
p
er
iê
n
ci
a
s 
d
o
s 
m
eu
s 
a
m
ig
o
s,
 p
a
ra
 e
u
 c
o
m
p
a
ra
r 
co
m
 a
s 
m
in
h
a
s”
 (
E
1
);
  
“
(…
) 
p
a
rt
il
h
o
 d
ú
vi
d
a
s 
co
m
 o
s 
co
le
g
a
s 
e 
a
m
ig
o
s,
 d
ú
vi
d
a
s 
se
m
 g
ra
n
d
e 
re
le
vâ
n
ci
a
, 
o
 te
u
 j
á
 m
ex
e 
a
 m
ã
o
 (
…
),
 a
ju
d
a
”
(E
2
);
 
“
(…
) 
fa
la
va
 e
 f
a
lo
 c
o
m
 o
s 
co
le
g
a
s 
d
e 
tr
a
b
a
lh
o
 e
 a
m
ig
o
s,
 p
o
rq
u
e 
el
es
 j
á
 s
ã
o
 p
a
is
 e
 a
ju
d
a
 (
…
) 
(E
3
);
 
“
(…
) 
co
n
ve
rs
a
va
 c
o
m
 o
s 
a
m
ig
o
s,
 p
a
ra
 t
ir
a
r 
d
ú
vi
d
a
s 
e 
sa
b
er
 d
a
s 
ex
p
er
iê
n
ci
a
 d
el
es
 (
…
)”
 (
E
6
);
  
“
(…
) 
fa
la
va
 c
o
m
 o
s 
a
m
ig
o
s,
 e
 c
o
m
 o
s 
co
le
g
a
s 
d
e 
tr
a
b
a
lh
o
 q
u
e 
já
 t
in
h
a
m
 s
id
o
 p
a
is
, 
p
o
is
 j
á
 t
em
 m
a
is
 e
xp
er
iê
n
ci
a
, 
d
a
va
 
p
a
ra
 t
ir
a
r 
d
ú
vi
d
a
s 
(…
)”
 (
E
7
).
 
  
 
C
A
T
E
G
O
R
IA
S
 
S
U
B
 –
C
A
T
E
G
O
R
IA
S
  
E
N
U
N
C
IA
D
O
S
 
 
 
(c
o
n
t.
) 
S
u
p
o
rt
e 
so
ci
a
l 
 
   
In
te
rn
et
 
 
“
(…
) 
a
 i
n
te
rn
et
 é
 ó
ti
m
a
, 
a
té
 m
es
m
o
 p
a
ra
 c
o
m
p
ra
r 
a
s 
co
is
a
s 
p
a
ra
 o
 b
eb
é 
(…
)”
 (
E
2
);
 
“
(…
) 
ta
m
b
ém
 i
a
 s
em
p
re
 à
 i
n
te
rn
et
, 
a
ju
d
a
 p
a
ra
 c
o
n
h
ec
er
m
o
s 
ex
p
er
iê
n
ci
a
s 
d
o
s 
o
u
tr
o
s 
ca
sa
is
 e
 t
a
m
b
ém
 t
ir
a
rm
o
s 
d
ú
vi
d
a
s”
 (
E
6
);
  
“
(…
) 
a
lg
u
m
 s
tr
es
s 
va
m
o
s 
lo
g
o
 à
 n
et
 (
…
)”
 (
E
7
).
 
     
S
er
v
iç
o
s 
d
e 
sa
ú
d
e 
    
 
        
C
u
rs
o
 d
e 
p
re
p
a
ra
çã
o
 
p
a
ra
 o
 p
a
rt
o
 e
 
p
a
re
n
ta
li
d
a
d
e 
 
“
(…
) 
a
 p
re
p
a
ra
çã
o
 p
a
ra
 o
 p
a
rt
o
 f
o
i 
se
m
 d
ú
vi
d
a
 u
m
a
 m
a
is
 v
a
li
a
,(
…
) 
p
a
re
ce
 q
u
e 
fi
ca
m
o
s 
a
 s
a
b
er
 t
u
d
o
 o
 q
u
e 
n
o
s 
va
i 
a
co
n
te
ce
r,
 d
ep
o
is
 é
 u
m
 b
o
ca
d
in
h
o
 d
if
er
en
te
. 
M
a
s,
 t
em
o
s 
re
cu
rs
o
s 
p
a
ra
 r
es
o
lv
er
 a
 s
it
u
a
çã
o
, 
e,
 s
a
b
er
m
o
s 
q
u
e 
te
m
o
s 
a
 
en
fe
rm
ei
ra
 s
em
p
re
 d
is
p
o
n
ív
el
 é
 m
u
it
o
 t
ra
n
q
u
il
iz
a
d
o
r”
 (
E
2
);
  
“
(…
) 
ir
m
o
s 
se
m
p
re
 
à
s 
a
u
la
s 
d
e 
p
re
p
a
ra
çã
o
 
p
a
ra
 
o
 
p
a
rt
o
 
fo
i 
u
m
a
 
g
ra
n
d
e 
a
ju
d
a
, 
fo
i-
n
o
s 
tr
a
n
sm
it
id
o
 
m
u
it
o
s 
co
n
h
ec
im
en
to
s,
 m
a
s 
a
ci
m
a
 d
e 
tu
d
o
 c
o
n
fi
a
n
ça
, 
p
a
ra
 m
im
 e
 p
a
ra
 m
in
h
a
 m
u
lh
er
 f
o
i 
ex
ce
le
n
te
”
(E
3
);
 
“
(…
) 
a
 p
re
p
a
ra
çã
o
 p
a
ra
 o
 p
a
rt
o
 é
 q
u
e 
a
ju
d
a
 m
u
it
o
, 
p
a
ra
 m
u
lh
er
 é
 m
u
it
o
 i
m
p
o
rt
a
n
te
”
 (
E
4
);
 
“
(…
) 
n
o
 c
u
rs
o
 a
p
re
n
d
e-
se
 a
 f
a
ze
r 
m
u
it
a
s 
co
is
a
s 
e 
fi
ca
m
o
s 
a
 s
a
b
er
 o
 q
u
e 
fa
z 
fa
lt
a
 p
a
ra
 l
ev
a
r 
p
a
ra
 o
 h
o
sp
it
a
l,
 a
té
 c
o
m
o
 
fa
ze
r 
a
 m
a
la
, 
e 
o
 q
u
e 
fa
z 
fa
lt
a
 a
q
u
i 
em
 c
a
sa
, 
é 
m
u
it
o
 b
o
m
 (
…
)”
 (
E
5
);
 
“
(…
) 
vi
em
o
s 
se
m
p
re
 à
s 
a
u
la
s 
d
e 
p
re
p
a
ra
çã
o
 p
a
ra
 o
 p
a
rt
o
 q
u
e 
a
ju
d
a
ra
m
 m
u
it
o
. 
E
ra
 u
m
 c
o
rr
id
in
h
o
, 
p
o
rq
u
e 
er
a
 
co
n
su
lt
a
s 
em
 V
ia
n
a
, 
n
o
 C
en
tr
o
 d
e 
S
a
ú
d
e 
e 
a
in
d
a
 m
a
is
 o
 c
u
rs
o
, 
m
a
s 
va
le
 a
 p
en
a
”
 (
E
6
);
 
“
(…
) 
n
is
to
 t
u
d
o
, 
o
 q
u
e 
m
a
is
 n
o
s 
a
ju
d
o
u
 f
o
ra
m
 a
s 
a
u
la
s 
d
e 
p
re
p
a
ra
çã
o
 p
a
ra
 o
 p
a
rt
o
, 
p
o
rq
u
e 
d
a
va
-n
o
s 
co
n
fi
a
n
ça
 e
 o
s 
m
ed
o
s,
 o
u
 l
á
 o
 q
u
e 
er
a
, 
(m
m
m
),
 p
a
re
ce
 q
u
e 
d
es
a
p
a
re
ci
a
m
. 
F
ic
a
m
o
s 
co
m
 c
o
ra
g
em
 d
e 
en
fr
en
ta
r 
tu
d
o
 e
 f
o
i 
m
es
m
o
 
a
ss
im
”
 (
E
7
);
 
“
(…
) 
o
 g
ra
n
d
e 
co
n
tr
ib
u
to
 f
o
ra
m
 a
s 
a
u
la
s 
d
e 
p
re
p
a
ra
çã
o
 p
a
ra
 o
 p
a
rt
o
, 
é 
q
u
e 
a
ju
d
a
 d
u
ra
n
te
 a
 g
ra
vi
d
ez
 q
u
e 
já
 c
o
m
eç
a
 
a
 h
a
ve
r 
a
q
u
el
e 
n
er
vo
si
sm
o
 e
 d
á
-n
o
s 
co
n
fi
a
n
ça
 e
 c
o
n
h
ec
im
en
to
s 
p
a
ra
 o
 p
a
rt
o
 e
 p
a
ra
 o
 q
u
e 
ve
m
 a
 s
eg
u
ir
, 
es
ta
 a
ch
o
 q
u
e 
fo
i 
a
 m
el
h
o
r 
a
ju
d
a
 q
u
e 
n
ó
s 
ti
ve
m
o
s(
…
)”
 (
E
8
) 
  
 
C
A
T
E
G
O
R
IA
S
 
      
(c
o
n
t.
) 
S
er
v
iç
o
s 
d
e 
sa
ú
d
e 
 
S
U
B
 –
C
A
T
E
G
O
R
IA
S
 
    
A
co
m
p
a
n
h
a
- 
m
en
to
 n
o
 p
ó
s 
p
a
rt
o
 p
el
a
 
E
E
S
M
O
 
E
N
U
N
C
IA
D
O
S
 
 “
( 
…
) 
sa
b
er
m
o
s 
q
u
e 
a
 s
eg
u
ir
 a
o
 p
a
rt
o
, c
o
n
ti
n
u
a
m
o
s 
a
 t
er
 u
m
 m
o
m
en
to
 p
a
ra
 n
ó
s 
o
n
d
e 
p
o
d
em
o
s 
ti
ra
r 
d
ú
vi
d
a
s,
 r
es
o
lv
er
 
o
s 
p
ro
b
le
m
a
s 
d
a
 a
m
a
m
en
ta
çã
o
, 
fo
i 
ó
ti
m
o
”
 (
E
2
);
 
“
(…
) 
a
 p
re
p
a
ra
çã
o
 é
 e
xc
el
en
te
, 
m
a
s 
o
 q
u
e 
va
le
 é
 q
u
e 
a
 s
eg
u
ir
 t
em
o
s 
a
 e
n
fe
rm
ei
ra
 
E
S
M
O
 
se
m
p
re
 d
is
p
o
n
ív
el
 e
 n
o
 
p
ó
s-
p
a
rt
o
 o
 a
co
m
p
a
n
h
a
m
en
to
 q
u
e 
fa
z 
a
ju
d
a
-n
o
s 
a
 r
es
o
lv
er
 a
s 
co
is
a
s,
 m
a
s 
a
ci
m
a
 d
e 
tu
d
o
 t
ra
n
q
u
il
iz
a
-n
o
s”
 (
E
4
);
 
“
(…
) 
a
g
o
ra
 é
 m
a
is
 f
á
ci
l 
se
r 
p
a
i 
p
o
rq
u
e 
h
á
 m
a
is
 r
et
a
g
u
a
rd
a
, 
p
o
d
em
o
s 
li
g
a
r 
à
 e
n
fe
rm
ei
ra
 d
a
 p
re
p
a
ra
çã
o
 p
a
ra
 o
 p
a
rt
o
 
fo
ra
 d
e 
h
o
ra
s,
 q
u
e 
es
tá
 s
em
p
re
 d
is
p
o
n
ív
el
 e
 i
ss
o
 a
ju
d
a
 m
u
it
o
, 
já
 n
o
s 
d
iz
 s
e 
es
tá
 t
u
d
o
 b
em
 o
u
 c
o
m
o
 f
a
ze
r 
is
to
 o
u
 a
q
u
il
o
 
(…
)”
 (
E
7
);
 
“
(…
) 
to
d
a
s 
a
s 
a
ju
d
a
s 
fo
ra
m
 ó
ti
m
a
s,
 m
a
s 
o
 a
co
m
p
a
n
h
a
m
en
to
 e
 d
is
p
o
n
ib
il
id
a
d
e 
d
a
 e
n
fe
rm
ei
ra
 a
 s
eg
u
ir
 a
o
 p
a
rt
o
 c
o
m
 
a
s 
a
u
la
s,
 a
te
n
d
er
 s
em
p
re
 o
 t
el
ef
o
n
e,
 i
ss
o
 s
im
 é
 q
u
e 
fo
i 
a
 v
er
d
a
d
ei
ra
 a
ju
d
a
 (
…
)”
 (
E
8
).
 
 
  
O
u
tr
o
s 
p
ro
fi
ss
io
n
a
is
 
sa
ú
d
e 
n
a
 
co
n
su
lt
a
 
“
(…
) 
a
 s
a
ú
d
e 
se
m
p
re
 a
p
o
io
u
 e
 i
n
ce
n
ti
vo
u
  
a
 p
a
rt
ic
ip
a
r 
n
as
 c
o
n
su
lt
as
 d
o
 r
ec
ém
 n
as
ci
d
o
 
q
u
e 
n
o
 i
n
íc
io
 a
 g
en
te
 f
ic
a
 
m
a
is
 p
a
ra
 t
ra
z,
 m
a
s 
en
vo
lv
er
a
m
-m
e 
se
m
p
re
, 
e 
a
ju
d
o
u
 m
u
it
o
”
 (
E
1
);
 
“
(…
) 
o
s 
m
éd
ic
o
s 
e 
o
s 
en
fe
rm
ei
ro
s 
q
u
er
 n
a
s 
co
n
su
lt
a
s 
d
e 
g
ra
vi
d
ez
, 
q
u
er
 a
g
o
ra
 d
a
 c
ri
a
n
ça
, 
se
m
p
re
 f
o
ra
m
 u
m
a
 m
a
is
 
va
li
a
 n
o
 e
sc
la
re
ci
m
en
to
 e
 a
co
m
p
a
n
h
a
m
en
to
”
 (
E
2
);
 
“
(…
) 
o
s 
p
ro
fi
ss
io
n
a
is
 d
e 
sa
ú
d
e 
em
 p
ri
m
ei
ro
 l
u
g
a
r 
q
u
er
 n
a
s 
co
n
su
lt
a
s 
q
u
er
 n
a
 p
re
p
a
ra
çã
o
 p
a
ra
 o
 p
a
rt
o
 (
…
)”
 (
E
3
);
 
“
(…
) 
a
 m
éd
ic
a
 e
 a
 e
n
fe
rm
ei
ra
 s
em
p
re
 n
o
s 
a
p
o
ia
ra
m
 e
 e
sc
la
re
ce
ra
m
”
 (
E
4
);
 
“
(…
) 
a
s 
co
n
su
lt
a
s 
d
ep
o
is
 d
a
 c
ri
a
n
ça
 a
ju
d
a
m
-n
o
s 
a
 e
sc
la
re
ce
r 
d
ú
vi
d
a
s 
e 
tr
a
n
q
u
il
iz
a
r”
 (
E
5
).
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